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Com a f inal idade de informar aos Magistrados,  de 

maneira fáci l  e  s istematizada,  os  últ imos entendimentos 

jurisprudenciais  do Tribunal ,  a  Corregedoria-Geral  divulga 

as principais  decisões selecionadas pelos Desembargadores 

e pelos Juízes Substitutos em 2º  Grau.

A coletânea tem o objet ivo de divulgar os casos mais 

importantes ,  inéditos e paradigmáticos julgados pelo 

Tribunal .

Além disso,  a  ação contribui  para o fortalecimento das 

decisões dos Tribunais ,  tema que recebeu novos contornos 

com o advento do Código de Processo Civ i l  de 2015 .

ROGÉRIO KANAYAMA

Corregedor-Geral  da Justiça
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M A I O

“DIRE ITO CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.  DECISÃO QUE SUSPENDEU A CARTEIRA NACIONAL DE HABIL I TAÇÃO (CNH) 
DA EXECUTADA,  COM FULCRO NO ART IGO 139,  INCISO IV,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL .  D ÍVIDA DECORRENTE DE INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE COMPRA E  VENDA 
DE VEÍCULO.  RECURSO DA AGRAVANTE –  INSUBSISTÊNCIA DA ALEGAÇÃO DE QUE A 
PROVIDÊNCIA ADOTADA É  DESARRAZOADA E  INCOMPATÍVEL  COM O EXERCÍCIO DE DIRE ITOS 
FUNDAMENTAIS  –  POSSIB IL IDADE DE IMPOSIÇÃO DE MEDIDA EXECUTIVA AT ÍP ICA PARA 
EST IMULAR A DEVEDORA A ADIMPLIR  OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA,  QUANDO A 
UT IL IZAÇÃO DOS MEIOS ORDINÁRIOS SE  MOSTRAR INSUFICIENTE  –  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
A DIRE ITOS FUNDAMENTAIS ,  EM ESPECIAL A L IBERDADE DE LOCOMOÇÃO – DEVER DO PODER 
JUDICIÁRIO DE EFET IVAR SUAS DECISÕES –  INTEL IGÊNCIA DO ART IGO 139,  IV ,  DO CPC. 
RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO”

TJPR -  6ª  C.Cíve l  -  0041619-93.2017.8 .16 .0000 -  Foz  do Iguaçu -  Re l . :  Renato Lopes  de 
Pa iva -  J .  28 .03 .2018.

6 ª  C â m a r a
C í v e l  

1 1 ª  C â m a r a
C í v e l  

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESSARCIMENTO DE DANOS MORAIS . 
INF IDEL IDADE CONJUGAL.  VIOLAÇÃO DE DEVERES CONJUGAIS .  DANOS À HONRA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS AT INENTES À RESPONSABIL IDADE CIVIL . 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL .  RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.  1.Não 
havendo nos  autos  prova suf ic iente da suposta humi lhação soc ia l  sof r ida,  que ense jar ia 
o  ressarc imento por  danos  mora i s  a legados  na in ic ia l ,  é  de se manter  a  sentença de 
improcedência.  2 .A v io lação de deveres  con jugais ,  não const i tu i ,  por  s i  só ,  ofensa à 
honra da v í t ima,  necess i tando prova cabal  de que a in f ide l idade causou dano mora l . 
3 .Recurso conhecido e não prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  0054432-28.2012.8 .16 .0001 -  Cur i t iba -  Re l . :  Da l la  Vecchia - 
Unânime -  J .  26 .10 .2016.

“APELAÇÃO CÍVEL .  UNIÃO ESTÁVEL .  PENSÃO ALIMENTÍCIA.  EX-COMPANHEIRA.  IDADE 
AVANÇADA.  PROBLEMAS DE SAÚDE.  IMPOSSIB IL IDADE DE INSERÇÃO NO MERCADO DE 
TRABALHO.  OBSERVÂNCIA AO BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIB IL IDADE,  ANALISADO À 
LUZ DA RAZOABIL IDADE.  QUANTUM QUE PODERÁ SER REVISTO EM CASO DE ALTERAÇÃO 

1



ECONÔMICA DE ALGUMA DAS PARTES .  RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO.  1 .  A obr igação 
de pens ionar  ex-cônjuges  tem natureza excepcional  e  caráter  sup lementar .  Nos  termos 
do d i sposto no ar t .1 .695 do CC. ,  são dev idos  os  a l imentos  quando quem ple i te ia  não 
se mantém por  seu própr io  t rabalho,  dev ido à idade e problemas de saúde.  2 .  Recurso 
conhecido e prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  0014847-22.2015.8 .16 .0014 –  Londr ina -  Re l . :  Da l la  Vecchia - 
Unânime -  J .  3 .8 .2016.

“APELAÇÃO CÍVEL  1  E  2 .  AÇÃO DE GUARDA E  REGULAMENTAÇÃO DE VIS I TAS.  GUARDA 
COMPARTILHADA.  APL ICABIL IDADE DO PRINCÍP IO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. 
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS A JUST IF ICAR ALTERAÇÃO. GENITORES QUE POSSUEM 
CONDIÇÕES DE EXERCER O ENCARGO EM CONJUNTO.  ENCAMINHAMENTO,  DE OFÍCIO,  DOS 
GENITORES PARA A OFICINA DE PARENTALIDADE.  NECESSIDADE.  REGULAMENTAÇÃO DE 
VIS I TAS.  MANUTENÇÃO. FORMA QUE DEVE SER ESTABELECIDA DE FORMA EQUIVALENTE E  NÃO 
EXATAMENTE IGUALITÁRIA.  F IXAÇÃO DA RESIDÊNCIA BASE DO MENOR COM A GENITORA. 
MANUTENÇÃO. FATO QUE FAZ PARTE  DO COTIDIANO DA CRIANÇA.  LOCAL ‘REFERENCIAL’ 
FUNDAMENTAL À ROTINA E  A ESTABIL IDADE EMOCIONAL DO SER EM DESENVOLVIMENTO. 
SUCUMBÊNCIA.  MANTIDA.  ATRIBUIÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS  POR ESTA CORTE. 
INTEL IGÊNCIS  DO ART .  85 ,  11º ,  DO CPC/2015.  RECURSO 1 –  CONHECIDO E  NÃO PROVIDO, 
À UNANIMIDADE DE VOTOS.  RECURSO 2 CONHECIDO E  NÃO PROVIDO,  POR MAIORIA,  EM 
QUÓRUM ESTENDIDO.  1 .  A guarda compart i lhada passou a ser  a  regra no d i re i to  bras i le i ro , 
porquanto ambos os  gen i tores  têm igual  d i re i to  de exercer  a  guarda dos  f i lhos  menores , 
consoante estabelece o ar t .  1 .584 do Código Civ i l .  2 .Segundo d i sposto no ar t .  1 .583, 
§2 . º ,  do CC:  “Na guarda compart i lhada,  o  tempo de conv ív io  com os  f i lhos  deve ser 
d iv id ido de forma equi l ib rada com a mãe e com o pai ,  sempre tendo em v i s ta  as 
condições  fát icas  e  os  in teresses  dos  f i lhos” .  3 .No caso especí f ico dos  autos ,  d iante dos 
conf l i tos  ex i s tentes  ent re  os  gen i tores ,  no in tu i to  de apr imorar  os  pai s  para o exerc íc io  do 
poder  fami l ia r  com responsabi l idade e pr imando pelo bem estar  da cr iança,  de r igor ,  a 
determinação,  de of íc io ,  por  es ta Corte,  do encaminhamento dos  recor rentes  à Of ic ina 
de Parenta l idade,  destacando-se que a conduta deles  será aval iada em eventual  ação 
de modi f icação de guarda.  4 .Deve ser  mant ida a f i xação da res idência da geni tora 
de ( . . . )  como base de moradia do menor ,  com quem conv ive desde o nasc imento,  na 
medida em que mui to  embora a guarda se ja compart i lhada,  “a manutenção de um 
local  ‘pr inc ipal ’  de res idência é fundamenta l  à  cr iação de uma rot ina,  à  es tabi l idade 
emocional  e  ao p leno desenvolv imento da cr iança” (REsp.  1428596/RS,  Re l . ª  Min .  Nancy 
Andr igh i ,  3 . ª  T .  –  j .3/6/2014) .  5 .D i spõe o ar t .  85 ,  §11,  do CPC/2015:  ”O t r ibunal  ao ju lgar 
recurso,  majorará os  honorár ios  f i xados  anter io rmente levando em conta o t rabalho 
adic ional  rea l i zado em grau recursa l ,  observando,  conforme o caso,  o  d i sposto nos 
§§ 2 . º  a  6 . º ,  sendo vedado ao t r ibunal ,  no cômputo gera l  da f i xação de honorár ios 
dev idos  ao advogado do vencedor ,  u l t rapassar  os  respect ivos  l im i tes  es tabelec idos 
no §§ 2 . º  e  3 . º  para a fase de conhecimento”.  6 .Recurso 1  conhecido e não prov ido,  à 
unanimidade de votos .  Recurso 2  conhecido e não prov ido,  por  maior ia  de votos ,  em 
quórum estendido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  0005322-13.2014.8 .16 .0188 –  Cur i t iba -  Re l . :  Da l la  Vecchia –  J . 
21 .3 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL .  AL IMENTOS.  AL IMENTADA GENITORA.  PENSÃO F IXADA.  SUPORTE POR 
SOMENTE UM DOS F ILHOS.  PRETENSÃO DE DIRE ITO DE REGRESSO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 
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F ILHOS.  IMPOSSIB IL IDADE.  ART IGO 21 DA LE I  10 .741/2003 (ESTATUTO DO IDOSO).  OPÇÃO 
PELOS PRESTADORES.  AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.  SENTENÇA CASSADA,  EX OFF ICIO. 
EXT INÇÃO DO PROCESSO,  SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  ART IGO 485,  VI ,  DO CPC/2015. 
RECURSO PREJUDICADO.  1 .  Segundo o ar t igo 10  da le i  10 .741/2003(Es tatuto do Idoso) , 
cabe ao idoso optar  a  quem di rec ionar  o  seu p le i to  de a l imentos .  Logo,  proposta a 
ação de a l imentos  como fundamento no Es tatuto do Idoso (ar t .  12) ,  cont ra apenas  um 
obr igado,  parente abastado,  es te  responderá pelo débi to  in tegra l  e  suf ic iente para 
supr i r  as  necess idades  do idoso,  f icando os  demais  obr igados  a cumpr i r  a  obr igação em 
caráter  complementar .  2 .Conf igurada a ausência de interesse de agi r ,  a  ext inção do 
processo,  sem reso lução do mér i to ,  com fundamento no ar t igo 485,  V I ,  do CPC/2015,  é 
medida que se impõe.  3 .Sentença cassada,  ex  of f ic io ,  recurso pre jud icado”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  0032264-95.2013.8 .16 .0001 –  Cur i t iba -  Re l . :  Da l la  Vecchia - 
Unânime -  J .  31 .5 .2017.

“APELAÇÃO CÍVEL  1  E  2 .  JULGADAS EM CONJUNTO.  AÇÃO DE DIVÓRCIO L I T IGIOSO 
C/C ALIMENTOS.  PLE ITO DE EXCLUSÃO DA EX-CÔNJUGE VIRAGO DO PLANO DE SAÚDE 
EM QUE O EX-CÔNJUGE VARÃO É  T I TULAR.  POSSIB IL IDADE NO CASO ESPECÍF ICO DOS 
AUTOS.  PENSIONAMENTO DE 30% DOS RENDIMENTOS À EX-ESPOSA E  PLANO QUE EXIGE 
COPARTICIPAÇÃO. MANUTENÇÃO QUE SOBRECARREGARIA DEMASIADAMENTE O RECORRENTE. 
PEDIDO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA PELA F ILHA MAIOR DE IDADE.  CONCLUSÃO DE ENSINO 
SUPERIOR.  POSSIB IL IDADE DE INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO.  IMPOSSIB IL IDADE DE 
UT IL IZAR A PENSÃO COMO INACABÁVEL APERFEIÇOAMENTO INTELECTUAL.  ENTENDIMENTO 
DO STJ .  SENTENÇA PARCIALMENTE MODIF ICADA.  ATRIBUIÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS 
POR ESTA CORTE.  INTEL IGÊNCIA DO ART .  85 ,  11º ,  DO CPC/2015.  RECURSO 1 CONHECIDO 
E  PROVIDO.  RECURSO 2.  CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.  1 .Cons iderando que os  a l imentos 
f ixados a ex-consor te  já  foram arb i t rados em patamar  elevado (30% dos  rendimentos 
brutos  do a l imentante)  e  cons iderando t ratar - se  de p lano de saúde com copart ic ipação, 
at r ibu i r  a  ex-cônjuge varão mais  es te  encargo ser ia  obr igá- lo  a comprometer  percentual 
mui to  grande (e var iáve l  de seus  vencimentos) ,  o  que não se most ra adequado,  na 
medida em que não obstante as  pecul ia r idades  do caso,  o  f racasso do casamento não 
pode serv i r  de pena a uma das  par tes .  2 .”Os  f i lhos  c iv i lmente capazes  e  graduados 
podem e devem ger i r  suas  própr ias  v idas ,  inc lus ive buscando meios  de manter  sua 
própr ia  subs i s tência e l im i tando seus  sonhos  –  a í  inc lu ídos  a pós-graduação ou qualquer 
out ro  aper fe içoamento técn icoeducacional  –  à  própr ia  capacidade f inancei ra” .  (REsp. 
1218510/SP.  Re l .  Min i s t ra  Nancy Andr igh i ,  Terce i ra  Turma,  ju lgado em 27/09/2011,  DJe 
3/10/2011) .  3 .D i spõe o ar t .  85  §  11 ,  do CPC/2015:  “O t r ibunal  ao ju lgar  recurso majorará 
os  honorár ios  f i xados  anter io rmente levando em conta o t rabalho adic ional  rea l i zado 
em grau recursa l ,  observando,  conforme o caso,  o  d i sposto nos  §§ 2 . º  a  6 . º ,  sendo 
vedado ao t r ibunal ,  no cômputo gera l  da f i xação de honorár ios  dev idos  ao advogado 
do vencedor ,  u l t rapassar  os  respect ivos  l im i tes  es tabelec idos  nos  §§ 2 . º  e  3 . º  para a 
fase de conhecimento”.  4 .Recurso 1  conhecido e prov ido.  5 .Recurso 2  conhecido e não 
prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  0006793-93.2016.8 .16 .0188 –  Cur i t iba -  Re l . :  Da l la  Vecchia –  J . 
28 .3 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL .  EXECUÇÃO DE AL IMENTOS.  FALECIMENTO DO EXECUTADO NO CURSO 
DO PROCESSO.  EXT INÇÃO DO FE ITO,  SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.  PRESTAÇÕES PRETÉRITAS 
EM ATRASO.  PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DO ESPÓLIO E  DEMAIS  HERDEIROS. 
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POSSIB IL IDADE.  RESSALVADOS OS L IMITES  DA HERANÇA.  SENTENÇA CASSADA.  RECURSO 
CONHECIDO E  PROVIDO .  1 .Havendo prestação a l imentar  pré-const i tu ída e ocor rendo o 
fa lec imento do executado no curso da execução,  poss íve l  o  prosseguimento do fe i to 
em face do espól io ,  po i s  t ransmi te-se aos  herdei ros  a  obr igação a l imentar ,  nos  l im i tes 
da herança.  2 .Recurso conhecido e prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  0003696-38.2006.8 .16 .0026 –  Cur i t iba -  Re l . :  Da l la  Vecchia –  J . 
14 .12 .2016.

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE SUSPENSÃO OU DEST I TU IÇÃO DO PODER FAMIL IAR C/C 
APL ICAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO.SUSPENSA A AÇÃO DE DEST I TU IÇÃO. INSTRUÇÃO 
APENAS EM RELAÇÃO ÀS MEDIDAS PROTET IVAS.  S I TUAÇÃO DE R ISCO COM A GENITORA 
COMPROVADA.GUARDA DAS INFANTES CONCEDIDA RESPECTIVAMENTE AO PAI  B IOLÓGICO 
E  A FAMIL IAR.  APL ICAÇÃO DO PRINCÍP IO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA.GUARDIÃES 
QUE APRESENTAM CONDIÇÕES DE PRESTAR OS CUIDADOS.  INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
PLAUSÍVEIS  A JUST IF ICAR A ALTERAÇÃO DESTE  ESTADO DE POSSE.  RECURSO CONHECIDO 
E  NÃO PROVIDO.  1 .  A a l teração de guarda é pre jud ic ia l  para a cr iança e,  v ia  de 
regra,  o  menor  deve ser  mant ido onde se encont ra melhor  cu idado,  pr iv i leg iando-se 
seu in teresse.2 .  Es tando as  cr ianças  bem atendidas  sob a guarda de seus  respect ivos 
guard iões  e ,  havendo s i tuação de r i sco na res idência 2materna,  mis ter  a  manutenção 
da guarda da forma como decid ida na sentença.3 .  Recurso conhecido e não prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1673621-5  -  Paranaguá -  Re l . :  Da l la  Vecchia -  Unânime -  J . 
12 .07 .2017.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE INVENTÁRIO.  “DE CUJUS”  CASADO COM DUAS 
MULHERES (UMA NO CIVIL  E  OUTRA NO REL IGIOSO).  CONSTITUIÇÃO DE DUAS FAMÍL IAS 
POR LONGO PERÍODO DE TEMPO.DETERMINAÇÃO DE RESERVA DE 50% (CINQUENTA POR 
CENTO) DO ACERVO HEREDITÁRIO.  EXISTÊNCIA DE AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO 
ESTÁVEL  POST  MORTEM QUANTO À SEGUNDA MULHER.DECISÃO ESCORREITA.  PRESERVAÇÃO 
DE POSSÍVEL  DIRE ITO DE TERCEIROS.  RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.  1.  Havendo 
for tes  ind íc ios  da ex i s tência de d i re i to  de terce i ros  sobre par te dos  bens  em questão 
e inex i s t indo e lementos  suf ic ientes  a impugná- los  razoável  a  reserva do qu inhão na 
ordem de 50% (c inquenta por  cento)  dos  bens  do espól io  de W.W.  e  M.J .W. ,  consoante 
determinado pela deci são agravada.2 .  Recurso conhecido e não prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  A I  -  1647141-9  -  Cur i t iba -  Re l . :  Da l la  Vecchia -  Unânime -  J .  21 .02 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL .  ARRENDAMENTO RURAL.  AÇÃO DE RE INTEGRAÇÃO DE POSSE.SENTENÇA. 
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.  ART .489,  §  1 . º ,  IV , 
DO CPC.  ARRENDAMENTO RURAL.  PRAZO CONTRATUAL.  NÃO INFRINGÊNCIA.  ESBULHO 
POSSESSÓRIO.AUSÊNCIA DE PROVA.  IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL .  INTEL IGÊNCIA 
DO ART .  927,  I I ,  DO CPC/1973.  FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE.  ART .  5 . º ,  XXI I I ,  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E  ART .  2 . º  DO ESTATUTO DA TERRA.  RECURSO CONHECIDO 
E  PARCIALMENTE PROVIDO .  1 .  O d i sposto no ar t .  489 ,  §  1 . º  IV ,  do CPC,  prescreve o 
dever  do ju lgador  em enf rentar  apenas  as  questões  capazes  de,  em tese,  in f i rmar  a 
conclusão por  e le  adotada,  não sendo obr igado,  por tanto,  a  responder  a todas  os 
temas susc i tados  pe las  par tes .2 .  Não comprovado pelo autor  o  esbu lho possessór io , 
nos  termos ex ig idos  pe lo ar t .  927 ,  I I ,  do CPC/1973,  tendo em v i s ta  que a posse do réu 
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decor re  de ar rendamento ru ra l  em v igor  e  sem qualquer  inadimplemento cont ratual , 
não há que se defer i r  a  re integração de posse postu lada pelo ar rendante.3 .  Em se 
t ratando de cont rato agrár io ,  const i tu i  imperat ivo,  de ordem públ ica,  conceder  uma 
tute la ju r i sd ic ional  que atenda p lenamente à função soc ia l  da propr iedade,  prev i s ta 
no ar t .  5 . º ,  XX I I I ,  do T í tu lo  I I  da Const i tu ição da Repúbl ica,  que regu la os  D i re i tos  e 
Garant ias  Fundamenta i s ,  bem como no ar t .  2 . º  do Es tatuto da Ter ra ,  cu jo  §  2 . º  prescreve 
ao Poder  Públ ico “ze lar  para que a propr iedade da ter ra  desempenhe sua função 
soc ia l” .4 .  Recurso conhecido e parc ia lmente prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1720862-1  -  Campina da Lagoa -  Re l . :  Da l la  Vecchia -  Unânime 
-  J .  04 .04 .2018.

“AGRAVO RET IDO E  APELAÇÃO CÍVEL .  AQUIS IÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO.VÍCIO 
DO PRODUTO.  LEGIT IMIDADE PASSIVA DO FABRICANTE.  ART .  18  DO CDC.CONSUMIDOR 
DESPROVIDO DA UT IL IZAÇÃO PLENA DO BEM.  FRUSTRAÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REDUÇÃO DO VALOR ARBITRADO.  F IXAÇÃO CORRETA.  AGRAVO RET IDO E  APELAÇÃO CÍVEL 
NÃO PROVIDOS .  1 .  Em se t ratando de v íc io  de produto em ve ícu lo  zero qu i lômetro,  o 
fabr icante,  na qual idade de fornecedor ,  tem leg i t imidade para responder  pe los  v íc ios 
do produto que o tornaram imprópr io  e  inadequado ao consumo.  In te l igência dos 
ar t s .  3 . º  e  18  do CDC.2.  Comprovada a ex i s tência de d iversos  defe i tos  em ve ícu lo  zero 
qu i lômetro,  os  quai s  impedi ram a sua ut i l i zação p lena pelo adqui rente,  res ta ev idente o 
sent imento de f rus t ração da expectat iva em usuf ru i r  com segurança de um bem novo, 
ense jando a compensação por  danos  mora i s .3 .  O arb i t ramento do dano mora l ,  deve 
levar  em cons ideração o grau de cu lpa do causador  do dano,  o  n íve l  sóc ioeconômico 
das  par tes ,  a  repercussão do fato e as  pecul ia r idades  do caso concreto,  observando-
se,  também, os  cr i té r ios  da razoabi l idade e da proporc ional idade.4 .  Agravo ret ido 
conhecido e não prov ido.5 .  Apelação c íve l  conhecida e não prov ida”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1702248-3  -  Cur i t iba -  Re l . :  Da l la  Vecchia -  Unânime -  J .  21 .02 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE RET IF ICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL .  PRENOME.  TRANSEXUAL. 
LE I  6 .015/1973.  PR INCÍP IO DA IMUTABIL IDADE REGISTRAL.  REGRA GERAL.  QUESTÃO DE 
MAIOR RELEVÂNCIA.  OBSERVÂNCIA DO PRINCÍP IO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA.  FUNDAMENTO DA REPÚBL ICA FEDERATIVA DO BRASIL .EXEGESE DO ART . 
1 . º ,  I I I ,  DA CF.  CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO DE SEXO.  DESNECESSIDADE.JURISPRUDÊNCIA 
RE ITERADA DOS TR IBUNAIS  DE ESTADO.  REALIZAÇÃO DE LAUDO PERICIAL  PS ICOLÓGICO, 
DISPENSABIL IDADE.CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE  À DEMONSTRAR A CONDIÇÃO 
DA PARTE  AUTORA.  INDEFERIMENTO DO PEDIDO QUE ACARRETA EM SOFRIMENTOS E 
CONSTRAGIMENTOS DESNECESSÁRIOS.RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO.  1 .  Embora a 
matér ia  de reg i s t ros  públ icos  se ja  nor teada pelo pr inc íp io  da imutabi l idade reg i s t ra l , 
a  proteção ju r íd ica dest inada a so lução da questão envolve out ro  d i re i to  de maior 
re levância,  po i s  na especí f ica s i tuação da ret i f icação do reg i s t ro  c iv i l  em razão da 
t ransexual idade,  deve ser  observado o pr inc íp io  const i tuc ionalmente pos i t ivado da 
d ign idade da pessoa humana,  o  qual ,  inc lus ive,  const i tu i  um dos  fundamentos  da 
Repúbl ica Federat iva do Bras i l ,  consoante se denota do ar t .1 . º ,  I I I ,  da Const i tu ição 
Federa l .  “ [ . . . ]  -  A  af i rmação da ident idade sexual ,  compreendida pela ident idade 
humana,  encer ra a rea l i zação da d ign idade,  no que tange à poss ib i l idade de expressar 
todos  os  at r ibutos  e  caracter í s t icas  do gênero imanente a cada pessoa.Para o t ransexual , 
te r  uma v ida d igna importa em ver  reconhecida a sua ident idade sexual ,  sob a ót ica 
ps icossoc ia l ,  a  ref let i r  a  verdade rea l  por  e le  v ivenciada e que se ref lete na soc iedade. - 
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A fa l ta  de fô lego do D i re i to  em acompanhar  o  fato soc ia l  ex ige,  po i s ,  a  invocação 
dos  pr inc íp ios  que func ionam como fontes  de ox igenação do ordenamento ju r íd ico, 
marcadamente a d ign idade da pessoa humana c láusu la gera l  que permi te  a tute la 
in tegra l  e  un i tár ia  da pessoa,  na so lução das  questões  de interesse ex i s tencia l  humano. - 
Em ú l t ima anál i se ,  af i rmar  a d ign idade humana s ign i f ica para cada um mani fes tar  sua 
verdadei ra ident idade,  o  que inc lu i  o  reconhecimento da rea l  ident idade sexual ,  em 
respei to  à pessoa humana como valor  abso luto.  [ . . . ]” .  (REsp 1008398/SP,  Re l .Min i s t ra 
NANCY ANDRIGHI ,  TERCEIRA TURMA,  ju lgado em 15/10/2009,  DJe 18/11/2009) .3 .  Sendo 
as  provas  car readas aos  autos  robustas  suf ic ientemente a demost rar  a  condição de 
t ransexual  da parte autora,  desde a tenra idade,  most ra-se d i spensável  a  rea l i zação do 
laudo ps ico lóg ico para o mesmo f im,  não podendo sua ausência,  por  s i  só ,  acar retar  o 
indefer imento do pedido.4 .  Recurso conhecido e prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1601105-7  -  Região Metropol i tana de Londr ina -  Foro Regional 
de Ro lândia -  Re l . :  Da l la  Vecchia -  Unânime -  J .  15 .03 .2017.

3 ª  C â m a r a
C r i m i n a l  

“HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS E  ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART .  33 ,  CAPUT, 
DA LE I  Nº  11 .343/2006) .  PR ISÃO EM FLAGRANTE CONVERT IDA EM PREVENTIVA.  ALEGADA 
AUSÊNCIA DOS SEUS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES.  SUF ICIENTES  INDÍCIOS DE AUTORIA 
E  MATERIAL IDADE DEL IT IVA.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR NECESSÁRIA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBL ICA.  GRAVIDADE CONCRETA DA INFRAÇÃO E REAL PERICULOSIDADE DA 
AGENTE.  S IGNIF ICATIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE,  DE NATUREZA DIVERSA,  QUE 
JUSIT ICA O ACAUTELAMENTO PROVISÓRIO.  R ISCO REAL DE RE ITERAÇÃO CRIMINOSA.  CASO 
CONCRETO QUE SE  DIST INGUE DO PRECEDENTE F IRMADO NO HC 143.641/SP -  STF .  PACIENTE 
QUE,  EM TESE ,  REALIZAVA O TRÁFICO DE DROGAS E  PERMIT IA QUE USUÁRIOS CONSUMISSEM 
OS ENTORPECENTES NO INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA,  EM FRENTE AOS F ILHOS MENORES. 
NÍT IDO PREJUÍZO À SAÚDE E  DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO DAS CRIANÇAS.  NEGATIVA 
DE AUTORIA.  MATÉRIA QUE EXIGE A AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA,  INVIÁVEL  NA ESTREITA 
VIA DO WRIT .  NÃO CONHECIMENTO.  INSUFICIÊNCIA DA ADOÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES MENOS GRAVOSAS.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E ,  NESTA EXTENSÃO,  DENEGADA”

TJPR -  3ª  C.Cr imina l  -  0011810-24.2018.8 .16 .0000 -  C leve lândia -  Re l . :  Desembargador 
Pau lo Roberto Vasconcelos  -  J .  20 .04 .2018.
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J U N H O

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBIL IDADE DE DUPL ICATAS MERCANTIS  C/C PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS .PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.APELAÇÃO DA RÉ.  NUL IDADE 
DA SENTENÇA.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E CERCEAMENTO DE DEFESA.  INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÕES APRECIADAS E  REJE ITADAS POR ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO.PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO.  CONSERTO DE EMPILHADEIRA.  MAQUINÁRIO CONSERTADO E  DEVOLVIDO 
AINDA COM DEFEITO.  SERVIÇO SOB GARANTIA.AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE O 
RECONSERTO NÃO OCORREU EM RAZÃO DA NEGATIVA DA CONTRATANTE EM AUTORIZAR 
A RET IRADA DA MÁQUINA PARA A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO.  ÔNUS QUE COMPET IA À 
CONTRATADA.  ART .  373,  I I ,  DO CPC/2015.  INEXIGIBIL IDADE DAS DUPL ICATAS DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO.RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.  1.  Não há que se fa lar  em nu l idade 
da sentença,  quando o ju lgador ,  aprec iando e re je i tando as  a legações  da parte, 
emi te ju í zo  de va lor  adequadamente fundamentado.  2 .  Se a prestadora do serv iço 
de conser to  de empi lhadei ra  não demonst ra que o reconser to  de máquina,  a inda 
sob garant ia ,  tenha ocor r ido pela cu lpa da cont ratante,  inex ig íve i s  são as  dupl icatas 
respect ivas ,  encaminhadas a protesto por  inadimplemento.  3 .  Recurso conhecido 
e não prov ido.  APELAÇÃO DA AUTORA.  DANO MORAL.  DUPL ICATAS ENCAMINHADAS 
A PROTESTO.  ATO NÃO ULT IMADO. SUSTAÇÃO DEFERIDA JUDICIALMENTE.  AUSÊNCIA DE 
QUALQUER REPERCUSSÃO,  ABALO MORAL OU RESTRIÇÃO DE CREDIB IL IDADE DA EMPRESA 
FRENTE AOS SEUS CL IENTES .  DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
DISTR IBUIÇÃO PROPORCIONAL E  ADEQUADA NA SENTENÇA.RECURSO CONHECIDO E  NÃO 
PROVIDO.  1 .  “A ju r i sprudência deste eg.  Sodal íc io  paci f icouse no sent ido de entender  que 
o s imples  apontamento do t í tu lo ,  sem o efet ivo reg i s t ro  do protesto,  a inda que de forma 
indev ida,  é  incapaz de gerar  dano mora l .  P recedentes  (AgRg no AREsp n .  630.216/SC, 
Re lator  Min i s t ro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  ju lgado em 16/2/2016,  DJe 24/2/2016)” 
-  Agravo Interno no Recurso Especia l  1304713-  SC,  4 . ª  Tu rma,  re l .  Min .  Anton io Car los 
Fer re i ra .  2 .  Havendo sucumbência rec íproca,  a d i s t r ibu ição dos  encargos  processuai s 
deve ser  proporc ional  ao sucesso e der rota de cada parte.3 .  Recurso conhecido e não 
prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1634104-1  -  Cur i t iba -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia -  Unânime 
-  J .  29 .11 .2017. 

“APELAÇÃO CÍVEL .  COMPRA E  VENDA.  EVICÇÃO PARCIAL.  ART .  455 DO CÓDIGO CIVIL .  NOVO 
PAGAMENTO REALIZADO AO EVICTOR.CONDENAÇÃO DO ALIENANTE AO RESSARCIMENTO 
DA QUANTIA PAGA AO PROPRIETÁRIO ORIGINAL DO BEM.  DECISÃO EXTRA PET I TA. 
INOCORRÊNCIA.  SENTENÇA ADSTRITA AO PEDIDO E  À CAUSA DE PEDIR . I LEGIT IMIDADE DA 
PARTE .  INEXISTÊNCIA.  AMPLA PART ICIPAÇÃO DA RELAÇÃO CONTRATUAL.REFORMA QUANTO 
AO VALOR A SER RESSARCIDO.  QUANTIA PROPORCIONAL À ÁREA EVICTA.  APELAÇÃO 1 

1 1 ª  C â m a r a
C í v e l  
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CONHECIDA E  NÃO PROVIDA E  APELAÇÃO 2 CONHECIDA E  PROVIDA.  1 .  Não há como se 
afastar  a  leg i t imidade pass iva,  se  demonst rado que o réu par t ic ipou de forma ampla na 
re lação cont ratual ,  tendo inc lus ive,  garant ido a ent rega do bem, objeto do compromisso 
de compra e venda,  sem qualquer  ônus .  2 .  A deci são não é ext ra  pet i ta  se  es tá adst r i ta 
ao pedido e à causa de pedi r  dos  autores .  3 .  Comprovada a ev icção parc ia l  do bem 
adqui r ido,  é  dev ida a devolução do va lor  pago de forma proporc ional  à  parcela do 
bem que fo i  perd ida.  4 .  Apelação 1  conhecida e não prov ida.5 .  Apelação 2  conhecida 
e prov ida”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1709316-4  -  Manoel  R ibas  -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia - 
Unânime -  J .  27 .09 .2017.

“DIRE ITO PROCESSUAL CIVIL .  APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C 
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL E  PERDAS E  DANOS -  COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA DE LOTE -  EXT INÇÃO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  PRAZO PRESCRICIONAL DE 10 
ANOS -  DEMANDA DE NATUREZA PESSOAL -  ART .  205 DO CÓDIGO CIVIL . TERMO INICIAL 
-  VENCIMENTO DA ÚLT IMA PARCELA -  PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO -  PRECEDENTES 
-  PRETENSÃO NÃO PRESCRITA.PREQUEST IONAMENTO -  MENÇÃO A DISPOSIT IVOS LEGAIS . 
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES DO STJ .RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1710934-9  -  A lmi rante Tamandaré -  Re l . :  Ruy Muggiat i  -  Unânime 
-  J .  18 .04 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL .  CURATELA ESPECIAL.  CONCESSÃO.  CURATELADO PORTADOR DE 
DEF ICIÊNCIA F ÍS ICA SEVERA.  NECESSIDADE DE REPRESENTAÇÃO EM VIRTUDE DA L IMITAÇÃO 
F ÍS ICA.  APL ICAÇÃO DO INST ITUTO DA CURATELA ESPECIAL SEM INTERDIÇÃO.  INTEL IGÊNCIA 
DO ART IGO 1.780 DO CÓDIGO CIVIL  C/C 84 E  85  DO ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO.  1 .  A curate la especia l  por  representação,  regu lada 
no ar t .  1 .780 do Código Civ i l  de 2002,  v i sa  proteger  a pessoa natura l  por tadora de 
enfermidade ou def ic iência f í s ica,  poss ib i l i tando-se a nomeação de curador  para 
cu idar  de todos  ou a lguns  de seus  negócios  ou bens .  2 .  Recurso conhecido e prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  1729866-5  –  Foro Cent ra l  de Mar ingá -  Região Metropol i tana de 
Mar ingá –-  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia -  Unânime -  J .  18 .10 .2017.

1 4 ª  C â m a r a
C í v e l  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  AÇÃO DE EXECUÇÃO DE T Í TULO EXTRAJUDICIAL  -  DECISÃO 
QUE INDEFERIU O PEDIDO DE CONCESSÃO DE MEDIDAS COERCIT IVAS -  INSURGÊNCIA 
DA PARTE  EXEQUENTE -  POSSIB IL IDADE DE ADOÇÃO DE MEDIDAS AT ÍP ICAS NECESSÁRIAS 
À CONSECUÇÃO DO SEU F IM -  ART .  139,  INC.  IV ,  DO CPC/15 -  ENUNCIADO Nº  48  DA 
ENFAM -  S ISTEMÁTICA APL ICÁVEL APENAS AO CHAMADO “DEVEDOR PROFISS IONAL” QUE, 
POSSUINDO CONDIÇÕES F INANCEIRAS,  CONSEGUE BL INDAR SEU PATRIMÔNIO CONTRA OS 
CREDORES -ELEMENTOS INDICIÁRIOS NO SENTIDO DE QUE O PADRÃO DE VIDA E  NEGÓCIOS 
REALIZADOS PELO DEVEDOR SE  CONTRAPÕEM À UMA POSSÍVEL  S I TUAÇÃO DE PENÚRIA 
F INANCEIRA -  EVIDENTE MÁ-FÉ  DO COMPORTAMENTO ADOTADO PELO DEVEDOR -  AUSÊNCIA 
DE ATENDIMENTO AOS COMANDOS JUDICIAIS  -  SUSPENSÃO DA CNH E  DO PASSAPORTE 
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ATÉ O PARCELAMENTO/PAGAMENTO DA DÍVIDA OU CABAL COMPROVAÇÃO DA EFET IVA 
IMPOSSIB IL IDADE F INANCEIRA E  DA INCONTESTÁVEL  NECESSIDADE DE EXERCÍCIO DOS 
DIRE ITOS ORA SUSPENSOS TEMPORARIAMENTE -  IMPOSSIB IL IDADE DE CANCELAMENTO DOS 
CARTÕES DE CRÉDITO -  INST I TU IÇÃO F INANCEIRA QUE POSSUI  L IBERDADE CONTRATUAL,  NÃO 
PODENDO O PODER JUDICIÁRIO IMISCUIR-SE  NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS  PART ICULARES. 
RECURSO CONHECIDO E  PARCIALMENTE PROVIDO”

TJPR -  14ª  C.Cíve l  -  A I  -  1616016-8  -  Região Metropol i tana de Londr ina -  Foro Cent ra l  de 
Londr ina -  Re l . :  Themis  Furqu im Cortes  -  Unânime -  J .  22 .02 .2017.

1 6 ª  C â m a r a
C í v e l  

“BANCÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA E INEXIGIBIL IDADE DE DÉBITO, CUMULADA 
COM DANO MORAL.  OPERAÇÃO DE FACTORING.  1 .  COISA JULGADA.  INEXISTÊNCIA.  OUTRA 
CAUSA DE PEDIR .  T Í TULOS DIVERSOS.  FUNDAMENTOS NÃO SE  REVESTEM DA AUTORIDADE 
DA COISA JULGADA.  REJE IÇÃO.  2 .  DUPL ICATA MERCANTIL .  DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS, 
POR VÍCIO DE QUALIDADE.  DESFAZIAMENTO DO NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE.  VÍCIO 
SUPERVENIENTE  À NOTIF ICAÇÃO DA CESSÃO DE CRÉDITO.  EXCEÇÃO DE ORDEM OBJET IVA. 
POSSIBL IDADE DE ARGUIÇÃO EM JUÍZO.  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA E  INEXIGIBIL IDADE 
DO T Í TULO DE CRÉDITO.  EXCEÇÃO OBJET IVA.  3 .  NA OPERAÇÃO DEFACTORING O ENDOSSO 
TEM EFE ITO DE CESSÃO CIVIL  E  CONSEQUÊNCIAS DIVERSAS DO DIRE ITO CAMBIÁRIO.  4 . 
APONTAMENTO DE T Í TULO A PROTESTO.  AUSÊNCIA DE PUBL ICIDADE DA INFORMAÇÃO. 5 . 
DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS PELOS CLIENTES  QUE SE  REFEREM A PREJUÍZOS MATERIAIS  E , 
PORTANTO,  NÃO CARACTERIZA OFENSA À HONRA OBJET IVA DA EMPRESA.  DANO MORAL 
NÃO CARACTERIZADO.  6 .  SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.  INTEL IGÊNCIA DO ART IGO 86,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL .  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  VOTO VENCIDO.  (a)  “Os 
mot ivos ,  os  fundamentos  da sentença não se revestem da autor idade de coi sa ju lgada. 
Se os  t í tu los  (dupl icatas)  são d iversos ,  em demandas autônomas,  não se pode cogi tar 
de co i sa ju lgada.”  (b)  “Nas  operações  de factor ing não se negocia o t í tu lo  cambia l , 
mas  o crédi to  de le decor rente,  sendo que o endosso tem efe i to  de cessão c iv i l  e , 
por  conseguinte,  o  devedor  pode opor  ao cess ionár io  todas  as  exceções  pessoai s  e 
objet ivas .  (b .1)  No cont rato de factor ing não se apl icam as  mesmas regras  do d i re i to 
cambia l ,  como a abst ração (não su je i ta  o terce i ro  de boa-fé a d i scussão da causa 
sub jacente) .  Aqui  o  endosso tem efe i to  de cessão c iv i l  e  as  denominadas exceções 
objet ivas ,  rea i s ,  gera i s  ou abso lutas  podem ser  opostas  ao cess ionár io ,  mesmo após 
a regu lar  not i f icação da cessão.  (b.2)  Pe la natureza da operação de factor ing,  por 
fo rça legal  e  cont ratual  o  cess ionár io  ( fatur i zador)  deve se ressarc i r  junto à cedente 
( fatur i zada)  e  não cont ra a sacada (devedora)  das  dupl icatas .  (b .3)  Não se pode 
o lv idar  a  at iv idade de r i sco que importa o cont rato defactor ing e suas  consequências 
d iversas .  O fatur i zador  assume integra lmente os  r i scos  de eventual  inadimplemento do 
c l iente da fatur i zada.  Nesse sent ido voto do Min.  Moura R ibe i ro  (REsp 1 .451.862) .”  (c)  “  A 
presunção de boa-fé é pr inc íp io  gera l  de d i re i to  un iversa lmente acei to ,  sendo mi lenar  a 
parêmia:  a  boa-fé se  presume;  a má-fé se  prova.  (REsp n°  956.943/PR –  Re l ª .  Minª .  Nancy 
Andr igh i  –  Re l .  p/  Acórdão Min.  João Otáv io  de Noronha –  Corte Especia l  –  D je  1° -12–
2014) .”  (d)  “O s imples  protesto do t í tu lo  cambia l ,  a inda que dev ido não acar reta dano 
mora l .”  (e)  A devolução dos  produtos  defe i tuosos  à autora,  se  referem exc lus ivamente 
aos  pre ju í zos  mater ia i s  exper imentados  em razão da ret i rada dos  produtos  do mercado 
a devolução dos  mater ia i s  para a vendedora.  Ressa l te-se que não há provas  concretas 
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de que a credib i l idade mercadológica ou a reputação negocia l  da autora tenha s ido 
afetada por  v io lação à sua honra objet iva.  Ausente também a caracter i zação do dano 
mora l  neste pr i sma”

TJPR -  16ª  C.Cíve l  -  AC –  0013765-60.2015.8 .16 .0044 –  Apucarana -  Re l . :  Lauro Laer tes  de 
Ol ive i ra  -  Maior ia  -  J .  21 .3 .2018.

1 7 ª  C â m a r a
C í v e l  

“AÇÃO DE RE INTEGRAÇÃO DE POSSE.  SERVIDÃO APARENTE DE PASSAGEM. DIST INÇÃO 
EM RELAÇÃO AO DIRE ITO DE VIZ INHANÇA DE PASSAGEM FORÇADA (ART .  1 .285 DO CCB) . 
CONCEITO DO DIRE ITO REAL DE SERVIDÃO (ARTS .  1 .378 A 1 .389 DO CCB) .  MODOS DE 
AQUIS IÇÃO.POSSIB IL IDADE DE EXERCÍCIO DE POSSE SOBRE SERVIDÃO APARENTE.  TUTELA 
POSSESSÓRIA QUE SOMENTE É  CABÍVEL  EM RELAÇÃO ÀS SERVIDÕES APARENTES (T I TULADAS 
OU NÃO),  SENDO INCOMPATÍVEL  COM O DIRE ITO DE PASSAGEM FORÇADA.  SÚMULA 415 
DO STF .  NUL IDADE DA SENTENÇA.  CONFIGURADA.  SENTENÇA EXTRA PET I TA.  JULGAMENTO 
DO FE ITO COMO SE T IVESSE COMO CAUSA DE PEDIR  O DIRE ITO DE PASSAGEM FORÇADA, 
QUANDO OS AUTORES REQUERERAM A PROTEÇÃO POSSESSÓRIA DE SERVIDÃO APARENTE. 
ARTS .  128 E  460 DO CPC.  CERCEAMENTO DE DEFESA.  OCORRIDO.  RÉUS QUE ALEGARAM 
EM SUAS CONTESTAÇÕES QUE A POSSE ANTERIORMENTE EXERCIDA PELOS AUTORES ERA 
JUST IF ICADA POR UM CONTRATO VERBAL COMUTATIVO,  O QUAL FOI  INADIMPLIDO. 
ALEGAÇÃO QUE CORRESPONDE A UM FATO IMPEDIT IVO DO DIRE ITO DOS AUTORES. 
CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA EXISTÊNCIA E  INADIMPLEMENTO DO CONTRATO VERBAL. 
POSSIB IL IDADE DA POSSE DOS AUTORES SER INJUSTA,  POIS  PRECÁRIA PARA O DESL INDE 
DO FE ITO.  NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA ORAL EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA SENTENÇA QUANTO À DISPENSABIL IDADE DAS PROVAS 
ORAIS  REQUERIDAS PELAS PARTES .  CAUSA QUE NÃO ESTAVA MADURA PARA O JULGAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE .  AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA SENTENÇA EM RELAÇÃO 
AO FATO IMPEDIT IVO ALEGADO PELOS RÉUS,  QUE SERIA SUF ICIENTE ,  EM TESE ,  PARA CONDUZIR 
À IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  ART .  93 ,  IX ,  DA CF E  ART .  165 DO CPC.  SENTENÇA ANULADA. 
RECONHECIMENTO DA ILEGIT IMIDADE DE UMA DAS RÉS .  CONDIÇÕES DA AÇÃO. TEORIA DA 
ASSERÇÃO ( IN STATUS ASSERT IONIS) .  PRECEDENTES.  LEGIT IMIDADE PASSIVA NAS AÇÕES 
POSSESSÓRIAS T ÍP ICAS.  AQUELE  QUE É  APONTADO PELO AUTOR COMO O RESPONSÁVEL 
OU EXECUTOR DO ESBULHO,  TURBAÇÃO OU AMEAÇA À POSSE.  INICIAL  QUE AFIRMA QUE O 
ESBULHO FOI  REALIZADO APENAS POR DOIS  DOS TRÊS  RÉUS,  SENDO A TERCEIRA INCLUÍDA 
NA L IDE S IMPLESMENTE POR SER PROPRIETÁRIA DE PARTE  IDEAL DO IMÓVEL NO QUAL 
ESTÁ LOCALIZADA A SERVIDÃO.  IRRELEVÂNCIA DA CONDIÇÃO DE PROPRIETÁRIA PARA 
F IGURAR NO POLO PASSIVO DA REINTEGRAÇÃO DE POSSE.  ÂMBITO DE DISCUSSÃO NAS 
AÇÕES POSSESSÓRIAS QUE SE  RESTRINGE À POSSE.  CUSTAS E  HONORÁRIOS RESPECTIVOS. 
APELAÇÕES PROVIDAS.  EXCLUSÃO DA RÉ V.L .  DO FE ITO,  ANTE SUA ILEGIT IMIDADE. 
SENTENÇA ANULADA,  COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.  1 .  O d i re i to  de v i z inhança de 
passagem forçada e a serv idão de passagem são fatos  ju r íd icos  d i s t in tos ,  com suportes 
fát icos  e  efe i tos  abso lutamente d iversos .  2 .  O manejo de ações  possessór ias  apenas  é 
poss íve l  em re lação às  serv idões  aparentes ,  mesmo que não const i tu ído formalmente o 
d i re i to  rea l  de f ru ição sobre co i sa a lhe ia em questão,  sendo incompat íve l  a  proteção 
possessór ia  com o d i re i to  de v i z inhança de passagem forçada,  por  sua própr ia  natureza. 
3 .  A leg i t imidade pass iva nas  ações  possessór ias  t íp icas  -  re integração,  manutenção e 
in terd i to  pro ib i tór io  -co inc ide com aquelas  pessoas  que,  nos  termos em que nar rados 
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na in ic ia l  ( in  s tatus  asser t ion i s ) ,  são responsávei s  pe los  atos  de esbu lho,  tu rbação ou 
ameaça à posse dos  autores .  4 .  O fato de a lguém ser  propr ietár io  do imóvel  l i t ig ioso 
(no caso,  do imóvel  no qual  es tá local i zada a serv idão aparente de passagem) não 
lhe concede leg i t imidade para f igurar  como réu em ação possessór ia  re lat iva ao bem, 
quanto mais  se  os  atos  de esbu lho,  tu rbação ou ameaça são imputados  exc lus ivamente 
a out ras  pessoas ,  pe los  própr ios  autores  -  até porque,  como é d i to  e  repet ido por  es ta 
Câmara Cíve l  constantemente,  em sede de ações  possessór ias  o  que se d i scute é posse, 
não d i re i to  de propr iedade”

TJPR -  17ª  C.Cíve l  -  AC -  1441064-9  -  C leve lândia -  Re l . :  Fernando Paul ino da S i lva Wol f f 
F i lho -  Unânime -  J .  02 .03 .2016.

3 ª  C â m a r a
C r i m i n a l  

“HABEAS CORPUS -  ROUBO -  PRISÃO PREVENTIVA -  WRIT  IMPETRADO PELO CONSELHO 
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ -  DEBATES QUANTO À SUPERLOTAÇÃO DO S ISTEMA 
CARCERÁRIO NESTA CAPITAL  -  AUSÊNCIA DE PROVOCAÇÃO DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU 
NESTE  SENT IDO -  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA QUE IMPEDE O CONHECIMENTO DO PEDIDO 
-  QUESTÃO QUE DEVERIA SER EQUACIONADA ATRAVÉS DE VIA PROCESSUAL DIVERSA OU 
PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS RELAT IVAS À PRÓPRIA POLÍT ICA PENITENCIÁRIA ESTADUAL 
-  EXEGESE DOS ARTS .  61 ,  IV  E  70 ,  I I ,  TODOS DA LEP E  ART .  2º  I I  DA LE I  ESTADUAL Nº 
12 .317/1998.  I  -  Com efe i to ,  o  problema posto é complexo.  Em um país  no qual  c r ianças 
não recebem a atenção que mereciam por  par te  das  po l í t icas  governamenta i s ,  o 
que se d i r ia  de internos  do s i s tema carcerár io?!  Em 1982 o ant ropólogo Darcy R ibe i ro 
vat ic inou o caos  que v ivemos,  ao d izer  em uma palest ra  que se “ . . .  os  governantes  não 
const ru í rem escolas ,  em 20 anos  fa l tará d inhei ro  para const ru i r  p res íd ios”  -  in fe l i zmente, 
es te  pesadelo se tornou rea l idade.  De fato,  deve-se lembrar  que aquele que se nega 
a anal i sar  os  processos  pun i t ivos  numa v i são p lu r id imens ional  da est rutura soc ia l  em 
que e les  es tão inser idos ,  tenderá a cr ia r  concepções  formais  t idas  pe lo penal i s ta 
i ta l iano Bet t io l  como “fantasmagór icas” ,  ou se ja,  d i s tantes  da rea l idade ou,  na melhor 
das  h ipóteses ,  tão-somente super f ic ia i s .  Ass im,  a efet ivação do d i scurso fa lac ioso e 
s impl i s ta  de que “bandido bom é bandido morto”  não apenas  ret roa l imenta o c ic lo  de 
v io lência,  mas se  afasta da rea l  so lução da problemát ica cr imina l ,  a  qual ,  como já  d i to , 
é  ext remamente complexa.  Ou se ja,  “ . . .  as  prát icas  penais  não devem ser  v i s tas  como um 
evento s ingu lar  e  especí f ico,  e  s im como uma ins t i tu ição soc ia l  que v incu la uma est rutura 
complexa e densa de s ign i f icados .”  (SALLA,  Fernando (2006a) ;  GAUTO,  Mai tê ;  ALVAREZ, 
Marcos  César .  A cont r ibu ição de Dav id Gar land:  a soc io log ia da pun ição.  Tempo soc. , 
São Paulo,  v .  18 ,  n .  1 ,  2006. ) .  I I  -  Busca o impet rante a t rans ferência do paciente ante 
a super lotação da carceragem do 8º  DP,  num gesto d igno de encômios  que só faz 
reve lar  sua nobreza de a lma.  Todav ia,  ta l  pretensão não se most ra poss íve l  desde logo. 
P r imei ramente,  a  pretensão em te la esbar ra na supressão de um grau de ju r i sd ição, 
porquanto não há not íc ias  de que o ju í zo  de pr imei ro  grau tenha s ido provocado neste 
sent ido.  Out ross im,  sabe-se que o Conse lho Pen i tenciár io ,  enquanto órgão da execução 
penal  (ar t .  61 ,  IV  da LEP) ,  tem por  incumbência inspecionar  os  es tabelec imentos  e 
serv iços  penais  (ar t .  70 ,  I I  da LEP) .  Ass im,  melhor  do que a t rans ferência do paciente,  ser ia 
provocar  a in terd ição da carceragem que fere d i retamente o pr inc íp io  da d ign idade 
da pessoa humana -  com efe i to ,  cabe o r .  co leg iado em te la o “ . . .assessoramento em 
n íve l  super io r ,  do Secretár io  de Es tado da Just iça e Cidadania,  nos  temas re lac ionados 
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com a execução penal  e  com a pol í t ica peni tenciár ia  do Es tado do Paraná” (ar t .  2 º ,  I I , 
Le i  Es tadual  nº  12 .317/1998) .  Por  der radei ro ,  va le  destacar  que conforme bem suger iu  a 
Douta Procurador ia  de Jus t iça,  poder ia  ta l  s i tuação ser  equacionada at ravés  de Ação 
Civ i l  Públ ica,  v ia  es ta a cor reta para a busca de uma so lução adequada ao caso. 
ORDEM DENEGADA”

TJPR -  3ª  C.Cr imina l  -  HCC -  1718925-2  -  Cur i t iba -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  -  Unânime 
-  J .  24 .08 .2017. 

“APELAÇÃO CRIME 01 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (1º  FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO E 
TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES 
E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 VÍT IMAS (3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES (4º 
FATO) -  ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS -  NÃO CABIMENTO -  RECURSO NÃO PROVIDO 
-  APELAÇÃO CRIME 02 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (1º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES 
(4º  FATO) -  RECURSO NÃO PROVIDO -  APELAÇÃO CRIME 03 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 
(1º  FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO E TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO 
EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 VÍT IMAS 
(3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES (4º  FATO) -  ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS -  NÃO CABIMENTO -  F IXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -  NÃO CABIMENTO 
-  OBSERVÂNCIA DO ENUNCIADO Nº  07  DO STJ  -  SENTENÇA CONDENATÓRIA PUBL ICADA EM 
15.09.2015,  OU SEJA,  ANTES DA VIGÊNCIA DO ART .  85 ,  §11,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  -  RECURSO NÃO PROVIDO -  APELAÇÃO CRIME 04 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (1º 
FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO -E  TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO 
EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 
VÍT IMAS (3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES (4º  FATO) -  EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO 
REFERENTE AO DEL ITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO COM O DEL ITO DE 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA,  MANTENDO SOMENTE A CONDENAÇÃO REFERENTE AO CRIME 
DE CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO COM OS DEL ITOS PATRIMONIAIS  E ,  NESTA 
CONDENAÇÃO, APL ICAÇÃO DA REGRA DO CÚMULO MATERIAL  BENÉFICO -  CABIMENTO 
-  PROVIMENTO COM EXTENSÃO AOS CORRÉUS,  NOS TERMOS DO ART .  580 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL -  READEQUAÇÃO DA PENA -  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - 
APELAÇÃO CRIME 05 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (1º  FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO -E 
TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES 
E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 VÍT IMAS (3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES 
(4º  FATO) -  RECURSO NÃO PROVIDO -  APELAÇÃO CRIME 06 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 
(1º  FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO -E  TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO 
EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 
VÍT IMAS (3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES (4º  FATO) -  RECURSO NÃO PROVIDO - 
APELAÇÃO CRIME 07 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (1º  FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO E 
TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES 
E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 VÍT IMAS (3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES (4º 
FATO) -  EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO REFERENTE AO DEL ITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES 
EM CONCURSO COM O DEL ITO DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA,  MANTENDO SOMENTE A 
CONDENAÇÃO REFERENTE AO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO COM 
OS DEL ITOS PATRIMONIAIS  E ,  NESTA CONDENAÇÃO, APL ICAÇÃO DA REGRA DO CÚMULO 
MATERIAL  BENÉFICO -  CABIMENTO -  PROVIMENTO COM EXTENSÃO AOS CORRÉUS,  NOS 
TERMOS DO ART .  580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -  READEQUAÇÃO DA PENA -  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO -  APELAÇÃO CRIME 08 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (1º  FATO) - 
LATROCÍNIO CONSUMADO E TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE 
ARMA,  CONCURSO DE AGENTES E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 VÍT IMAS (3º  FATO) - 
CORRUPÇÃO DE MENORES (4º  FATO) -  EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO REFERENTE AO DEL ITO 
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DE CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO COM O DEL ITO DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, 
MANTENDO SOMENTE A CONDENAÇÃO REFERENTE AO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES 
EM CONCURSO COM OS DEL ITOS PATRIMONIAIS  E ,  NESTA CONDENAÇÃO, APL ICAÇÃO DA 
REGRA DO CÚMULO MATERIAL  BENÉFICO -  CABIMENTO -  PROVIMENTO COM EXTENSÃO AOS 
CORRÉUS,  NOS TERMOS DO ART .  580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -  READEQUAÇÃO 
DA PENA -  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO -  APELAÇÃO CRIME 09 -  ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA (1º  FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO E TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO 
PELO EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 
VÍT IMAS (3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES (4º  FATO) -  EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO 
REFERENTE AO DEL ITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO COM O DEL ITO DE 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA,  MANTENDO SOMENTE A CONDENAÇÃO REFERENTE AO CRIME 
DE CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO COM OS DEL ITOS PATRIMONIAIS  E ,  NESTA 
CONDENAÇÃO, APL ICAÇÃO DA REGRA DO CÚMULO MATERIAL  BENÉFICO -  CABIMENTO 
-  PROVIMENTO COM EXTENSÃO AOS CORRÉUS,  NOS TERMOS DO ART .  580 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL -  READEQUAÇÃO DA PENA -  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - 
APELAÇÃO CRIME 10 -  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (1º  FATO) -  LATROCÍNIO CONSUMADO E 
TENTADO (2º  FATO) -  ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA,  CONCURSO DE AGENTES 
E  RESTRIÇÃO DE L IBERDADE CONTRA 31 VÍT IMAS (3º  FATO) -  CORRUPÇÃO DE MENORES (4º 
FATO) -  F IXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -  NÃO CABIMENTO -  OBSERVÂNCIA 
DO ENUNCIADO Nº  07  DO STJ  -  SENTENÇA CONDENATÓRIA PUBL ICADA EM 15.09.2015,  OU 
SEJA,  ANTES DA VIGÊNCIA DO ART .  85 ,  §11,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  -  RECURSO 
NÃO PROVIDO .  I  -  Concurso formal  imper fe i to .  Na prát ica de assa l to  aos  passagei ros  de 
um ôn ibus  de sacole i ros ,  a  regra empregada para o cálcu lo  da pena de cada réu é 
a do concurso formal  imper fe i to  a qual ,  na prát ica,  se  equiva le  ao concurso mater ia l , 
ou se ja,  computando-se um cr ime de roubo para cada v í t ima (ar t .  70 ,  segunda parte, 
CP) .  Por  que? Porque a ação resu l ta  da intenção del iberada e premedi tada de at ing i r 
vár ios  bens  ju r íd icos ,  va le  d i zer ,  com des ígn io  autônomo em re lação a cada v í t ima que, 
sabidamente,  lá  se  encont ra.  Sendo 30 passagei ros  assa l tados ,  computa-se 30  assa l tos , 
somando-se as  penas  de cada cr ime.  D i fe re do concurso formal  per fe i to  em que o 
número de v í t ima/cr imes  é  a leatór io  como ocor re ,  por  exemplo,  num assa l to  a uma 
farmácia,  inc lu indo os  c l ientes  que lá  se  encont rarem.  P recedentes  STJ . I I  -  A  grav idade 
das  penas  por  assa l to  a ôn ibus  de tu r i smo.  É  poss íve l  que ao prat icarem assa l tos  dessa 
natureza,  os  réus  esperassem ser  benef ic iados  com o cômputo da pena de apenas  um 
cr ime,  aumentada até a metade,  conforme regra do concurso formal  per fe i to ,  fazendo 
parecer  “va ler  a  pena” ( l i te ra lmente)  o  roubo a 31  v í t imas ,  em que o cr ime cont ra 29 
v í t imas  e ½ “sa i r ia  de graça” do ponto de v i s ta  da le i .  Mas  não é ass im,  po i s  c r imes 
desse t ipo têm penas  bem mais  graves ,  desconhecidas  do grande públ ico porque 
incomuns  até não mui to  tempo at rás  ou pouco d ivu lgadas as  consequências  legais . 
As  consequências  não poder iam ser  p iores ,  po i s  o  que vemos aqui ,  são réus  em sua 
maior ia  jovens  de 18a (2) ,  21a (2) ,  23a,  25a,  27a e 30a (2)  recebendo da le i  p rev iamente 
ex i s tente ao cr ime prat icado,  penas  de rec lusão f i xadas  na r .  sentença osc i lando ent re 
332 anos ,  335 anos ,  278 anos ,  232 anos ,  233 anos .  É  bem verdade que nessa repúbl ica, 
em que o pat r imônio é mais  tute lado do que a v ida do povo,  o  máx imo que será 
cumpr ido será 30  anos  de pena pr ivat iva de l iberdade,  não obstante a morte de um dos 
passagei ros  e  lesão por  fe r imento de bala em out ro .  Mas  convenhamos,  não é pouco. 
I I I  -  “1 .  Quando o Réu in ic ia  a conduta del i tuosa com o escopo de lesar  o  pat r imônio 
de mais  de uma v í t ima com uma só ação deve-se apl icar  o  ar t .  70 ,  segunda parte,  do 
Código Penal .  2 .  A mera re i te ração cr iminosa não conf igura a cont inu idade del i t iva 
prev i s ta  no ar t .  71  do Código Penal .  3 .  Recurso conhecido e prov ido”.  (REsp 690.760/RS , 
Re l .  Min i s t ra  LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  ju lgado em 24/04/2007,  DJ  28/05/2007,  p .  389) . 
(gr i fo  nosso) .APELAÇÃO 01-  NÃO PROVIDA.APELAÇÃO 02 -  NÃO PROVIDA.APELAÇÃO 03 
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-  NÃO PROVIDA.APELAÇÃO 04 -  PARCIALMENTE PROVIDA.APELAÇÃO 05 -  NÃO PROVIDA.
APELAÇÃO 06 -  NÃO PROVIDA.APELAÇÃO 07 -  PARCIALMENTE PROVIDA.APELAÇÃO 08 - 
PARCIALMENTE PROVIDA.APELAÇÃO 09 -  PARCIALMENTE PROVIDA.APELAÇÃO 10 -  NÃO 
PROVIDA”

TJPR -  3ª  C.Cr imina l  -  AC -  1568079-6  -  Região Metropol i tana de Mar ingá -  Foro Cent ra l 
de Mar ingá -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  -  Unânime -  J .  11 .05 .2017. 

“HABEAS CORPUS –  “OPERAÇÃO CANGAÇO” –  ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA –  ART IGO 2º , 
§§2º  E  4º ,  INCISO I I ,  DA LE I  N°  12 .850/2013 –  PLE ITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
–  POSSIB IL IDADE DE SUBST ITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES –  INTEL IGÊNCIA 
DOS ART IGOS 282,  §6º  E  319,  AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL –  IRREFRAGÁVEL 
NECESSIDADE DE GARANTIR  O JUÍZO –  CARÁTER ‘REBUS S IC STANTIBUS’  DA PRESENTE 
MEDIDA –  ORDEM CONCEDIDA.  1.  T ratando-se de persecução penal  que v i sa apurar  a 
atuação de complexa organização cr iminosa,  responsável  pe la prát ica de del i tos  de 
acentuada per icu los idade,  deve ser  confer ida uma maior  e las t ic idade nos  prazos  para 
o encer ramento da ins t rução cr imina l .  2 .  Em que pese a f lex ib i l i zação que é permi t ida 
para del i tos  de maior  complex idade,  o  es tágio processual  em que se encont ra a ação 
penal  permi te  a subst i tu ição da pr i são prevent iva por  medidas  caute lares  prev i s tas 
no ar t igo 319 do Código de Processo Penal .  3 .  Não se pode confer i r  uma tute la penal 
def ic iente,  sob pena de se mal fer i r  bens  ju r íd icos  de e levado va lor .  As  ações  perpet radas 
pe la organização cr iminosa em comento at ing i ram dezenas  de ins t i tu ições  f inancei ras 
e  lograram êx i to  em subt ra i r  vu l tosa quant ia  pecuniár ia .  4 .  A Le i  n°  12 .403/11 ampl iou a 
poss ib i l idade de mi t igação da pr i são prevent iva ao prever  um ro l  de medidas  cabíve i s 
para subst i tu i r  o  cárcere caute lar .  Neste contexto,  o  ins t i tuto da f iança fo i  rev i ta l i zado, 
de modo que est ipu lação desta medida caute lar  se  reve la apropr iada,  nos  termos do 
ar t igo 319,  inc i so  V I I I ,  do d ip loma processual”

TJPR -  3ª  C.Cr imina l  -  HCC –  0009226-81.2018.8 .16 .0000 -  Fax ina l  -  Re l . :  José Cichock i 
Neto -  Unânime -  J .  12 .4 .2018.

4 ª  C â m a r a
C r i m i n a l  

“APELAÇÃO CRIME.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL  (ART IGO 217-A DO CÓDIGO PENAL) . 
SENTENÇA CONDENATÓRIA.  INSURGÊNCIA RECURSAL DEFENSIVA.  PREL IMINARES: 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DECORRENTE DA APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.  RÉU QUE OUTORGOU PROCURAÇÃO COM 
AMPLOS PODERES AO ADVOGADO QUE APRESENTOU A RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 
DOCUMENTO DEVIDAMENTE JUNTADO AO INQUÉRITO POLICIAL  QUE É  PARTE  INTEGRANTE 
DA AÇÃO PENAL.  PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE ANÁLISE  DE 
PEDIDO DE PROVA EMPRESTADA.  PRETENSÃO FORMULADA APÓS O ENCERRAMENTO DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL.  ANÁLISE  DO CASO QUE DEMONSTRA A INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À 
DEFESA DO APELANTE.  ESTRATÉGIA DEFENSIVA CONHECIDA COMO “NULIDADE DE 
ALGIBEIRA” QUE É  INADMIT IDA PELO SUPERIOR TR IBUNAL DE JUST IÇA.  PEDIDO DE NULIDADE 
DA SENTENÇA FUNDADO NA JUNTADA DE VÍDEO CONTENDO SUPOSTAS DECLARAÇÕES DA 
VÍT IMA.  MÍDIA DE PROCEDÊNCIA IGNORADA SEM QUALQUER VALOR PROBANTE.  MATERIAL 
QUE ACENTUA A REPROVABIL IDADE DO MODUS OPERANDI  DEFENSIVO.  EVIDENTE CONTEXTO 
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DE SUBMISSÃO DA VÍT IMA ÀS AMEAÇAS PERPETRADAS POR RÉU FORAGIDO COM PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA.  CONTEÚDO DA MÍDIA QUE EM NADA FAVORECE À DEFESA DO 
APELANTE.  PRETENSÃO DE NULIDADE DESCABIDA.  MÉRITO:  PROVAS ROBUSTAS NO SENTIDO 
DE QUE O APELANTE SE  VALIA DA VULNERABIL IDADE DA VÍT IMA PARA SAT ISFAZER 
HEDIONDAMENTE O SEU APET ITE  SEXUAL.  ATOS L IB IDINOSOS QUE T IVERAM INÍCIO QUANDO 
A CRIANÇA OFENDIDA POSSUÍA APENAS 11 (ONZE)  ANOS DE IDADE.  VERSÃO DA VÍT IMA 
ABSOLUTAMENTE COERENTE COM O CONTEXTO PROBANTE.  PALAVRA DA OFENDIDA QUE 
DEVE SER VALORADA DE MANEIRA ESPECIAL EM DEL ITOS DESTA NATUREZA.  TESE  DEFENSIVA 
DIVORCIADA DAS PROVAS DOS AUTOS.  PROVA ROBUSTA E  CABAL DA MATERIAL IDADE E 
AUTORIA DEL IT IVA.  VIDA PREGRESSA DA CRIANÇA VIT IMADA QUE É  IRRELEVANTE PARA A 
T IP IF ICAÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART IGO 217-A DO CÓDIGO PENAL.  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA CALCADA EM PROVA SÓLIDA.  T IP IF ICAÇÃO. FATOS INICIADOS ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR DA LE I  12 .015/09.  CONTINUIDADE NORMATIVA T ÍP ICA.  CONDUTA 
ADEQUADAMENTE T IP IF ICADA NA HIPÓTESE.  DOSIMETRIA:  RECONSTRUÇÃO DO CONTEXTO 
EM QUE OCORREU O CRIME QUE AUTORIZA A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.  VETORES 
CIRCUNSTÂNCIAS E  CONSEQUÊNCIAS DO CRIME REPUTADOS COMO NEGATIVOS.  ACERTO 
DO MAGISTRADO.  PENA QUE TORNOU AO MÍNIMO LEGAL ANTE O RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  TERCEIRA FASE.  RECONHECIMENTO DA CAUSA DE AUMENTO 
PREVISTA NO ART IGO 226,  INCISO I I ,  DO CÓDIGO PENAL.  RÉU QUE AGIU COM EVIDENTE 
AUTORIDADE SOBRE A VÍT IMA.  CRIME QUE FOI  PRATICADO POR EMPREGADOR DA FAMÍL IA 
DA CRIANÇA E  PROPRIETÁRIO DO LOCAL EM QUE RES IDIAM.  PROVA CABAL DECORRENTE 
DO PAI  DA VÍT IMA TER S IDO DEMIT IDO PELO RÉU,  O QUAL RETOMOU A POSSE DA RESIDÊNCIA 
DA VÍT IMA E  DE SEUS FAMIL IARES,  EM RAZÃO DO INÍCIO DAS INVEST IGAÇÕES DO CRIME 
OBJETO DESTA AÇÃO PENAL.  FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE .  CARGA PENAL MANTIDA. 
ORDEM DE PRISÃO PREVENTIVA EXPEDIDA EM DESFAVOR DO APELANTE.  INEXISTÊNCIA DE 
PROVIDÊNCIA A SER TOMADA.  IDONEIDADE DA MOTIVAÇÃO DO DECRETO EXAUST IVAMENTE 
ANALISADA POR ESTE  COLEGIADO EM JULGAMENTO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
PERICULUM IN L IBERTAT IS  ATUAL.  INTEGRIDADE DA VIDA DA OFENDIDA QUE DEVE SER 
RESGUARDADA.  NECESSIDADE DE REPEL IR  ATOS QUE NIT IDAMENTE PRETENDEM VER 
FRUSTRADA A APL ICAÇÃO DA LE I  PENAL.  MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA QUE SEQUER 
FOI  CUMPRIDO.  RÉU QUE PERMANECE FORAGIDO DA JUST IÇA CRIMINAL.  SENTENÇA 
MANTIDA.  RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.  1.  Em sent ido d iverso do que a lega o 
apelante,  a  procuração com amplos  poderes  outorgada pelo réu ao advogado que 
apresentou a resposta à acusação,  es tá dev idamente acostada aos  autos  apensos  de 
inquér i to  po l ic ia l ,  par te  in tegrante desta ação penal .  Inobstante a c lara regu lar idade 
da defesa in ic ia l  o fer tada por  advogado const i tu ído,  a inda que extemporânea,  o 
apelante ins i s t iu  ao menos  em 10 (dez)  oportun idades  que a procuração de mov. 
1 .10-ProJudi  não ex i s te .  O MM. Ju i z  a  quo,  como não poder ia  ser  d i fe rente,  v iu  a 
procuração acostada aos  autos  e  refutou a questão em todas  as  oportun idades , 
inc lus ive em audiência.  2 .  Constatada que a resposta à acusação fo i  apresentada por 
advogado const i tu ído pelo apelante,  munido com poderes  especí f icos  para tanto,  ag iu 
cor retamente o magis t rado ao anal i sar  a  peça defens iva que,  apesar  de intempest iva, 
é  fundamenta l  ao des l inde da causa.  3 .  Quanto à suposta nu l idade decor rente de 
omissão na anál i se  de pedido de prova emprestada,  em observância ao pr inc íp io  pas 
de nu l l i té  sans  gr ie f ,  p rev i s to  no ar t igo 563 do Código de Processo Penal ,  destaco que 
não se declara nu l idade quando inex i s te  pre ju í zo .  Ta l  nor te  va le  no que tange a toda e 
qualquer  a legação de nu l idade,  sem nenhuma d i s t inção de “grau” ou “ intens idade”, 
se ja  re lat iva,  se ja  abso luta.  4 .  No caso especí f ico,  não houve,  nesse aspecto,  nenhum 
pre ju í zo  à defesa.  A defesa técn ica do apelante não fo i  pre jud icada,  po i s  não se 
v i s lumbra qualquer  per t inência ent re  a pretensão abso lutór ia ,  ca lcada no fato de que 
o réu somente ter ia  mant ido conjunções  carnai s  com a v í t ima quando esta já  contava 
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com 14 anos ,  e  a mot ivação de que a prova emprestada ter ia  o  propós i to  de demonst rar 
a  “ex i s tência de uma armação para incr iminar  o  réu e lhe ret i ra r  de c i rcu lação”.  A l iás , 
a  defesa sequer  ind icou qual  ser ia  a cor re lação dos  autos  or iundos  de competência do 
Ju i zado Especia l  com os  fatos  apurados  nesta ação penal .  5 .  Ass ina le ,  a inda,  que o 
pedido de emprést imo das  provas  fo i  fo rmulado após  o encer ramento da ins t rução 
cr imina l  destes  autos ,  e  que,  conquanto o réu tenha se mani fes tado nos  autos  por  mais 
de uma dezena de vezes  após  u l t imada a fase de cognição,  não fez  menção a este 
pedido especí f ico desde junho de 2015.  6 .  O réu teve a oportun idade de apresentar 
defesa pre l iminar ,  contestação,  a legações  f ina i s ,  recurso de apelação,  habeas 
corpus( impet rados  em quat ro oportun idades ,  sendo duas  neste T r ibunal  e  as  out ras 
duas  perante o STJ) ,  a lém das  d iversas  pet ições  e  re i te rados  embargos  de declaração 
que a lcançam a casa das  dezenas .  Somente agora,  depois  de u l t rapassados  todos  os 
mencionados  es tágios  processuai s ,  é  que t rouxe a tese de nu l idade do fe i to  por 
ausência de anál i se  do pedido extemporâneo de prova emprestada,  sequer 
fundamentando qual  ser ia  a cor re lação da medida com a tese abso lutór ia  sus tentada. 
7 .  Cr i s ta l ina constatação de que o réu/apelante teve inúmeras  oportun idades  de 
susc i tar  a  suposta nu l idade nos  autos ,  mas  de ixou para fazê- la  somente após  a pro lação 
da segunda sentença condenatór ia ,  sentença da qual ,  inc lus ive,  opôs  out ros  embargos 
de declaração (permanecendo s i lente também nos  embargos  quanto a ta l  nu l idade) . 
Ev idente es t ratégia defens iva cons i s tente em permanecer  s i lente quanto à suposta 
nu l idade,  para a legá- la  em fase processual  avançada,  com o objet ivo de inva l idar 
todo o procedimento.  8 .  Es ta prát ica,  conhecida pela dout r ina e ju r i sprudência por 
“nu l idade de bol so”  ou “nu l idade de a lg ibe i ra” ,  é  repudiada pela ju r i sprudência do 
Super io r  T r ibunal  de Jus t iça,  o  qual  tem reconhecido a imposs ib i l idade da dedução da 
ass im denominada “nu l idade de a lg ibe i ra” .  (STJ  -  EDcl  no AgInt  no AREsp 204.876/RJ , 
Re l .  Min i s t ra  MARIA ISABEL  GALLOTT I ,  QUARTA TURMA,  ju lgado em 14/02/2017,  DJe 
20/02/2017) .  9 .  A juntada de documento que supostamente ind icar ia  a inocência do 
apelante não tem o condão de dar  ense jo  à nu l idade da sentença condenatór ia ,  mui to 
menos  à reabertura da ins t rução cr imina l ,  porquanto não ex i s tem i r regu lar idades  a 
serem sanadas na marcha processual .  10 .  D iversamente do que pretende fazer  crer  a 
defesa,  o  a lud ido v ídeo não se enquadra no concei to  de prova em nenhum aspecto e 
tampouco comprova que a v í t ima ter ia  s ido or ientada a ment i r  em audiência.  11 . 
Mér i to .  A prova ut i l i zada para condenar  o  réu por  es tupro de vu lnerável  é  ca lcada em 
e lementos  concretos  e  idôneos ,  sendo c lara de modo que não necess i ta  de qualquer 
procedimento lóg ico abst rato para comprovar  a mater ia l idade e a autor ia  de l i t iva.  12 . 
A v í t ima,  ouv ida em Ju ízo,  v i s ive lmente abalada e const rangida com a s i tuação,  dada 
a própr ia  natureza das  perguntas  formuladas  somada a sua tenra idade,  contando com 
11 (onze)  anos  à época de sua submissão aos  pr imei ros  atos  l ib id inosos ,  conf i rmou que 
o réu/apelante prat icou com e la atos  de natureza sexual ,  os  quai s  cons i s t iam em tocar 
em seus  se ios ,  nádegas e vagina,  bem como que,  poster io rmente,  fo i  const rangida a 
prat icar  con junções  carnai s  por  d iversas  vezes ,  no per íodo descr i to  na denúncia (de 
2008 à 2011) .  13 .  Nos  termos do entendimento do Super io r  T r ibunal  de Jus t iça,  a 
adequação t íp ica do caso é adequada:  “Com o advento da Le i  12 .015/2009,  as  f iguras 
do estupro e do atentado v io lento ao pudor  foram condensadas em um mesmo 
d i spos i t ivo,  não havendo que se fa lar  em abol i t io  cr imin i s ,  es tando-se d iante do pr inc íp io 
da cont inu idade normat iva.  Dout r ina.  Jur i sprudência ( . . . )”  (STJ  -  HC 215.444/BA,  Re l . 
Min i s t ro  JORGE MUSS I ,  QUINTA TURMA,  ju lgado em 12/11/2013,  DJe 21/11/2013)  14 . 
Quanto ao recrudesc imento da repr imenda bas i la r  em razão das  c i rcunstâncias  do 
cr ime,  o  apelante acentuou a vu lnerabi l idade da v í t ima,  que já  era super lat iva em 
razão da pouca idade e inexper iênc ia,  fazendo d iversas  promessas  com o intu i to  de 
fac i l i ta r  que a então cr iança se mant ivesse submissa durante as  prát icas  sexuai s .  A l iás , 
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conforme exaust ivamente anal i sado,  o  réu subver teu a sua rea l  in tenção de sat i s fação 
de seus  dese jos  sexuai s ,  o ferecendo à v í t ima a oportun idade de estudar  medic ina,  já 
que o sonho dela era se tornar  médica.  Para tanto,  chegou a const ru i r  um pequeno 
cômodo em sua propr iedade ru ra l ,  fac i l i tando os  encont ros ,  sob a premissa de que 
i r iam estudar .  Ass im,  é  ev idente a in tensa reprovabi l idade das  c i rcunstâncias  do del i to . 
15 .  As  consequências  pro jetadas  pe lo cr ime sobre a v í t ima se perpetuam no tempo, 
ext rapolando os  l im i tes  esperados  pe lo t ipo penal  v io lado.  No part icu lar ,  é  ev idente o 
acentuado abalo ps ico lóg ico sof r ido pela ofendida,  posto que teve a sua in fância e 
adolescência abaladas  por  constantes  ameaças perpet radas  pe lo apelante e pessoas 
in terpostas ,  em pr imei ro  para negar  a ocor rência das  conjunções  carnai s  e ,  em segundo, 
para a l terar  o  depoimento prestado em Ju ízo.  16 .  A inda sobre as  consequências , 
reg i s t re- se as  af i rmações  da v í t ima no sent ido de que,  em determinado momento,  pediu 
ao réu/paciente para que cessasse as  re lações  sexuai s ,  ocas ião em que o réu demit iu 
o  seu pai ,  que laborava como case i ro ,  e  os  de ixou sem ter  onde morar .  Es se conjunto 
de fatores  e  consequências ,  consubstancia pecul ia r idade própr ia  deste caso penal 
que não permi te  ser  s implesmente igualado a casos  em que o cr ime não provoca 
impacto acentuado na v ida da v í t ima,  merecendo permanecer  incólume a exasperação 
efetuada pelo magis t rado.  17 .  Os  autos  comprovam de manei ra  c lara que o acusado, 
para prat icar  o  cr ime,  exerceu autor idade decor rente da condição de empregador  da 
famí l ia  da v í t ima,   exercendo comando,  inc lus ive,  sobre o local  de moradia da ofendida 
e sua famí l ia ,  posto que res id iam em propr iedade do apelante.  18 .  Ass im,  se ja  pe la 
condição de empregador  dos  gen i tores  da v í t ima ou,  se ja  pe la condição de autor idade 
que exerc ia pe lo fato da ofendida e seus  fami l ia res  res id i rem em local  de sua 
propr iedade,  es tá p lenamente ev idenciada a inc idência da causa de aumento prev i s ta 
no ar t igo 226,  inc i so  I I ,  do Código Penal .  19 .  Inex i s t indo a superven iência de qualquer 
novo fato que autor i ze  o recolh imento do mandado de pr i são prevent iva expedido em 
desfavor  do réu,  o  qual  sequer  fo i  cumpr ido em decor rência de o apelante se encont rar 
fo ragido da jus t iça cr imina l ,  bem como em razão de este Colegiado,  em ju lgamento 
recente ocor r ido em 31/08/2017,  te r  conclu ído pela idoneidade do decreto fundado 
em mot ivos  que se most ram atuai s ,  não há prov idência a ser  tomada quanto a ordem 
de pr i são prevent iva”

TJPR -  4ª  C.Cr imina l  -  AC –  1719027-5  –  Bocaiúva do Su l  -  Re l . :  Cel so Ja i r  Mainard i  - 
Unânime -  J .  14 .12 .2017.
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J U L H O
6 ª  C â m a r a

C í v e l  
“DIRE ITO CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL .  RECURSO DE APELAÇÃO EM NOMINADA “AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE PRESCRIÇÃO DE COBRANÇA”.  PEDIDO DE REFORMA DA SENTENÇA 
NO CAPÍTULO EM QUE TERIA REVOGADO OS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DA JUST IÇA - 
IMPROPRIEDADE DA POSTULAÇÃO -  BENEFÍCIOS CONCEDIDOS EM DESPACHO INICIAL  E 
MANTIDOS NA SENTENÇA -  SUCUMBÊNCIA INEXISTENTE  -  AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL 
-  MATÉRIA NÃO CONHECIDA.  MÉRITO RECURSAL -  ARGUMENTOS DEBATIDOS PELAS 
PARTES  E  CONSTANTES NA SENTENÇA QUE SE  BASEIAM EM PREMISSA FÁT ICA INEXISTENTE 
-  AUTOR QUE,  AO CONTRÁRIO DO QUE SE  AFIRMA NOS AUTOS,  NÃO SE  HABIL I TOU EM 
AÇÃO CIVIL  PÚBL ICA -  CIRCUNSTÂNCIA,  ENTRETANTO,  QUE NÃO INTERFERE NA SOLUÇÃO 
DA CAUSA -  SUBSTRATOS FÁT ICOS RELEVANTES PARA O JULGAMENTO DO MÉRITO QUE 
PERMANECEM INALTERADOS -  REENQUADRAMENTO LEGAL DAS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS 
-  APL ICAÇÃO DE FUNDAMENTOS LEGAIS  DIVERSOS DAQUELES ALUDIDOS PELOS L I T IGANTES - 
DESNECESSIDADE DE INT IMAÇÃO PRÉVIA DAS PARTES ,  NA FORMA DO ART IGO 10 DO CPC/15 
-  PRECEDENTES DO STJ .  COMPROMISSO DE COMPRA E  VENDA DE IMÓVEL -  INADIMPLEMENTO 
DO COMPROMISSÁRIO COMPRADOR -  PRETENDIDA DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DO 
DIRE ITO DE COBRANÇA DAS PARCELAS VENCIDAS E  NÃO PAGAS -  INADIMPLEMENTO QUE 
FAZ SURGIR,  COMO OPÇÕES À PARTE  INOCENTE,  A POSSIB IL IDADE DE COBRANÇA DOS 
VALORES EM ATRASO OU A RESOLUÇÃO CONTRATUAL -  INTEL IGÊNCIA DO ART IGO 475,  DO 
CÓDIGO CIVIL  -  ALTERNATIVAS LEGAIS  QUE REVELAM O PROPÓSITO DO CONTRATANTE EM 
PRESERVAR O CONTRATO OU,  POR OUTRO LADO,  EM DESFAZÊ-LO -  ELE IÇÃO DE UMA DAS 
OPÇÕES QUE IMPORTA EM RENÚNCIA DA OUTRA,  JÁ QUE SÃO SOLUÇÕES INCONCIL IÁVEIS 
ENTRE S I  -  PROMITENTE  VENDEDORA QUE AJUIZOU AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL 
-  DIRE ITO POTESTAT IVO SUJEITO,  EM TESE ,  A PRAZO DECADENCIAL E  QUE IMPORTA NA 
EXT INÇÃO DA RELAÇÃO CONTRATUAL,  COM RETORNO DAS PARTES  CONTRATANTES AO 
“STATUS QUO ANTE”  -  IRRELEVÂNCIA,  PORTANTO,  NA DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO,  DIANTE 
DA RENÚNCIA DA PRETENSÃO CONDENATÓRIA -  FALTA DE INTERESSE DE AGIR EVIDENCIADA. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA POR FUNDAMENTO DIVERSO,  EM RESPEITO À 
TEORIA DA ASSERÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS  -  INCIDÊNCIA DA NORMA DO ART .  85 ,  § 
11 ,  DO CPC/15 -  PERCENTUAIS  MAJORADOS.  RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E ,  NA 
EXTENSÃO,  NÃO PROVIDO”

TJPR -  6ª  C.Cíve l  -  AC -  1665095-0  -  Cur i t iba -  Re l . :  Renato Lopes  de Pa iva -  Unânime -  J . 
26 .09 .2017.

1 1 ª  C â m a r a
C í v e l  
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“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  COMPRA E  VENDA DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL E  CESSÃO DE COTAS SOCIAS.  EXCLUSÃO DOS AVALISTAS NOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS.  INADMISSIB IL IDADE.  NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DO CREDOR.  CONVERSÃO 
DA OBRIGAÇÃO DE FAZER EM PERDAS E  DANOS.  POSSIB IL IDADE.  JULGAMENTO EXTRA PET I TA. 
NÃO OCORRÊNCIA.  ART .  499 DO CPC.  RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.  1 . T ratandose 
o aval  de obr igação autônoma,  a re lação ju r íd ica estabelec ida ent re  os  sóc ios  e  a 
ins t i tu ição f inancei ra  não é afetada pela compra e venda do estabelec imento comerc ia l 
e  cessão das  cotas  soc ia i s ,  sendo necessár ia  a anuência expressa do credor  com a 
exc lusão dos  aval i s tas  nos  cont ratos  bancár ios  f i rmados pe la soc iedade comerc ia l .  2 .  A 
inv iab i l idade do cumpr imento especí f ico da obr igação de fazer ,  jus t i f ica a conversão 
da ação em indenização por  perdas  e  danos ,  nos  termos do d i sposto no ar t .  499  do 
CPC,  cu ja deci são não conf igura ju lgamento ext ra  pet i ta .  3 .  Recurso conhecido e não 
prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC –  0034876-06.2013.8 .16 .0001 -  Cur i t iba -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la 
Vecchia -  Unânime -  J .  4 .4 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL  AÇÃO DE COBRANÇA PRETENSÃO DE ESCOLA DE FUTEBOL,  SUPOSTAMENTE 
NA QUALIDADE DE CLUBE FORMADOR,  EM COBRAR DO CORIT IBA FOOT BALL  CLUB E 
SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE A CHAMADA CONTRIBUIÇÃO DE SOLIDARIEDADE ENCARGO 
CONTRATUAL INDENIZATÓRIO APL ICÁVEL SOMENTE A ENT IDADES RECONHECIDAS PELA 
CBF E  F IFA EXEGESE DOS ESTATUTOS DA REFERIDA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL SENTENÇA 
ATACADA QUE SEGUE O ENTENDIMENTO DA ATUAL REDAÇÃO DO ART .  29  DA LE I  Nº 
9 .615/1998,  ALTERADA PELA LE I  Nº  12 .395/2011 CONTRATO DE PARCERIA ENTABULADO 
COM O CORIT IBA FOOT BALL  CLUB JÁ EXT INTO QUANDO DA ÉPOCA DOS FATOS DECISÃO 
MANTIDA. I -  Cont r ibu ição de so l idar iedade.  Natureza ju r íd ica.  Conforme determina o 
ar t .  21  do Es tatuto de T rans ferências  de Jogadores  da F IFA,  na h ipótese de ocor rer 
a  t rans ferência do at leta ent re  c lubes  antes  de ext into o cont rato anter io r ,  5% do 
va lor  da negociação é d i s t r ibu ída pelo novo c lube para aqueles  out ros  envolv idos 
na sua formação e educação durante os  seus  12  a 23  anos  de v ida - -  ta l  mecanismo 
indenizatór io  é  nominado por  “cont r ibu ição de so l idar iedade”.  E fet ivamente,  ta l 
encargo cont ratual  guarda cer ta semelhança ao chamado dro i t  de su i te ,  presente no 
ar t .  38  da Le i  nº  9 .610/98.  Es te  d i spos i t ivo dá ao ar t i s ta  o d i re i to  de receber  no mín imo 5% 
sobre o eventual  aumento do preço em cada revenda de sua obra.  Com efe i to ,  ta l  qual 
o  ar tesão que molda seu ar tesanato até torná- lo  uma peça com re levância ar t í s t ica 
e comerc ia l  ( tendo,  por tanto,  d i re i tos  sobre a va lor i zação nas  futuras  revendas) ,  es tá 
a ent idade desport iva formadora (ou c lube formador)  que t rata de seus  at letas  desde 
tenra idade para vê- los  futuramente integrar  os  quadros  de jogadores  dos  grandes  t imes 
de futebol ,  fazendo ass im jus  à  mencionada “cont r ibu ição de so l idar iedade”.  I I -  D i re i to 
de recebimento da cont r ibu ição de so l idar iedade.  A cont r ibu ição de so l idar iedade é 
dest inada às  ent idades  despor t ivas  (c lubes)  que part ic iparam da formação do at leta 
até à sua maturação para ingressar  na car re i ra  prof i s s ional .  Ocor re  que no futebol  ta l 
encargo cont ratual  é  regu lado pelos  Es tatutos  da F . I . F .A. ,  cu jo  âmbi to de atuação e 
a lcance d iz  respei to  tão somente às  ent idades  por  e la  reconhecidas  (C lubes  despor t ivos 
af i l iados)  - -  não sendo este o caso da requerente (mera escola de futebol ) .  A  pr io r i  se r ia 
poss íve l  a  par t ic ipação ( ind i reta)  de uma escola de futebol  na chamada cont r ibu ição 
de so l idar iedade desde que ent re  es ta e o Clube af i l iado à F . I . F .A.  também part ic ipante 
da formação do mesmo at leta ,  houvesse um a jus te  cont ratual  a  esse respei to ,  h ipótese 
em que essa re iv ind icação então ter ia  assento no d i re i to  pr ivado em re lação à escol inha 
de futebol .  No caso o cont rato ce lebrado com o Cor i t iba Foot  bal l  C lub não prev iu  ta l 
h ipótese e esse d i re i to  es t ipu lado pelos  Es tatutos  da F . I . F .A.  não a lcançam a escol inha. 
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I I I  Mu i to  embora não apl icável  na época dos  fatos ,  a  mens  lege da atual  redação 
do ar t .  29  da Le i  9 .615/1995 é a de que,  a lém de uma sér ie  de out ros  requ i s i tos ,  os 
chamados c lubes  formadores  de at letas  es te jam f i l iados  às  suas  respect ivas  federações 
e  confederações ,  carecendo inc lus ive de impresc ind íve l  cer t i f icação.  Destaque-se que 
a necessár ia  f i l iação do apelante à respect iva federação (e,  consequentemente,  à 
C.B .F . )  não impl ica qualquer  d i scr iminação ou af ronta à democrat i zação do espor te 
nacional ,  mas  s im a necessár ia  cont r ibu ição na ot imização do mercado espor t ivo,  por 
meio de regras  que aux i l iem na qual idade dos  re levantes  serv iços  pres tados  por  ta i s 
ent idades .  AGRAVO RET IDO PREJUDICADO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  812173-5  -  Cur i t iba -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  -  Unânime -  J . 
18 .04 .2012. 

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO.  LOCAÇÃO NÃO 
RESIDENCIAL.  A)  RECURSO DOS RÉUS.  CONTRATO POR PRAZO INDETERMINADO. PLE ITO DE 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  AUSÊNCIA DE PEDIDO RECONVENCIONAL.  AÇÃO QUE 
NÃO POSSUI  NATUREZA DÚPL ICE.RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO .  1 .  A pretensão 
de indenização por  benfe i tor ias  deve ser  fo rmulada em ação própr ia  ou em pedido 
reconvencional  -  e  não na peça contestatór ia .2 .  Recurso conhecido e não prov ido. 
B)  RECURSO DA AUTORA.  DISTR IBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA.  DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL 
APÓS A NOTIF ICAÇÃO E O AJUIZAMENTO DA AÇÃO, MAS ANTES DA CITAÇÃO. PRINCÍP IO 
DA CAUSALIDADE.  RESPONSABIL IDADE DOS LOCATÁRIOS PELO PAGAMENTO INTEGRAL 
DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS .  DECAIMENTO MÍNIMO DO PEDIDO DA AUTORA.  ART .  86 , 
PARÁGRAFO ÚNICO,  DO CPC/2015.  1 .  Se a desocupação do imóvel ,  pe los  locatár ios , 
somente ocor reu depois  do a ju i zamento da ação,  devem responder  in tegra lmente 
pelo pagamento das  verbas  de sucumbência,  em face do pr inc íp io  da causa l idade.  2 . 
Recurso conhecido e prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1702383-7  -  Campo Largo -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia - 
Unânime -  J .  30 .08 .2017. 

“AGRAVOS DE INSTRUMENTO.  UNIÃO ESTÁVEL .  DECISÃO QUE DETERMINA A PART ILHA 
DOS BENS EM 50% PARA CADA PARTE .  AGRAVO DE INSTRUMENTO 1.612.052-8:  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO.  PREL IMINAR DE NULIDADE ARGUIDA DE OFÍCIO.  AFASTAMENTO,  POR 
MAIORIA DE VOTOS.  CONHECIMENTO PARCIAL.  AFASTAMENTO.  MAIORIA DE VOTOS. 
INTERPOSIÇÃO QUANDO PENDENTE DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
PELA PARTE  CONTRÁRIA.  DECISÃO DE PARCIAL ACOLHIMENTO.  AUSÊNCIA DE RET IF ICAÇÃO 
DAS RAZÕES PELO AGRAVANTE.  INOBSERVÂNCIA À SÚMULA 578 DO STJ  E  ART .  1 .024,  §  5 . º , 
DO CPC/2015.  RECURSO INADMISSÍVEL .  RECURSO NÃO CONHECIDO,  À UNANIMIDADE EM 
RELAÇÃO AO IMÓVEL DO BALNEÁRIO A. ,  E  POR MAIORIA EM RELAÇÃO AOS DEMAIS  BENS. 
AFASTADA,  POR MAIORIA DE VOTOS,  A ALEGAÇÃO DE NULIDADE,  ARGUIDA DE OFÍCIO, 
POR MEMBRO DO QUÓRUM JULGADOR.  1 .  É  de se afastar  a  nu l idade,  argu ida de of íc io 
por  membro do quórum ju lgador ,  quando não ev idenciada ofensa ao dev ido processo 
legal .  2 .  Ju lgado pela maior ia  não conhecido o recurso,  res ta vencido o ju lgador 
que dele conhecia parc ia lmente.  3 .  “A Corte Especia l  do STJ  em sede de Questão 
de Ordem, revendo pos ic ionamento anter io r ,  f i rmou o entendimento de que a ún ica 
interpretação cabíve l  para o enunciado da Súmula 418 do STJ  é  aquela que prevê o ônus 
da rat i f icação do recurso in terposto na pendência de embargos  declaratór ios  ‘apenas 
quando houver  a l teração na conclusão do ju lgamento anter io r ’  (REsp 1129215/DF,  Re l . 
Min i s t ro  LU IS  FEL IPE  SALOMÃO, CORTE ESPECIAL,  ju lgado em 16/09/2015,  DJe 03/11/2015)” 

20



-  AgInt  no REsp 1637772/RJ ,  Re l .  Min i s t ro  GURGEL DE FARIA,  PR IMEIRA TURMA,  ju lgado 
em 08/06/2017,  DJe 07/08/2017.  4 .  Recurso não conhecido.  AGRAVO DE INSTRUMENTO 
1.647.468-5:  DETERMINAÇÃO DE ENVIO DE MENSAGEIRO.  RELATOR VENCIDO.  PART ILHA DE 
BENS DO CASAL.  CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO EM RELAÇÃO A QUESTÕES EM 
QUE NÃO HÁ INTERESSE RECURSAL E  QUE SÃO TRAZIDAS SOMENTE EM GRAU RECURSAL. 
LUCROS SOCIAIS  DA EMPRESA.  DIRE ITO EXCLUSIVO DOS SÓCIOS,  QUALIDADE NÃO DET IDA 
PELA AGRAVANTE.  REJE IÇÃO.  IMÓVEL NO BATEL  (RUA P . ) .  PAGAMENTO PARCIAL DO BEM 
PELO VARÃO EM MOMENTO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL .  AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. PART ILHA EM IGUAL PROPORÇÃO ENTRE AS PARTES .  BENS NO EXTERIOR. 
PRETENDIDA PART ILHA.  INADMISSIB IL IDADE.  AUSÊNCIA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE AS 
LEGISLAÇÕES I TAL IANA E  BRASILE IRA.  COMPETÊNCIA DA JURISDIÇÃO BRASILE IRA,  NO 
ENTANTO,  PARA DIR IMIR ACERCA DA UNIÃO ESTÁVEL  HAVIDA NO BRASIL  E  PART ILHA DE BENS, 
AINDA QUE ALGUNS SE  S I TUEM NO EXTERIOR.  ART .  23 ,  I I I ,  CPC/2015.  PENA DE PERDIMENTO. 
ART .  1 .992 DO CÓDIGO CIVIL .  AUSÊNCIA DE DOLO DE SONEGAR.  AFASTAMENTO.  RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E  NA PARTE  CONHECIDA,  PARCIALMENTE PROVIDO .  1 .  Não 
sendo necessár io  o  env io  de mensagei ro  à or igem,  d iante da ordem de reapreciação do 
pedido de sequest ro  de bens ,  pe la recor rente,  somente após  o ju lgamento dos  recursos , 
res ta vencido o re lator  que em sent ido cont rár io  de l iberava.  2 .  O recurso não comporta 
conhecimento em re lação às  questões  que tenham s ido acolh idas  pe la deci são agravada 
( fa l ta  de interesse recursa l )  e  sobre as  quais  não houve pronunciamento jud ic ia l  no ju í zo 
in fer io r  ( inovação recursa l ) .  3 .  Os  lucros  soc ia i s  const i tuem benef íc ios  exc lus ivos  dos 
sóc ios  da soc iedade,  não sendo poss íve l  de serem postu lados  por  quem não a in tegra. 
4 .  O bem imóvel  deve ser  par t i lhado em igual  proporção ent re  as  par tes  quando não 
há demonst ração de que o conv ivente em un ião estáve l  tenha pago parte do bem com 
recursos  f inancei ros  exc lus ivos ,  em momento anter io r  à  const i tu ição da un ião estáve l .  5 . 
Por  ausência de cor respondência ent re  as  leg i s lações  i ta l iana e bras i le i ra ,  não é poss íve l 
determinar  a par t i lha de bens  ex i s tentes  naquele paí s ,  sendo competente a ju r i sd ição 
bras i le i ra ,  no entanto,  para d i spor  sobre a par t i lha dos  bens  amealhados  durante a 
constância da un ião estáve l  hav ida no Bras i l ,  a inda que a decisão tenha ref lexos  sobre 
os  bens  s i tuados  no exter io r ,  admit ida a compensação ent re  os  seus  va lores .  6 .  Não se 
apl ica a pena de perd imento,  prev i s ta  no ar t .  1 .992 do Código Civ i l ,  quando não está 
ev idenciado o dolo de sonegar  bens  da herança.  7 .  Recurso conhecido em parte e, 
na par te conhecida,  parc ia lmente prov ido,  vencido o re lator  em re lação à ordem ex 
of f ic io  de env io  de mensagei ro  ao ju i z  da or igem”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  A I  -  1612052-8  -  Cur i t iba -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia -  Por 
maior ia  -  J .  20 .09 .2017.

1 7 ª  C â m a r a
C í v e l  

“PROCESSUAL CIVIL .  INDEFERIMENTO DA INICIAL . IMPOSSIB IL IDADE JURÍDICA DO PEDIDO 
(ART .  267,  VI ,  DO CPC).  CONCEITO DESSA CONDIÇÃO DA AÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VEDAÇÃO EXPRESSA E  EM ABSTRATO NO ORDENAMENTO JURÍDICO QUANTO À DEDUÇÃO 
DO PEDIDO PERANTE O PODER JUDICIÁRIO.  APL ICAÇÃO RESTRITA.  EXEMPLOS.PRINCÍP IO 
DA INAFASTABIL IDADE DA JURISDIÇÃO (ART .  5º ,  XXXV,  DA CF) .  PEDIDO DE DIVISÃO DE 
IMÓVEIS  COMUNS PELO CONDÔMINO.  EXPRESSA PREVISÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
(ART .  1 .320 DO CCB E  ART .  946,  I I ,  DO CPC).  ÁREA A SER DESMEMBRADA QUE É  INFERIOR AO 
MÓDULO RURAL DA REGIÃO.  QUESTÃO DE MÉRITO.  AVALIAÇÃO QUANTO À PROCEDÊNCIA 
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OU IMPROCEDÊNCIA DA CAUSA DE PEDIR  DE DIRE ITO.  TEORIA ABSTRATA DA AÇÃO. 
IMPOSSIB IL IDADE DE JULGAMENTO L IMINAR DE IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA FORA DAS 
HIPÓTESES DO ART .  285-A DO CPC.  ERROR IN PROCEDENDO. SENTENÇA ANULADA,  DE 
OFÍCIO,  COM DEVOLUÇÃO DO FE ITO À ORIGEM.  APELAÇÃO PREJUDICADA.  A  poss ib i l idade 
ju r íd ica do pedido,  condição da ação,  conforme prev i s to  no ar t .  267 ,  V I ,  do CPC, 
equiva le  à inex i s tência de vedação expressa no ordenamento ju r íd ico quanto aos 
pedidos  deduz idos  na pet ição in ic ia l .  Por  consequência,  sua ausência,  ou se ja,  a 
imposs ib i l idade ju r íd ica estará caracter i zada quando houver  vedação expressa e em 
abst rato no ordenamento ju r íd ico em re lação ao pedido e causa de pedi r  em anál i se”

TJPR -  17ª  C.Cíve l  -  AC -  1409361-3  -  Região Metropol i tana de Mar ingá -  Foro Cent ra l  de 
Mar ingá -  Re l . :  Fernando Paul ino da S i lva Wol f f  F i lho -  Unânime -  J .  21 .10 .2015.

“APELAÇÃO CÍVEL  -  AÇÃO REVIS IONAL DE CONTRATOS -  ALEGAÇÕES DE ABUSIVIDADES PELA 
INST I TU IÇÃO F INANCEIRA -  SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA -  CONDENAÇÃO EM MULTA E 
INDENIZAÇÃO POR L I T IGÂNCIA DE MÁ-FÉ  (ART .  17  E  18  DO CPC/73)  -  INSURGÊNCIA -  PLE ITO 
DE MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA -  POSSIB IL IDADE -  JUST IÇA GRATUITA 
-  COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA NO AJUIZAMENTO DA DEMANDA -  RETROAÇÃO 
QUE SE  IMPÕE NO CASO CONCRETO -  L I T IGÂNCIA DE MÁ-FÉ  EVIDENCIADA -  NECESSIDADE, 
TODAVIA,  DA RESPONSABIL IDADE CIVIL  ALCANÇAR TODOS OS RESPONSÁVEIS  PELOS ATOS 
DE MÁ-FÉ  -  POSSIB IL IDADE DE CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DO ADVOGADO NAS HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS  EM QUE AS PECULARIDADES PRÓPRIAS DO CASO CONCRETO DEMONSTRAM, 
ESTREME DE DÚVIDA,  A SUA PART ICIPAÇÃO EM CONLUIO COM A PARTE  QUE REPRESENTA 
JUDICIALMENTE -  AUTORIZANDO O ART .  18  DO CPC/73 A CONDENAÇÃO DO L I T IGANTE DE 
MÁ-FÉ  DE OFÍCIO,  NADA IMPEDE QUE,  NESTE  2º  GRAU DE JURISDIÇÃO,  TAMBÉM DE OFÍCIO, 
SE  ESTENDA A CONDENAÇÃO DE FORMA SOLIDÁRIA AO PROCURADOR -  CONDENAÇÃO 
DE L I T IGÂNCIA DE MÁ-FÉ  IMPOSTA PELO JUÍZO DE ORIGEM MANTIDA E  ESTENDIDA AO 
ADVOGADO “EX OFF ICIO” -  SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.  Recurso conhecido 
e parc ia lmente prov ido” 

TJPR -  14ª  C.Cíve l  -  AC -  1496097-3  -  Cascavel  -  Re l . :  Themis  Furqu im Cortes  -  Por  maior ia 
-  J .  01 .06 .2016.

3 ª  C â m a r a
C r i m i n a l   

“RECURSO DE AGRAVO –  CONCESSÃO AO AGRAVADO DO BENEFÍCIO DO CUMPRIMENTO 
DA PENA NAS CONDIÇÕES DE PRISÃO ALBERGUE DOMICIL IAR SUBMETIDO À MONITORAÇÃO 
ELETRÔNICA –  INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBL ICO –  NÃO ACOLHIMENTO –  DECRETO 
ESTADUAL N°  12 .015/2014 NÃO ESTABELECE LEGIT IMIDADE EXCLUSIVA DA SEJU –  SECRETARIA 
DE ESTADO DA JUST IÇA,  CIDADANIA E  DIRE ITOS HUMANOS –  SEGUNDO O ART .  1° ,  §1°  DO 
DECRETO,  É  PERMIT IDO A OUTROS AGENTES A FORMULAÇÃO DE PEDIDOS DA BENESSE – 
ART .  195,  DA LEP –  NENHUM PEDIDO EM PROCESSO DE EXECUÇÃO PENAL ESTÁ ADISTR ITO 
A UMA INICIAT IVA EXCLUSIVA –  IMPORTÂNCIA DO JUDICIÁRIO NO ENFRENTAMENTO DA 
QUESTÃO PRIS IONAL –  S I TUAÇÃO CARCERÁRIA ALARMANTE –  FLAGRANTES VIOLAÇÕES AOS 
DIRE ITOS FUNDAMENTAIS  DOS APENADOS –  IMPRESCINDIBIL IDADE DE ADOÇÃO DE MEDIDAS 
EMERGENCIAIS  –  A CONCESSÃO DA BENESSE LEVOU EM CONSIDERAÇÃO O QUANTUM DA 
PENA CUMPRIDA,  A DATA DE AT INGIMENTO DO LAPSO TEMPORAL NECESSÁRIO PARA A 
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PROGRESSÃO E  A CONDUTA CARCERÁRIA DO APENADO –  DECISÃO MANTIDA –  RECURSO 
DESPROVIDO”

TJPR -  3ª  C.Cr imina l  -  RA –  0027365-52.2017.8 .16 .0021 -  Cur i t iba -  Re l . :  José Cichock i  Neto 
-  Unânime -  J .  26 .4 .2018

“APELAÇÃO CRIME -  ROUBO QUALIF ICADO PELO RESULTADO LESÃO CORPORAL GRAVE (ART . 
157,  §  3º ,  1 ª  PARTE ,  DO CP)  -  SENTENÇA CONDENATÓRIA -  RECURSO DA DEFESA -  PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO -  NÃO ACOLHIMENTO -  MATERIAL IDADE E  AUTORIA SAT ISFATORIAMENTE 
DEMONSTRADAS -  DECLARAÇÃO DA VÍT IMA VEROSSÍMIL ,  F IRME,  COERENTE E  HARMÔNICA 
DESDE A INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL  -  SUMA RELEVÂNCIA -  DEMAIS  TESTEMUNHAS, 
AINDA QUE NÃO PRESENCIAIS ,  QUE CORROBORAM A VERSÃO DO OFENDIDO -  INDUVISOSA 
RESPONSABIL IDADE PENAL DO ACUSADO -  DOSIMETRIA -  RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE 
-  DESVALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS E  CONSEQUÊNCIAS DO CRIME -  FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS -  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA -  DECRETO DE PRISÃO AO RÉU FORAGIDO PARA 
O ESTRANGEIRO -  INÍCIO DO PROCESSO DE EXTRADIÇÃO -  COMUNICAÇÃO À INTERPOL - 
FLUXOGRAMA DO PROCEDIMENTO PARA EXTRADIÇÃO --  DEFENSOR DATIVO -  SENTENÇA 
QUE DEIXOU DE F IXAR VERBA HONORÁRIA -  ARBITRAMENTO DEVIDO .  I  -  A  palavra da 
v í t ima,  nos  cr imes  cont ra o pat r imônio,  reveste-se de re levante força probatór ia ,  quando 
apresentada de forma f i rme e coerente,  e  é  apta a embasar  o  decreto condenatór io , 
máx ime quando em assonância com as  demais  provas  amealhadas aos  autos .  I I  -  “ ( . . . ) 
A  ju r i sprudência desta Corte Super io r  é  pací f ica no sent ido de que o arb i t ramento 
jud ic ia l  dos  honorár ios  advocat íc ios  ao defensor  dat ivo,  nomeado para of ic iar  em 
processos  cr imina i s ,  deve observar  os  va lores  mín imos  es tabelec idos  na tabela da 
OAB,  cons iderados  o grau de ze lo  do prof i s s ional  e  a d i f icu ldade da causa,  parâmetros 
nor teadores  do quantum” (AgRg no REsp 1540647/SC,  6ª  T ,  Re l .  Min .NEF I  CORDEIRO,  j . 
17/05/2016) .  I I I  -  T ratando-se de réu foragido para o Japão,  impõese que o Judic iár io 
não se dê por  vencido,  mas promova atos  necessár ios  ao cumpr imento da le i ,  mediante 
a def lagração do processo de ext radição,  a par t i r  da comunicação a INTERPOL,  e 
demais  t râmi tes  postos  em forma de f luxograma neste voto,  conforme or ientação da 
Coordenação de Ext radição e T rans ferência de Pessoas  Condenadas junto ao Min i s tér io 
da Just iça.  RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO”

TJPR -  3ª  C.Cr imina l  -  AC -  1407428-5  -  Jaguar ia íva -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  -  Unânime 
-  J .  24 .11 .2016.

4 ª  C â m a r a
C r i m i n a l   

“RECURSO DE AGRAVO. EXECUÇÃO PENAL.  DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO RECONHECEU 
INDULTO EM FAVOR DA APENADA.  RECORRENTE QUE CUMPRE PENA PELA PRÁTICA DE CRIMES 
PATRIMONIAIS .  ART IGO 1º ,  INCISO XV,  DO DECRETO PRESIDENCIAL Nº  8 .615/2015 QUE 
EXIGE A REPARAÇÃO DE DANOS.  REQUIS ITO NÃO PREENCHIDO PELA APENADA.  AUSÊNCIA 
DE PROVA DE SUA SUPOSTA INCAPACIDADE F INANCEIRA.  PATROCÍNIO DA DEFENSORIA 
PÚBL ICA QUE,  POR S I  SÓ,  NÃO FAZ PRESUMIR A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DA 
ASSIST IDA.  AT IVIDADE DA DEFENSORIA QUE,  NA ESFERA PENAL,  NÃO ESTÁ VOLTADA 
SOMENTE AOS CARENTES,  SENDO A SUA ATUAÇÃO IMPRESCINDÍVEL  IGUALMENTE NOS CASOS 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA/JURÍDICA.  A INVIABIL IDADE DA PRESUNÇÃO ALIADA A 
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AUSÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL TORNA INCABÍVEL  O RECONHECIMENTO DO BENEFÍCIO 
ALMEJADO.  DECISÃO MANTIDA.  RECURSO NÃO PROVIDO.  1.  Dent re  os  requ i s i tos  ex ig idos 
para o reconhecimento do indu l to  a lmejado pela apenada,  nos  termos do ar t igo 1º , 
inc i so  XVI I ,  do Decreto Pres idencia l  nº  8 .615/2015,  es tá a reparação dos  danos  causados 
pe los  cr imes  comet idos .  2 .  A suposta ausência de f i xação de reparação mín ima de danos 
nas  sentenças  condenatór ias ,  não i senta a recor rente da obr igação ressarc i tór ia ,  po i s 
ta l  requ i s i to ,  ex ig ido por  d i scr ic ionar iedade Pres idencia l ,  é  condição s ine qua nonpara 
a declaração do indu l to ,  ressa lvada a h ipótese de comprovação da incapacidade 
econômica.  3 .  O s imples  fato de a apenada estar  se  va lendo do Es tado para pat roc inar 
a  sua defesa,  por  meio da Defensor ia  Públ ica,  não tem o efe i to  tornar  presumida a 
sua condição de h ipossuf ic iente econômica.  4 .  A atuação da Defensor ia  Públ ica,  em 
l inhas  gera i s ,  nos  processos  cr imina i s ,  exsurge-se de um concei to  de vu lnerabi l idade do 
ass i s t ido que não é necessar iamente econômica,  podendo ser  técn ica/ ju r íd ica,  po i s 
ao f igurar  como a lvo da pretensão pun i t iva es tata l  sem ter  ind icado prof i s s ional  apto 
ao pat roc ín io  de sua defesa,  passa a necess i tar  da ass i s tência ju r íd ica oferec ida pelo 
Es tado,  por  meio da Defensor ia  Públ ica.  5 .  O s imples  fato de a apenada estar  se  va lendo 
do erár io  para pat roc inar  a  sua defesa,  não a torna invá l ida para o t rabalho ofer tado 
no inter io r  da un idade pr i s ional  e ,  tampouco,  comprova que não recebe renda ou que 
sua famí l ia  é  incapaz de aux i l iá - la .  6 .  Cediço que em casos  de carência econômica o 
Ju í zo da execução pode cons iderar  o  ressarc imento parcelado,  amoldando o va lor  das 
pres tações  em montante condizente à s i tuação f inancei ra  do apenado,  de modo que 
é inacei táve l  a  recor rente a legar  a sua incapacidade sem ao menos  ter  mani fes tado 
interesse na reparação.  7 .  Como se observa,  o  não reconhecimento do indu l to  em favor 
da recor rente,  é  o  puro ref lexo de seu própr io  comodismo demonst rado pelo des interesse 
em ressarc i r  os  pre ju í zos  que causou,  externando o inacei táve l  descompromisso com as 
pessoas  que v i t imou.  8 .  Cons iderando que a defesa deixou de comprovar  a suposta 
vu lnerabi l idade f inancei ra  da recor rente,  não se des incumbindo do ônus  que lhe recaía, 
bem como em razão inv iabi l idade de presunção de h ipossuf ic iênc ia,  a  deci são que não 
reconheceu o indu l to  deve permanecer  incólume”

TJPR -  4ª  C.Cr imina l  -  RA -  1554515-8  -  Cur i t iba -  Re l . :  Cel so Ja i r  Mainard i  -  Unânime -  J . 
25 .08 .2016.
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A G O S T O 
3 ª  C â m a r a

C í v e l  
“APELAÇÃO CÍVEL  –  EMBARGOS À EXECUÇÃO F ISCAL –  IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA ( ISSQN) –  INOCORRÊNCIA DE NULIDADE DA SENTENÇA –  AUSÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO –  COMPROVAÇÃO DE QUE 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO SE  DEU NA F IL IAL  S I TUADA NO MUNICÍP IO ALEGADO – 
SERVIÇOS PRESTADOS NA MATRIZ  –  SENTENÇA MANTIDA –  VERBA HONORÁRIA MAJORADA 
(HONORÁRIOS RECURSAIS)  –  RECURSO NÃO PROVIDO”

TJPR -  3ª  C.Cíve l  -  AC –  0044978-49.2011.8 .16 .0004 -  Cur i t iba -  Re l . :  Marcos  S .  Gal l iano 
Daros  -  Unânime -  J .  22 .5 .2018.

“MANDADO DE SEGURANÇA –  CONSTITUCIONAL,  TR IBUTÁRIO E  ADUANEIRO –  IMPOSTO 
SOBRE OPERAÇÕES RELAT IVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E  SOBRE PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E  INTERMUNICIPAL E  DE COMUNICAÇÃO 
( ICMS)  –  IMPORTAÇÃO DE MERCADORIA DO EXTERIOR –  AL ÍQUOTA A SER APL ICADA – 
BENEFÍCIO F ISCAL NÃO CARACTERIZADO –  INEXISTÊNCIA DE OFENSA A DIRE ITO L ÍQUIDO 
E  CERTO –  IMPETRAÇÃO CONTRA ATO FUTURO NÃO CONHECIDO –  INADEQUAÇÃO DA 
VIA MANDAMENTAL –  EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO PARA ASSEGURAR O RESSARCIMENTO AOS 
COFRES PÚBL ICOS –  ASTREINTES  -  SEGURANÇA DENEGADA”

TJPR -  3ª  C.Cíve l  -  MS –  5000579-80.2016.8 .16 .0000 -  Re l . :  Marcos  S .  Gal l iano Daros  - 
Unânime -  J .  27 .6 .2017.

“APELAÇÕES CÍVEIS  -  EMBARGOS À EXECUÇÃO F ISCAL -  ICMS -  PRODUTOS DA CESTA 
BÁSICA -  VENDA A CONSUMIDOR F INAL BENEFICIADA COM ISENÇÃO TOTAL (LE I  ESTADUAL 
Nº  14 .978/2005)  -  CREDITAMENTO DO IMPOSTO -  IMPOSSIB IL IDADE -  LE I  ESTADUAL 
Nº  15 .467/2007 -  PREVISÃO DO CANCELAMENTO DE CRÉDITO TR IBUTÁRIO LANÇADO 
EM DECORRÊNCIA DA NÃO- REALIZAÇÃO DO ESTORNO PROPORCIONAL DE CRÉDITOS - 
APL ICABIL IDADE RESTRITA À REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO -  MULTA MORATÓRIA DE 60% 
(SESSENTA POR CENTO) SOBRE O VALOR DO IMPOSTO -  NATUREZA CONFISCATÓRIA NÃO 
VERIF ICADA -  MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS F IXADOS COM BASE NO § 
4º ,  DO ART IGO 20,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 1973 -  RECURSO (1)  NÃO PROVIDO 
-  RECURSO (2)  PROVIDO”

TJPR -  3ª  C.Cíve l  -  AC -  1712063-3  -  Cur i t iba -  Re l . :  Marcos  S .  Gal l iano Daros  -  Unânime - 
J .  14 .11 .2017.
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1 1 ª  C â m a r a
C í v e l  

“AGRAVO RET IDO.  AÇÃO DE COBRANÇA.PESSOA F ÍS ICA QUE ATUAVA EM NOME DE 
EMPRESA DA QUAL ERA SÓCIO.  AUSÊNCIA DE RESPONSABIL IDADE SOLIDÁRIA.  EXCLUSÃO 
DO POLO PASSIVO.  RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.1.  Cor reta a exc lusão do sóc io 
da empresa ré  do polo pass ivo da ação de cobrança,  se  pessoa f í s ica não atuava 
em causa própr ia ,  mas nos  in teresses  da soc iedade da qual  faz ia  par te.2 .  Agravo 
ret ido conhecido e não prov ido.  APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE COBRANÇA.COMISSÃO DE 
CORRETAGEM. PROVAS QUE DEMONSTRAM A EXISTÊNCIA DE INTERMEDIAÇÃO QUE ENSEJOU 
NA CONCLUSÃO DE NEGÓCIO.  RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO.1.  Demonst rado que o 
autor  aprox imou os  d i r igentes  de duas  empresas ,  ense jando a conclusão de t ransação 
comerc ia l ,  é  dev ida a respect iva comissão pelo serv iço prestado.2 .  Recurso conhecido 
e prov ido” 

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1618180-1  -  Região Metropol i tana de Londr ina -  Foro Cent ra l  de 
Londr ina -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia -  Unânime -  J .  22 .03 .2017.

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO MONITÓRIA.  I LEGIT IMIDADE DE PARTE .  NÃO ACOLHIMENTO. 
REQUIS ITOS DO ART .  700 DO CPC.  PRESENÇA.  VALORES SEM EF ICÁCIA DE T Í TULO EXECUTIVO. 
PROVA ESCRITA QUE COMPROVA O CRÉDITO ALEGADO. MÉRITO.  COBRANÇA DE ANTERIOR 
SEPARAÇÃO DE CORPOS.  DIVISÃO DE ALUGUERES PERTENCENTES À EMPRESA DO CASAL. 
OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE COMPROMISSO F IRMADO PELO CÔNJUGE ADMINISTRADOR DA 
PESSOA JURÍDICA.  CÁLCULOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA.  JUROS.  MÉDIA DO INPC E  IGP-
DI .  ÍNDICES UT IL IZADOS POR ESTA CORTE.  MANUTENÇÃO. PREL IMINAR DE I LEGIT IMIDADE 
PASSIVA,  AFASTAMENTO EM QUÓRUM ESTENDIDO.  REQUIS ITOS DO ART .  700 DO CPC, 
AFASTAMENTO EM QUÓRUM ESTENDIDO.  RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO,  À 
UNANIMIDADE DE VOTOS.  1.  Não há que se fa lar  em i leg i t imidade pass iva,  se  a cobrança 
dos  va lores  decor re  de pedido do réu,  em ação caute lar  de separação de corpos ,  em 
d iv id i r  os  a luguéi s  per tencentes  à empresa do casa l .  2 .  Cor reto o a ju i zamento da ação 
moni tór ia  se  a quant ia  cobrada está fundamentada em prova escr i ta  sem ef icácia de 
t í tu lo  execut ivo.  3 .  Os  índ ices  de cor reção monetár ia  ut i l i zados  para a atual i zação do 
va lor  dev ido devem ser  mant idos ,  já  que em consonância com aqueles  ut i l i zados  por 
es ta Corte.  4 .  P re l iminar  de i leg i t imidade pass iva,  afastamento em quórum estendido. 
Requi s i tos  do ar t .  700  do CPC,  afastamento em quórum estendido.  Recurso conhecido 
e não prov ido,  à  unanimidade de votos”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1617061-7  -  Cur i t iba -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia -  Por 
maior ia  -  J .  06 .09 .2017.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS  E  MORAIS .  NUL IDADE DA DECISÃO.  AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.  DECISÃO SUCINTA.  DANOS MATERIAIS .  ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS.AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DANOS SUPORTADOS.  SUSPENSÃO DO PROCESSO, 
EM RAZÃO DA PREJUDICIAL IDADE. IMPOSSIB IL IDADE,  NO CASO CONCRETO.ALEGAÇÃO DE 
FRAUDE NA TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS SOCIAIS .  NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
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RECURSO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.1.  A ausência de ind icação de pos ic ionamentos 
dout r inár ios  ou ju r i sprudencia i s  acerca da matér ia  em questão,  por  s i  só ,  não torna 
a deci são nu la por  ausência de fundamentação.2 .  Os  autores  de ixaram de ind icar 
os  danos  mater ia i s  supor tados ,  mot ivo pe lo qual  cor reta a ext inção da demanda 
em re lação ao pedido de ressarc imento pelos  danos  mater ia i s .  23 .  De acordo com o 
entendimento mani fes tado pelo STJ ,  a  suspensão dos  processos ,  pe la pre jud ic ia l idade, 
não é obr igatór ia  e  somente se jus t i f ica quando a so lução de uma demanda depender 
de out ra,  cons iderada pr io r i tár ia ,  em razão da re lação de dependência ent re  e las .4 . 
Recurso conhecido e não prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  A I  -  1726410-1  -  Região Metropol i tana de Londr ina -  Foro Cent ra l  de 
Londr ina -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia -  Unânime -  J .  29 .11 .2017

“CÍVEL  -  AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA E  INDENIZAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE 
-  ACOLHIMENTO DE PEDIDO SUCESSIVO DE REST I TU IÇÃO DE VALOR PAGO E DANO MORAL 
-  FATOS -  EMPREENDIMENTO DE CARÁTER SOCIAL -  CONSTITUIÇÃO DE ASSOCIAÇÃO DE 
“SEM TETOS DE JACAREZINHO” PARA COMPRA DE GLEBA PARA SER LOTEADA ENTRE OS 
ASSOCIADOS -  LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO COM DIVISÃO OFICIOSA DA ÁREA EM 
LOTES -  PAGAMENTO INDIVIDUAL PELOS ASSOCIADOS,  DIRETAMENTE À VENDEDORA DA 
ÁREA -  IMPOSSIB IL IDADE DE ESCRITURAÇÃO POR AUSÊNCIA DE “LOTEAMENTO REGULAR” 
DENTRE OUTRAS CAUSAS -  SOLUÇÃO JUDICIAL  QUE OPTOU PELO PEDIDO SUCESSIVO 
DE DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO COM REST I TU IÇÃO DE VALORES MAIS  DANO MORAL - 
CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DA VENDEDORA DA ÁREA QUE RECEBIA O VALOR DAS PARCELAS EM 
RELAÇÃO A CADA “LOTE”  REVENDIDO PELA ASSOCIAÇÃO -  AGRAVO RET IDO -  PREL IMINARES 
DE LEGIT IMIDADE E  PRESCRIÇÃO -  LEGIT IMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA EMPRESA 
“VENDEDORA DA ÁREA” MAIOR,  OBJETO DE OCUPAÇÃO POPULAR -  NEGÓCIO JURÍDICO 
ATÍP ICO -  ASSENTIMENTO DESSA VENDEDORA NO RECEBIMENTO FRACIONADO DE CADA 
UM DOS “ADQUIRENTES”  PELA COMPRA FE ITA PERANTE A ASSOCIAÇÃO -  ADQUIRENTE(S) 
INDIVIDUAL(AIS)  QUE TENDO CUMPRIDO COM SUA PARTE ,  BUSCARAM DELA DIRETAMENTE, 
A ESCRITURAÇÃO CORRESPONDENTE -  PR INCÍP IO DA BOA- FÉ  EM RAZÃO DA CONFIANÇA 
ESTABELECIDA -  PLAUSÍVEL  EXPECTATIVA DE DIRE ITO DE QUE AQUELE  QUE RECEBE O PREÇO, 
DARIA A CORRESPONDENTE QUITAÇÃO OU NO CASO,  A ESCRITURAÇÃO -  LEGIT IMIDADE 
PASSIVA RECONHECIDA COM ACERTO -  PRESCRIÇÃO -  DEMANDA DE NATUREZA PESSOAL 
-  PRAZO DECENAL DE PRESCRIÇÃO -  AFASTAMENTO CORRETO -  MÉRITO -  DESFAZIMENTO 
DO NEGÓCIO COM REST I TU IÇÃO DAS PARCELAS PAGAS -  MÍNIMO DE JUST IÇA NO CASO 
-  DANO MORAL -  NÃO CABIMENTO -  AUSÊNCIA DE CAUSA IMPUTÁVEL  À VENDEDORA E 
MENOS AINDA À ASSOCIAÇÃO DOS “SEM TETO” IGUALMENTE CONDENADA A TAL  T Í TULO 
-  FATORES EXTERNOS AO NEGÓCIO IMPEDIRAM SEU EXAURIMENTO -  ABORRECIMENTO A 
AMBAS AS PARTES  -  ACOLHIMENTO PARCIAL DO RECURSO.-  Fato 1 .  A empresa apelante 
f i rmou compromisso de “promessa de venda” de Gleba,  área cer ta e determinada, 
medindo 52.211,90m2 para a Assoc iação dos  “Sem Teto de Jacarez inho”,  cu jo  nome já 
demonst ra que a apelante não poder ia  ignorar  o  fato de que a f ina l idade da compra 
ser ia  para a subdiv i são e futura d i s t r ibu ição de ter renos  aos  assoc iados  para f ins  de 
moradia.  Todav ia,  o  a jus te  ent re  a vendedora apelante e a assoc iação adqui rente, 
e ra o de que a escr i tu ra def in i t iva da área tota l  ser ia  outorgada à Assoc iação dos  Sem 
Teto,  somente após  conclu ído o pagamento de todo o preço a jus tado. -  Fato 2 .  Ocor re 
que a Assoc iação dos  “Sem Teto de Jacarez inho”,  por  não d i spor  de segurança para o 
t ranspor te dos  va lores ,  te r ia  so l ic i tado aos  Assoc iados  que pagassem d i retamente à ré 
apelante,  suas  cotas  par tes  de aqui s ição,  a inda que em nome daquela.  A vendedora ora 
apelante,  consent iu  nessa forma de adimplemento,  recebendo pagamentos  f rac ionados 
de d iversos  assoc iados  sem teto,  dent re  os  quais ,  o  autor  apelado. -  Leg i t imidade pass iva 
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ad causam & Boa fé .  No tocante à leg i t imidade pass iva ad causam da apelante,  não 
é o caso de reconhecer- lhe ta l  condição por  conta da suposta obr igação de const i tu i r 
um “ loteamento”,  po i s  de fato,  esse jamais  fo i  um encargo da nobre apelante,  mas 
s im por  haver  recebido o preço pela f ração ideal  de um lote que não ent regou.  A 
propós i to ,  pago o preço proporc ional  apenas  à par te apelante e desfe i to  o  negócio,  de 
quem mais  poder ia  o autor  re iv ind icar  a devolução do preço? Somente da apelante.  É 
par te  leg í t ima,  por tanto. -  Da responsabi l idade so l idár ia .  Tendo a i lus t re  par te apelante 
acei tado o pagamento parc ia l  re ferente ao preço de cada “ lote” ,  in formalmente 
ident i f icado na área maior ,  deve responder  so l idar iamente em face da quebra da boa-
fé objet iva em re lação àqueles  que,  em conf iança,  efetuaram ta i s  pagamentos  na 
razoável  expectat iva de d i re i to  de que receber iam a cor respondente documentação, 
por  posse ou domín io  dessa f ração de área,  mas não a receberam.-  Inexecução 
cont ratual .  F rus t rada essa jus ta expectat iva,  é  cont rár io  ao d i re i to  que a nobre par te 
apelante recupere a in tegra l idade da área e a inda retenha os  va lores  recebidos 
daqueles  que pagaram.  Ser ia  um b i s  in  idem,  o que é vedado a lém de tudo.  Têm e les 
d i re i to  à res t i tu ição do preço pago,  a exemplo do autor  ora apelado. -  Dano mora l . 
Cons iderando que as  d i f icu ldades  causadas ao autor  apelado (e seus  companhei ros) 
fo ram resu l tantes  de uma somatór ia  de obstáculos  a envolver  inc lus ive até a fa l ta  de 
perspect iva do munic íp io  para so luc ionar  o  problema d iante da r ig idez  das  normas 
que d i spõem acerca dos  loteamentos ,  por  exemplo,  a l iados  à ausência de mecanismos 
que permi t i s sem a t ransmissão parc ia l  ( f ração ideal )  daquela Gleba em forma de lotes , 
todos  fatores  externos  às  própr ias  par tes  envolv idas  (porque não cont ratados  como 
obr igação de a lguma delas) ,  resu l ta  que não são cabíve i s  os  danos  mora i s ,  po i s  não 
se pode imputar  à  empresa vendedora a responsabi l idade i so lada pela f rus t ração do 
negócio,  mui to  menos  a inda à Assoc iação dos  “Sem Teto” ,  igualmente condenada 
a reparar  por  danos  mora i s ,  a  s i  mesma em ú l t ima anál i se ,  por  não ter  s ido capaz de 
a lcançar  seu nobre objet ivo de prover  um lugar  de futura moradia a seus  in tegrantes .”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  AC -  1282513-9  -  Jacarez inho -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  -  Unânime 
-  J .  26 .04 .2017.

“APELAÇÃO CÍVEL  –  AÇÃO DE DEST I TU IÇÃO DO PODER FAMIL IAR C/C ADOÇÃO –  SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA –  INSURGÊNCIA DA GENITORA –  PAIS  B IOLÓGICOS QUE CUMPREM PENA 
PRIS IONAL SUPERIOR A DOIS  ANOS EM VIRTUDE DE CRIME –  IMPOSSIB IL IDADE DE EXT INÇÃO 
DO PODER FAMIL IAR COM BASE APENAS NESSE FATO –  DISPOSIÇÃO EXPRESSA DA LE I  – 
EXEGESE DOS ART IGOS 23 §2º  DO ECA E  ART .  1 .637 DO CC/2002 –  PRETENSOS ADOTANTES 
QUE SE  ENQUADRAM NO CONCEITO DE FAMÍL IA EXTENSA –  POSSIB IL IDADE DE CONCESSÃO 
DA GUARDA –  OUTROS PARENTES PRÓXIMOS QUE NÃO DEMONSTRARAM INTERESSE EM 
RECEBER/CUIDAR DA CRIANÇA.  I  –  Tanto o Código Civ i l  quanto o Es tatuto da Cr iança 
e do Adolescente declaram não ser  poss íve l ,  como ún ico fundamento,  a  ext inção do 
poder  fami l ia r  dos  gen i tores  que cumprem pena pr i s ional  super io r  a  do i s  anos  em v i r tude 
de cr ime.  No caso,  quando a mãe b io lóg ica soube que ter ia  de se recolher  à  pr i são, 
preocupada com a f i lh inha,  procurou ent rega- la  a uma pessoa de sua conf iança.  Esse 
gesto a l iado a sua luta processual  em não perder  o  poder  fami l ia r ,  é  suf ic iente a propic iar 
a  inc idência daquelas  normas que b l indam o v íncu lo f i l ia l  apesar  de um comet imento 
de cr ime.  I I  –  Por  out ro  lado,  os  apelados ,  que receberam a cr iança,  enquadram-se 
no concei to  de famí l ia  extensa e,  inc lus ive,  promovem o encont ro  da in fante objeto 
do l i t íg io  com seu i rmão (que res ide com um t io) ,  p r imo,  gen i tora e geni tor ,  de forma 
que a melhor  medida,  por  ora,  é  a concessão da guarda da in fante aos  apelados ,  até 
que se ver i f iquem os  requ i s i tos  para eventual  modi f icação da s i tuação.  RECURSO DE 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO” 

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  RA -  1122020-9  -  Ponta Grossa -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  -  Unânime 
-  J .  15 .10 .2014. 
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“AGRAVO NA EXECUÇÃO -  DECISÃO QUE INDEFERE CONCESSÃO DE INDULTO AO 
CONDENADO POR TRÁFICO DE DROGAS “PRIVILEGIADO” -  INSURGÊNCIA DA DEFESA - 
INDEFERIMENTO CORRETO -  INDULTO É  ESPÉCIE  DE GRAÇA -  VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL 
EXPRESSA DA BENESSE AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS -  ART .  5º ,  XL I I I ,  CF  -  REPET IÇÃO 
PELA LE I  DOS CRIMES HEDIONDOS E  PELA LE I  DE  DROGAS -  I  -  Da vedação do indu l to 
ao t ráf ico de drogas .  O indu l to  é  espécie de graça e ass im,  é  vedado ao condenado 
por  t ráf ico de drogas  nos  termos expressos  do ar t .  5 º ,  XL I I I ,  da Const i tu ição Federa l 
e ,  no mesmo sent ido,  pe lo ar t .  2 º  da L .  8 .072/90 (Le i  de Cr imes  Hediondos)  e  pe la 
própr ia  Le i  de Drogas ,  na cabeça do ar t .  44 .  CRIME HEDIONDO -  STF  -  AFASTAMENTO DA 
HEDIONDEZ APENAS PARA F INS DE CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME E  L IVRAMENTO 
CONDICIONAL -  DECISÃO DO STF  NO HC 118533 -  AUSÊNCIA DE REFLEXO SOBRE INDULTO, 
GRAÇA E  ANIST IA -  EXPRESSA RESSALVA DOS MINISTROS -  I I  -  Da decisão do STF  no HC 
118533.  Embora o Supremo tenha afastado a hediondez do t ráf ico “pr iv i leg iado” de 
drogas ,  essa deci são abrange un icamente os  benef íc ios  da progressão de reg ime e 
do l iv ramento condic ional ,  não ref let indo na concessão de an i s t ia ,  graça e induto, 
conforme expressamente ressa lvado pelos  E .  Min i s t ros  no ju lgamento do mencionado 
wr i t .  TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO -  INCIDÊNCIA DO § 4º  DO ART .  33 ,  L .  11 .343/06 
QUE NÃO CRIA T IPO PENAL NOVO -  MERA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA NA DOSIMETRIA 
-  DECRETO 8 .615/2015 ( INDULTO NATALINO) QUE VEDA EXPRESSAMENTE O BENEFÍCIO AO 
CONDENADO POR TRÁFICO DE DROGAS,  PRIVILEGIADO OU NÃO -  DECISÃO MANTIDA .  I I I  - 
Do t ipo penal .  A inc idência do § 4º  do ar t .  33 ,  L .  11 .343/06 não cr iou t ipo penal  novo, 
mas apenasofereceu um benef íc io  ao “pequeno t raf icante”  ou “t raf icante de pr imei ra 
v iagem”,  de modo que a inc idência da minorante não caracter i za um t ipo novo e a 
conduta cont inua se subsumindo a do ar t .  33 ,  caput ,  L .  11 .343/06.  No caso concreto, 
também o Decreto Pres idencia l  nº  8 .615/2015 (de Indu l to  Nata l ino)  veda o benef íc io 
ao condenado por  t ráf ico de drogas ,  pr iv i leg iado ou não.  RECURSO DE AGRAVO NA 
EXECUÇÃO NÃO PROVIDO” 

TJPR -  3ª  C.Cr imina l  -  RA -  1721244-7  -  Cur i t iba -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  -  Unânime -  J . 
22 .02 .2018.

3 ª  C â m a r a
C r i m i n a l   

4 ª  C â m a r a
C r i m i n a l   

“APELAÇÃO CRIME.  FURTO TENTADO E  PERIGO DE CONTÁGIO DE MOLÉST IA GRAVE.  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.  INSURGÊNCIA DA DEFESA E  DO MINISTÉRIO PÚBL ICO.  PLE ITO COMUM DE 
ABSOLVIÇÃO DO DEL ITO DO ART .  131 DO CÓDIGO PENAL.  ALEGAÇÃO DE CRIME IMPOSSÍVEL 
POR ATO INCAPAZ DE PRODUZIR  O CONTÁGIO DA MOLÉST IA GRAVE (HIV) .  TESE  DIVERGENTE 
DA L I TERATURA MÉDICA.  DEL ITO DE FORMA L IVRE E  MERA CONDUTA.  MATERIAL IDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS.  DEL ITO CONSUMADO.CONDENAÇÃO MANTIDA.  PLE ITO DA 
DEFESA PARA O ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM SEDE RECURSAL. 
NÃO ACOLHIMENTO.  VERBA ARBITRADA NA SENTENÇA QUE COMPREENDE O TRABALHO 
DESEMPENHADO PELO DEFENSOR DATIVO NOS DOIS  GRAUS DE JURISDIÇÃO.  RECURSOS NÃO 
PROVIDOS COM EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO CONTRA O APELANTE PARA QUE 
SE  INICIE  IMEDIATAMENTE O CUMPRIMENTO DA PENA IMPOSTA.  1 .  O cr ime constante do 
ar t igo 131 não requer  meio especí f ico para sua prát ica.  Admite,  por tanto,  qualquer 
meio de execução,  desde que idôneo à produção do contágio.  2 .  Para conf igurar 
o  de l i to  de per igo de contágio de molést ia  grave,  não é necessár io  que ocor ra a 
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t ransmissão da molést ia ,  bastando a rea l i zação de ato com o f im de a lcançá- la .  3 .  Es te 
T r ibunal  de Jus t iça conso l idou o entendimento de que o arb i t ramento de honorár ios 
advocat íc ios  no pr imei ro  grau de ju r i sd ição já  inc lu i  eventual  t rabalho do advogado 
em sede de segundo grau e,  mais  a inda,  sem v incu lação a eventuai s  tabelas  suger idas 
pe las  ent idades  de c lasse.  Tendo em v i s ta  que o Supremo T r ibunal  Federa l  res taurou o 
t rad ic ional  entendimento,  no sent ido de que a execução prov i sór ia  de acórdão penal 
condenatór io ,  profer ido em grau de apelação,  a inda que su je i to  a recurso especia l  ou 
ext raord inár io ,  não compromete o pr inc íp io  const i tuc ional  da presunção de inocência,  é 
poss íve l  determinar  a expedição imediata de mandado de pr i são e gu ia de recolh imento 
prov i sór ia  da condenada/apelante” 

TJPR -  4ª  C.Cr imina l  -  AC -  1612354-7  -  Cur i t iba -  Re l . :  Cel so Ja i r  Mainard i  -  Unânime -  J . 
02 .03 .2017.
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S E T E M B R O  
3 ª  C â m a r a

C í v e l  
“APELAÇÃO CÍVEL  -  EXECUÇÃO F ISCAL -  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -  CABIMENTO 
-  PROVA PRÉ-  CONSTITUÍDA -  IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS  E  DOAÇÃO 
( I TCMD) -  RENÚNCIA AOS DIRE ITOS HEREDITÁRIOS -  INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR 
-  RENÚNCIA TARDIA -  OCORRÊNCIA DO FATO IMPONÍVEL  -  DECADÊNCIA VERIF ICADA - 
EXT INÇÃO DOS PROCESSOS -  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS -  RECURSO NÃO 
PROVIDO”

TJPR -  3ª  C.Cíve l  -  AC -  1739393-0  -  Cur i t iba -  Re l . :  Marcos  S .  Gal l iano Daros  -  Unânime - 
J .  06 .02 .2018.

1 1 ª  C â m a r a
C í v e l  

“APELAÇÃO CÍVEL  –  AÇÃO DE DEST I TU IÇÃO DO PODER FAMIL IAR –  MÃE QUE ENTREGA O 
F ILHO,  COM 02 DIAS DE VIDA,  A UM CASAL,  QUE CONTINUA COM A GUARDA DO MENOR 
–  SENTENÇA QUE JULGA PROCEDENTE O PEDIDO E  DETERMINA A REL IZAÇÃO DE ESTUDO 
SOCIAL A F IM DE SUBSIDIAR DECISÃO SEGURA SOBRE A INCLUSÃO OU NÃO DO INFANTE 
NO CADASTRO DE ADOÇÃO –  PECULIARIDADE DO CASO CONCRETO QUE PERMITE  A 
FLEXIB IL IZAÇÃO DAS REGRAS PERT INENTES AO PROCESSO DE ADOÇÃO –  MANUTENÇÃO DAS 
DECISÕES RECORRIDAS.  -  Nos  termos do bem lançado parecer  emit ido pelo i .  P rocurador 
de Jus t iça ( . . . ) ,  o  qual ,  inc lus ive,  acolho e adoto como razões  de decid i r  ( f l s .  402/404-
TJ) :  “ [ . . . ]  Deveras ,  a inda que a adoção d i r ig ida (que pode ter  ocor r ido no presente 
caso)  f rus t re  a expectat iva dos  casa i s  prev iamente habi l i tados  e  que se submeteram 
a d iversos  es tudos  que atestaram suas  apt idões  para adotar ,  na h ipótese em exame 
e com v i s tas  ao super io r  in teresse da cr iança é inegável  que o melhor  caminho a 
ser  perseguido é a manutenção da d i l igência re lac ionada ao estudo soc ia l ,  para só 
então se decid i r  acerca da v iab i l idade do acolh imento ins t i tuc ional .  Apesar  de este 
ser  um desfecho excepcional ,  po i s  a  regra é a observância à ordem do cadast ro  de 
adotantes ,  a  exceção que permi te  a manutenção de V.  no se io  fami l ia r  de L .  e  W.  vem 
respaldada no for te  v íncu lo afet ivo conso l idado ent re  aquele e seus  guard iões  fát icos , 
o  que é expressamente acei to  pe la ju r i sprudência.  [ . . . ]  Não está aqui  se  af i rmando que 
os  guard iões  de fato do menor  devem ser ,  desde logo,  acei tos  como adotantes  e  se 
proceder  a adoção intu i tu  personae,  mas s im que a questão não deve ser  anal i sada 
no r igor  da Le i ,  sob pena de se pun i r  quem, em verdade,  é  v í t ima de todo o enredo, 
a cr iança.  Es ta,  apesar  de ter  apenas  02  anos ,  inegavelmente já  se  ident i f ica como 
per tencente àquele la r ,  bem como é dev idamente cu idada,  não havendo re latos 
que os  guard iões  não prestam o aux í l io  necessár io .  [ . . . ] .”  RECURSO DE APELAÇÃO NÃO 
PROVIDO”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  RA -  1248159-7  -  Cruze i ro  do Oeste -  Re l . :  Gamal ie l  Seme Scaf f  - 
Unânime -  J .  08 .04 .2015.
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO MARCÁRIO.  AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA C/C 
RESSARCIMENTO CIVIL  POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS .  SUPOSTA OCORRÊNCIA DE DESVIO 
DE CL IENTELA E  PRÁTICA DE CONCORRÊNCIA DESLEAL,  EM DESFAVOR DO AUTOR.  FUNÇÃO 
DIST INT IVA DA MARCA.  TUTELA DE URGÊNCIA CONCEDIDA NA ORIGEM PARA RET IRADA DOS 
PRODUTOS DA RÉ DO MERCADO. IMPOSSIB IL IDADE.  ELEMENTOS INSUFICIENTES  A CAUSAR 
CONFUSÃO DOS CONSUMIDORES.  MARCA EM DEBATE QUE REPRESENTA NOMINAÇÃO COMUM 
AO RAMO DE PRODUTOS PARA CABELO.  IRREVERSIB IL IDADE DA MEDIDA.  PRESENÇA.  ART . 
300,  DO CPC.RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO.1.  A marca da empresa autora e da l inha 
de produtos  da empresa ré  não possuem e lementos  suf ic ientes  a causar  confusão no 
mercado de consumo,  porquanto a lém da d i ferença dos  nomes,  não há s imi l i tude ent re 
os  demais  e lementos  da marca,  como cores  e  s ímbolos ,  su f ic ientes  a ense jar  a  a legada 
confusão no mercado de consumo.  2 .  D iante das  par t icu lar idades  do caso concreto 
e da f lagrante i r revers ib i l idade da medida antecipatór ia  (ar t .  300 ,  do CPC),  não se 
most ra adequada a concessão de tute la prov i sór ia .3 .  Recurso conhecido e prov ido”.

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  A I  -  1742081-0  -  Cur i t iba -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia -  Unânime 
-  J .  13 .12 .2017. 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  NOVA S ISTEMÁTICA ESTABELECIDA 
PELO CPC (LE I  13.105/2015) .PARCELAMENTO DO DÉBITO.  MORATÓRIA LEGAL.  APL ICABIL IDADE 
APENAS AO PROCESSO DE EXECUÇÃO DE T Í TULO EXTRAJUDICIAL .  EXEGESE DO ART . 
916,  §7 . º ,  DO CPC VIGENTE.  APL ICAÇÃO ANALÓGICA AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NECESSIDADE DE ACEITE .  FACULDADE DO CREDOR.SOLUÇÃO DOS L I T ÍGIOS.  INCIDÊNCIA DA 
MULTA DE 10%.  ART .  523,  §§  1 . º  E  2 . º ,  DO CPC/2015.  IMPOSSIB IL IDADE.  NECESSIDADE DE 
INADIMPLEMENTO TOTAL (§1 . º )  OU PARCIAL (§2 . º ) .  ACEITE  DE PARCELAMENTO VOLUNTÁRIO 
NO PRAZO LEGAL PARA PAGAMENTO.  AUSÊNCIA DE INADIMPLEMENTO.  RECURSO 
CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.1.  A taxat iv idade do ar t igo 916,  §7 . º ,  do CPC/2015 apenas 
afasta a poss ib i l idade de o magis t rado s ingu lar  impor  ta l  modal idade de adimplemento 
(moratór ia  legal ) .  Contudo,  não impede que o credor  se  ut i l i ze  de ta l  facu ldade,  para 
obter  a  reso lução do conf l i to .2 .  Tendo o devedor  ofer tado o pronto pagamento da 
d ív ida,  a inda que de forma parcelada,  dent ro  do prazo do adimplemento vo luntár io , 
não se pode apl icar  a  mul ta pe lo não pagamento prev i s ta  no ar t .523,  §§1. º  e  2 . º ,  do 
CPC/2015.3 .  Recurso conhecido e não prov ido”

TJPR -  11ª  C.Cíve l  -  A I  -  1580095-4  -  São José dos  P inhai s  -  Re l . :  Fábio Haick  Dal la  Vecchia 
-  Unânime -  J .  08 .02 .2017.

1 6 ª  C â m a r a
C í v e l  

“EXECUÇÃO DE T Í TULO EXTRAJUDICIAL .  APELAÇÃO CÍVEL .  EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EMPRÉST IMO CONSIGNADO. FALECIMENTO DO MUTUÁRIO.  1 .  ANÁLISE  DO ART .  16  DA 
LE I  1 .046/50 À LUZ  DOS ARTS .  884,  1 .792 E  1 .997 DO CÓDIGO CIVIL .  NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA.  ORDENAMENTO JURÍDICO QUE DEVE SER GLOBALMENTE 
CONSIDERADO.  APL ICAÇÃO DA TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES A F IM DE CONFERIR 
UNIDADE E  COERÊNCIA AO S ISTEMA.  HERANÇA QUE RESPONDE PELO PAGAMENTO DAS 
DÍVIDAS DO FALECIDO.  MORTE DO MUTUÁRIO QUE ACARRETA,  A PRINCÍP IO,  APENAS A 
EXT INÇÃO DO MEIO DO PAGAMENTO.  EM CONCRETO,  QUITAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR NÃO VERIF ICADA.  FALECIDO QUE DEIXOU BENS A INVENTARIAR.  REFORMA DA 
SENTENÇA.  EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS IMPROCEDENTES.  2 .  NOVA F IXAÇÃO DA  
UCUMBÊNCIA.  CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS 
E  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,  F IXADOS DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS DO ART .  85 , 
§§  2º  e  13 ,  E  ART .  827,  §  2º ,  AMBOS DO CPC.  3 .  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM GRAU 
RECURSAL.  NÃO CABIMENTO.  F INALIDADE DE OBSTAR RECURSOS INFUNDADOS E/OU 
PROTELATÓRIOS.  RECURSO PROVIDO.  Deveras  o  ar t .  16  da Le i  1 .046/50 (d i spõe sobre 
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a cons ignação em fo lha de pagamento) ,  enfat i za que “ocor r ido o fa lec imento do 
cons ignante,  f icará ext in ta a d ív ida do emprést imo fe i to  mediante s imples  garant ia  da 
cons ignação em fo lha.”  A in terpretação l i te ra l  do texto em epígrafe parece não ser  a 
mais  razoável ,  p roporc ional  e  jus ta,  inc lus ive gerando o enr iquecimento sem causa.  O 
ordenamento ju r íd ico cons i s te  num todo un i tár io  que prec i sa ser  dotado de coerência 
para manutenção do própr io  s i s tema.  Os  seus  componentes  não são estanques .  E  para 
que haja un ic idade e coerência é prec i so que,  na apl icação do d i re i to ,  o  in térprete 
leve em cons ideração esse todo,  a f im de confer i r  ao s i s tema a harmonia que dele se 
espera e que deve mesmo ter .  Va le d i zer ,  o  d i re i to  há de ser  g lobalmente cons iderado, 
não importando a sua es fera.  Apl ica-se aqui  a  teor ia  do d iá logo das  fontes  desenvolv ida 
no intu i to  de se a lcançar  uma interpretação coerente do ordenamento ju r íd ico,  d iante 
da quant idade de normas que atualmente e le  contém e tendo em v i s ta  a inda o fato de 
que le i s  são formuladas  para serem apl icadas  e não exc lu ídas  ent re  s i .  Na interpretação 
do texto em exame importante levar  em cons ideração o prev i s to  no ar t .  1 .997 do Código 
Civ i l ,  segundo o qual  “a herança responde pelo pagamento das  d ív idas  do fa lec ido; 
mas,  fe i ta  a par t i lha,  só  respondem os  herdei ros ,  cada qual  em proporção da parte que 
na herança lhe coube”.  A inda,  ”o herdei ro  não responde por  encargos  super io res  às 
fo rças  da herança;  incumbe- lhe,  porém,  a prova do excesso,  sa lvo se houver  inventár io 
que a escuse,  demost rando o va lor  dos  bens  herdados”  (CC,  ar t .  1 .792) .  I s so  porque 
se entende que a Le i  1 .046/50,  ao d izer  que a obr igação f ica ext inta,  pressupõe,  com 
o fa lec imento do mutuár io ,  a  ext inção da fonte provedora do pagamento,  i s to  é ,  do 
sa lár io  ou do provento.  E  com i s so  não se fa la  mais ,  a  par t i r  de então,  na permanência 
do meio de pagamento “em cons ignação”.  Ocor re  que,  nos  termos da le i  c iv i l  ac ima 
mencionada,  a herança responde pelo pagamento das  d ív idas  do fa lec ido e,  uma vez 
fe i ta  a par t i lha,  a  responsabi l idade passa aos  herdei ros ,  dent ro  dos  l im i tes  daqui lo  que 
receberam”

TJPR -  16ª  C.Cíve l  -  AC –  0006145-18.2016.8 .16 .0058 –  Campo Mourão -  Re l . :  Lauro Laer tes 
de Ol ive i ra  -  Unânime -  J .  04 .07 .2018.

1 7 ª  C â m a r a
C í v e l  

“APELAÇÃO CÍVEL  –  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA –  COMPRA E  VENDA MERCANTIL  - 
AJUSTE  DE FORNECIMENTO DE COMBUST ÍVEL  T IPO ETANOL –  AF IRMADO PAGAMENTO EM 
CONTA CORRENTE NOS TERMOS CONTRATADOS POR MEIO DE WHATSAPP COM A PREPOSTA 
DA APELANTE –  RECLAMADA ENTREGA DA MERCADORIA QUE NÃO FORA REALIZADA NO 
EQUIVALENTE EM DINHEIRO –  APELANTE QUE APRESENTA NOTAS F ISCAIS  EXPEDIDAS PARA 
A AQUIS IÇÃO –  NEGÓCIO JURÍDICO INCONTROVERSO –  VALIDADE DA EST IPULAÇÃO POR 
MENSAGEM T IPO WHATSAPP –  ATA NOTARIAL  DISPENSÁVEL  –  PRAXE COMERCIAL ENTRE 
AS PARTES  E  COM APLICAÇÃO DO PRINCÍP IO DA CONSENSUALIDADE –  AUSÊNCIA DE 
COMPROVANTE DE ENTREGA DA MERCADORIA –  EXEGESE DO ART IGO 202 DO CÓDIGO 
COMERCIAL –  NOTAS F ISCAIS  ANTERIORES À DATA DO PEDIDO E  DO DEPÓSITO EFETUADO 
ANTECIPADAMENTE -  PROVA TESTEMUNHAL INEXISTENTE  POR DESÍDIA DA APELANTE 
INTERESSADA –  TESTEMUNHAS DO APELADO QUE RATIF ICAM O CONJUNTO PROBATÓRIO – 
PROVA PERICIAL  NÃO POSTULADA -  ÔNUS PROBATÓRIO DA EXISTÊNCIA DE CRÉDITO QUE 
INCUMBIA À AUTORA (ART .  333,  I ,  CPC) RECONHECIDO –  FRÁGIL  PROVA CONTRÁRIA – 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍP IO DA BOA FÉ  (ART .422,CC) -  DIVISÃO DO ÕNUS DA PROVA A 
SER L IVREMENTE APRECIADA PELO JUIZ  (ARTS  130 E  333,  I  E  I I  DO CPC/73 E  373 DO NCPC 
-  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA –  RECURSO CONHECIDO E  DESPROVIDO”

TJPR -  17ª  C.Cíve l  -  AC –  0079845-62.2016.8 .16 .0014 -  Londr ina -  Re l . :  Fabian Schwei tzer 
-  Unânime -  J .  11 .07 .2018.
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2 ª  C â m a r a
C r i m i n a l 

“APELAÇÃO CRIME -  CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO DEL ITO PREVISTO NO ART .  306,  §1º , 
I I ,  DO CTB DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.  PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SOB O FUNDAMENTO 
DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE PS ICOMOTORA. 
INVIABIL IDADE.ALTERAÇÃO DEVIDAMENTE COMPROVADA COM DEPOIMENTOS DOS 
POLICIAIS  MIL I TARES HARMÔNICOS ENTRE S I  E  AUTO DE CONSTATAÇÃO.DOSIMETRIA 
CORRETAMENTE REALIZADA.APL ICAÇÃO DA PENA RESTRIT IVA DE DIRE ITO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE,  ART .43 ,  IV  DO CP.  ALTERAÇÃO, “EX OFF ICIO”,  DA SENTENÇA 
PARA ESTABELECER OUTRA PENA RESTRIT IVA DE DIRE ITO.  RECURSO CONHECIDO E  NÃO 
PROVIDO.  ALTERAÇÃO, DE OFICIO,  DA SENTENÇA PARA SUBST ITUIR  A PENA PRIVATIVA DE 
L IBERDADE POR PENA RESTRIT IVA”

TJPR -  2ª  C.Cr imina l  -  AC -  1717694-8  -  Região Metropol i tana de Mar ingá -  Foro Cent ra l 
de Mar ingá -  Re l . :  Mauro B ley  Pere i ra  Jun ior  -  Unânime -  J .  09 .08 .2018.

4 ª  C â m a r a
C r i m i n a l 

“APELAÇÃO CRIME.  FURTO MAJORADO E EXTORSÃO.SENTENÇA PROCEDENTE.  INSURGÊNCIA 
RECURSAL DEFENSIVA.  PLE ITO DE ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO DE CRIME IMPOSSÍVEL  E 
INVOCAÇÃO DE ESCUSA ABSOLUTÓRIA.  PARCIAL PROVIMENTO.  ACUSADO CÔNJUGE DA 
VÍT IMA.  BEM SUBTRAÍDO CONSTANTE DO ACERVO DO CASAL.  PROPRIEDADE COMUM.
IMPOSSIB IL IDADE DE CONFIGURAÇÃO DO DEL ITO DE FURTO.  AT IP ICIDADE DA CONDUTA. 
ABSOLVIÇÃO.REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.  MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO PELO 
DEL ITO DE EXTORSÃO.  BEM JURÍDICO VIOLADO.  DEL ITO DE EXTORSÃO CONSUMADO. 
ALTERAÇÃO DA DOSIMETRIA DA PENA E  DO REGIME DE CUMPRIMENTO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS AO DEFENSOR DATIVO.  VERBA ARBITRADA NA SENTENÇA QUE COMPREENDE 
O TRABALHO DESEMPENHADO PELO DEFENSOR NOS DOIS  GRAUS DE JURISDIÇÃO.  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.  1 .  Não ocor re  a h ipótese de i senção de pena do ar t igo 181, 
inc i so  I ,  do Código Penal ,  se  a co i sa,  por  qualquer  t í tu lo ,  é  comum a qualquer  das 
pessoas  mencionadas no texto legal  e  es t ranhos ,  sendo necessár io ,  para o efe i to  da 
i senção,  que a co i sa per tença exc lus ivamente ao cônjuge ou parente.  Ver i f ica-se o 
cr ime imposs íve l  quando a ação d i r ig ida à rea l i zação de um t ipo penal  não pode,  por 
razões  objet ivo- rea i s  ou ju r íd icas ,  a lcançar  a consumação,  quer  dev ido à in idoneidade 
do meio,  quer  dev ido à impropr iedade do objeto.  3 .  É  at íp ica a conduta de fu r to 
quando o agente,  em un ião estáve l  com a v í t ima,  a inda que em separação de corpos , 
subt ra i  ve ícu lo  de propr iedade comum do casa l ,  por  não at ing i r  co i sa a lhe ia móvel .  4 . 
O del i to  de extorsão é formal  e  consuma-se no momento em que a v io lência ou a grave 
ameaça é exerc ida com o intu i to  de const ranger  a lguém a fazer  ou deixar  de fazer 
a lguma coi sa,  nada importando que,  por  uma eventual idade qualquer ,  o  agente não 
obtenha a indev ida vantagem. 5 .  Es te  T r ibunal  de Jus t iça conso l idou o entendimento 
de que o arb i t ramento de honorár ios  advocat íc ios  no pr imei ro  grau de ju r i sd ição já 
inc lu i  eventual  t rabalho do advogado em sede de segundo grau e,  mais  a inda,  sem 
v incu lação a eventuai s  tabelas  suger idas  pe las  ent idades  de c lasse” 

TJPR -  4ª  C.Cr imina l  -  AC -  1663806-5  -  F ranci sco Be l t rão -  Re l . :  Cel so Ja i r  Mainard i  - 
Unânime -  J .  06 .07 .2017.
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“PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  APELAÇÕES CRIMINAIS .  TRÁFICO DE DROGAS.  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.  INSURGÊNCIAS DEFENSIVAS.  PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES PELO MINISTÉRIO PÚBL ICO.  REJE IÇÃO.  NECESSIDADE DE 
INT IMAÇÃO DO RÉU ALEX,  ACERCA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA,  ATRAVÉS DE EDITAL . 
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO QUE COMEÇA A FLUIR  APÓS O TÉRMINO DO F IXADO 
NO EDITAL .  INTEL IGÊNCIA DO ART IGO 392,  §  2º ,  DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.  INTERESSE 
EM RECORRER DESPONTADO PELO DEFENSOR DO RÉU EM DATA PRETÉRITA AO DIES  A QUO. 
RECURSOS CONHECIDOS.  MÉRITO.  PLE ITOS ABSOLUTÓRIOS POR AUSÊNCIA DE PROVAS.  NÃO 
ACOLHIMENTO.  CONJUNTO PROBATÓRIO SÓLIDO E  ROBUSTO A DEMONSTRAR A AUTORIA E 
MATERIAL IDADE DO DEL ITO DE TRÁFICO.  DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS  QUE EFETUARAM A 
PRISÃO EM FLAGRANTE DOS ACUSADOS EM POSSE DE 3 .150 (TRÊS  MIL ,  CENTO E  CINQUENTA) 
COMPRIMIDOS DE ECSTASY.  RELATOS COESOS,  HARMÔNICOS E  CORROBORADOS POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA.  TRÁFICO CONFIGURADO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
ATOS DE MERCANCIA.  ALEGADA NULIDADE DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL  DOS ACUSADOS 
POR VIOLAÇÃO DO DIRE ITO AO S ILÊNCIO.  INOCORRÊNCIA.  ACUSADOS DEVIDAMENTE 
CIENT IF ICADOS DE TODOS SEUS DIRE ITOS.  AUSÊNCIA DE QUALQUER INDÍCIO DE QUE 
TENHAM SIDO COMPELIDOS OU CONSTRANGIDOS A CONFESSAR A PRÁTICA DEL IT IVA. 
ADEMAIS ,  CASO RECONHECIDA A NULIDADE,  ESTA NÃO TERIA O CONDÃO DE ANULAR A 
AÇÃO PENAL.  PRECEDENTES.  PEDIDO DESCLASSIF ICATÓRIO PARA O DEL ITO PREVISTO NO 
ART IGO 28 DA MESMA LE I .  INVIABIL IDADE.  EXPRESSIVA QUANTIDADE DA DROGA -  3 .150 
COMPRIMIDOS DE ECSTASY -  INCOMPATÍVEL  COM A DEST INAÇÃO DO ENTORPECENTE PARA 
USO PRÓPRIO.  ALEGADO ERRO DE T IPO SOB O FUNDAMENTO DE QUE OS APELANTES NÃO 
T INHAM CONSCIÊNCIA DE QUE TRAZIAM ENTORPECENTES.  NÃO ACOLHIMENTO.  RÉUS QUE 
ADMIT IRAM A CIÊNCIA DE QUE SE  TRATAVA DE CONTEÚDO IL ÍCITO.  APL ICAÇÃO DA TEORIA 
DA CEGUEIRA DEL IBERADA (WILLFUL  BL INDNESS DOCTRINE) ,  TAMBÉM CONHECIDA COMO 
DOUTRINA DAS INSTRUÇÕES DA AVESTRUZ (OSTRICH INSTRUCTIONS)  OU DA EVITAÇÃO DA 
CONSCIÊNCIA (CONSCIOUS AVOIDANCE DOCTRINE) .  AGENTES QUE,  DEL IBERADAMENTE, 
EVITARAM APROFUNDAR O CONHECIMENTO SOBRE A I L ICITUDE DO CONTEÚDO TRAZIDO. 
NO MÍNIMO,  OS RÉUS AGIRAM COM DOLO EVENTUAL.  CONJUNTURA QUE NÃO EL IDE A 
RESPONSABIL IDADE PENAL DOS INCRIMINADOS.  PRECEDENTES.  CONDENAÇÃO MANTIDA. 
DOSIMETRIA DA PENA.  PEDIDO DE APL ICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO §4º  DO ART IGO 33 DA LE I  11 .343/2006 EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIB IL IDADE.  QUANTIDADE EXPRESSIVA E  NATUREZA PERNICIOSA DA DROGA ADOTADAS 
PARA ESCOLHA DA FRAÇÃO DE 1/5 .  POSSIB IL IDADE.  PROPORCIONALIDADE.  CARGA 
PENAL MANTIDA.  PEDIDO DE REDUÇÃO DOS DIAS MULTA EM RAZÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 
F INANCEIRA DO SENTENCIADO.  IMPOSSIB IL IDADE.  DOSAGEM ESCORREITA.  PENA DE MULTA 
QUE DECORRE DE IMPOSIÇÃO NORMATIVA,  DE APL ICAÇÃO COGENTE.  PRECEDENTES. 
ANÁLISE  DA ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA DO RÉU QUE COMPETE  AO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
SENTENÇA INTEGRALMENTE MANTIDA.  RECURSOS CONHECIDOS E  NÃO PROVIDOS.  a) 
Cons iderando que o t ranscurso do prazo para interpos ição de apelação f lu i  após  o 
término do f i xado no edi ta l  de int imação do réu -  na forma do ar t igo 392,  §2º ,  do 
Código de Processo Penal  -  e ,  no caso,  a  defesa do sentenciado interpôs  o  competente 
recurso em data pretér i ta  ao d ies  a quo,  não se in fere a a legada intempest iv idade. 
b)  Anal i sando as  provas  co lh idas  em ju í zo ,  sob o cr ivo do cont radi tór io  e  da ampla 
defesa,  denota-se c laramente que o p le i to  abso lutór io  por  ausência de provas  não tem 
o condão de prosperar .  Conclusão d iversa não se most ra poss íve l ,  po i s  a lém de ambos 
os  réus  confessarem em ju í zo  que estavam em posse da mochi la  apreendida,  os  po l ic ia i s 
c iv i s  conf i rmaram a pr i são em f lagrante dos  acusados  quando t raz iam,  no inter io r  da 
mochi la ,  3 .150 ( t rês  mi l ,  cento e c inq uenta)  compr imidos  de ecstasy ,  reconst ru indo 
completamente a conduta cr iminosa perpet rada pelos  acusados .  c)  Inex i s te  qualquer 
impedimento à cons ideração dos  re latos  dos  po l ic ia i s  que tes temunharam em Ju ízo,  sob 
o cr ivo do cont radi tór io ,  mormente quando e las ,  como no caso,  acabam por  reve lar , 
antes  de qualquer  antagoni smo ou incompat ib i l idade,  abso luta coerência e harmonia 
com o res tante do mater ia l  p robatór io .  d)  Somente há de se fa lar  em v io lação da garant ia 
do nemo tenetur  se  detegere quando o agente é compel ido,  const rangido a produz i r 
p rovas  cont ra s i  mesmo,  ou se ja,  cont ra a sua vontade.  In  casu,  os  acusados  foram 
advert idos  do d i re i to  de permanecer  em s i lênc io e dos  demais  d i re i tos  assegurados , 
contudo,  se  pront i f icaram,  l iv re  e  vo luntar iamente,  a  responder  às  perguntas  formuladas 
pe la autor idade pol ic ia l ,  o  que demonst ra a inex i s tência de qualquer  mácula no ato.  e) 
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Anal i sando o acervo probatór io  produz ido durante a ins t rução cr imina l ,  a  quant idade 
da droga local i zada com os  réus  –  3 .150 ( t rês  mi l ,  cento e c inquenta)  compr imidos 
de ecstasy  -  por  s i  só ,  afasta completamente a pretensa desc lass i f icação,  porquanto 
o montante de droga não é compat íve l  com a posse para uso própr io .  f )  Nos  termos 
do ar t igo 18 ,  inc i so  I ,  do Código Penal ,  age dolosamente não só o agente que qu i s 
produz i r  o  resu l tado,  mas também aquele que assumiu o r i sco de produz i - lo .  g)  Como 
no caso em espécie,  quando o agente nega ter  conhecimento quanto à substância 
entorpecente t ranspor tada,  são ev identemente per t inentes  as  const ruções  do d i re i to 
anglosaxão a respei to  da dout r ina da ceguei ra  de l iberada (wi l l fu l  b l indness  doct r ine) , 
também conhecida como dout r ina das  ins t ruções  da avest ruz  (os t r ich ins t ruct ions)  ou da 
ev i tação da consc iência (consc ious  avo idance doct r ine) .  h)  Não obstante a dout r ina 
da ceguei ra  de l iberada tenha seu advento l igado ao common law,  fo i  ass imi lada pelo 
Supremo T r ibunal  Espanhol  (STE) ,  i s to  é ,  Cor te da t rad ição do c iv i l  law,  em casos  de 
lavagem de capi ta i s ,  receptação e t ráf ico de drogas ,  dent re  out ros .  i )  No par t icu lar ,  os 
acusados  de l iberadamente ev i taram enxergar  a exacerbada poss ib i l idade de i l ic i tude 
do conteúdo da mochi la ,  com intu i to  de aufer i r  vantagem. O dolo conf igurado,  nesse 
caso,  é  o  do lo eventual ,  po i s  os  agentes ,  sabendo que o conteúdo era i l íc i to ,  e ,  por tanto, 
prevendo o resu l tado les ivo de suas  condutas ,  tomaram medidas  para se ev i tar  adqui r i r 
o  p leno conhecimento quanto ao entorpecente t ranspor tado (3 .150 compr imidos  de 
ecstasy) ,  não se importando com o resu l tado.  j )  P reenchidos  os  requ i s i tos  legais  para 
a apl icação do §4º ,  do ar t igo 33 ,  da Le i  11 .343/2006,  a  s ign i f icat iva quant idade e a 
natureza do entorpecente,  quando não ut i l i zadas  na pr imei ra  fase da dos imet r ia ,  não 
só podem, como devem ser  usadas  para f ins  de quant i f icar  a  f ração de redução de 
pena a ser  ap l icada.  k)  Em razão da express iva quant idade e da natureza da droga 
apreendida –  3 .150 ( t rês  mi l ,  cento e c inquenta)  compr imidos  de ecstasy  -  afasta-se a 
pretensão de apl icação da causa de redução de pena em seu grau máx imo,  mantendo-
se a f ração de 1/5  adotada pela magis t rada s ingu lar .  l )  A  f i xação da pena de mul ta, 
abst ratamente cominada ao t ipo penal ,  decor re  de impos ição normat iva,  de apl icação 
cogente,  não const i tu indo mera facu ldade do ju i z ,  ao qual ,  inc lus ive,  é  vedado exc lu í -
la  da condenação,  ou mesmo reduz i - la  em v i r tude,  tão somente,  do reconhecimento da 
h ipossuf ic iênc ia f inancei ra  do acusado”

TJPR -  4ª  C.Cr imina l  -  AC -  1627768-4  -  Cur i t iba -  Re l . :  Cel so Ja i r  Mainard i  -  Unânime -  J . 
05 .10 .2017.
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O U T U B R O   
1 3 ª  C â m a r a

C í v e l  
“AÇÃO CIVIL  PÚBL ICA.  DIRE ITO DO CONSUMIDOR.  CARTÃO DE CRÉDITO.  AFASTAMENTO 
DE COBRANÇA DE TARIFAS.AGRAVO RET IDO.  PROVA PERICIAL .  TEMA PREJUDICADO 
COM A IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO PARA A QUAL SE  REQUEREU A PRODUÇÃO DA PROVA 
PERICIAL .  IMPOSSIB IL IDADE JURÍDICA DO PEDIDO.  PRETENSÃO AFASTADA.  LEGIT IMIDADE 
AT IVA DO MINISTÉRIO PÚBL ICO PARA A PROPOSITURA DA DEMANDA.  TUTELA DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS DE CONSUMIDORES/USUÁRIOS DO SERVIÇO BANCÁRIO.ART IGO 
81,  INCISO I I I ,  DA LE I  Nº  8 .078/1990.  PRECEDENTES DO SUPERIOR TR IBUNAL DE JUST IÇA. 
L I T ISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.  NÃO CABIMENTO.  RESPONSABIL IDADE PELO “VALE-
SAÚDE”.  EXCLUSÃO DA RESPONSABIL IDADE PELA DECISÃO RECORRIDA.  TEMA PREJUDICADO.
AGRAVO RET IDO CONHECIDO E  NÃO PROVIDO.APELAÇÃO. DECISÃO EXTRA PET I TA. 
AFASTAMENTO.  CARTÃO DE CRÉDITO.  COBRANÇA DE TARIFAS SEM A DEVIDA PUBL ICIDADE 
OU AUTORIZAÇÃO DO CONSUMIDOR.OFENSA AO DISPOSTO NO ART IGO 6º ,  INCISO I I I ,  DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.DEVOLUÇÃO NA FORMA DOBRADA.  DANO MORAL 
CONFIGURADO. QUANTUM ARBITRADO QUE SE  MOSTROU EXCESSIVO.  REDUÇÃO.RECURSO 
CONHECIDO E  PARCIALMENTE PROVIDO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  AC -  1736656-0  -  Ass i s  Chateaubr iand -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge 
Jún ior  -  Unânime -  J .  25 .04 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL  (APELO –  S .G.P . ) .  EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONHECIMENTO DO RECURSO 
EM RAZÃO DA DETERMINAÇÃO DA 1ª  VICE-PRESIDÊNCIA DESTA CORTE DE JUST IÇA.  TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA F IRMADO ENTRE O MUNICÍP IO DE ARIRANHA DO IVAÍ  E 
O MINISTÉRIO PÚBL ICO DO ESTADO DO PARANÁ.  I LEGIT IMIDADE DO REPRESENTANTE DO 
MUNICÍP IO.  EX-PREFE ITO QUE SE  VINCULA AO TERMO AGINDO EM NOME DO MUNICÍP IO. 
ÔNUS DA OBRIGAÇÃO DO TAC A CARGO DA MUNICIPALIDADE.  I LEGIT IMIDADE PASSIVA 
RECONHECIDA.  TESE  VENCIDA POR MAIORIA DE VOTOS.  RELATOR VENCIDO NA PREL IMINAR. 
SEGUNDA PREL IMINAR DE L I T ISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.  AFASTADA.  ART .  275 DO 
CÓDIGO CIVIL .  TRATANDO-SE DE OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA O CREDOR TEM A FACULDADE DE 
ESCOLHER A QUEM EXIGIRÁ A DÍVIDA COMUM. MÉRITO.  CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE CUMPRIU SUA F INALIDADE.  TÉRMINO F INAL DAS 
OBRAS DE ADEQUAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS  DE ACORDO COM O PRAZO F INAL DO TAC. 
EXT INÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO E CONSEQUENTE 
INEXIGIBIL IDADE DO T Í TULO.  RECURSO CONHECIDO,  POR MAIORIA,  E  PROVIDO” 

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  AC -  1671278-6  -  Iva iporã -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge Jún ior  -  Por 
maior ia  -  J .  08 .08 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL  EXECUÇÃO DE T Í TULO EXTRAJUDICIAL .  VERIF ICAÇÃO DE OFÍCIO DE 
ERROR IN PROCEDENDO. DECISÃO CASSADA.  AUSÊNCIA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA DO 
LE ILOEIRO NÃO OBSERVADA PELO JUÍZO A QUO.  SUPOSTA DESISTÊNCIA DO ARREMATANTE 
DEVE SER SUSCITADA EM AÇÃO AUTÔNOMA. DIFERENÇAS DE METRAGEM DO IMÓVEL COMO 
MATÉRIA DE FATO.DECISÃO SEM SUSTENTAÇÃO PROBATÓRIA.AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA.  AUSÊNCIA DE MOTIVOS DETERMINANTES DA DECISÃO.  RETORNO 
DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.  RECURSO PREJUDICADO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  A I  -  1716982-9  -  Região Metropol i tana de Londr ina -  Foro Cent ra l  de 
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Londr ina -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge Jún ior  -  Unânime -  J .  21 .02 .2018.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DISCUSSÃO ACERCA 
DE EVENTUAL SALDO REMANESCENTE DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  NECESSIDADE DE 
ANALISAR DOIS  MOMENTOS PROCESSUAIS ,  OU SEJA,  ANTES DA LE I  11 .232/05 E  APÓS. 
SENTENÇA QUE DECLAROU AUSÊNCIA DE CRÉDITO ANTE O PAGAMENTO INTEGRAL DO 
DEVEDOR CASSADA.  IMPRESCINDÍVEL  A REMESSA DOS AUTOS AO CONTADOR PARA 
ESCLARECER SE  HOUVE OU NÃO O CÔMPUTO DOS HONORÁRIOS EM RELAÇÃO AOS 
VALORES JÁ LEVANTADOS. IMPOSSIB IL IDADE DE SE  DEF INIR  O MÉRITO ANTES DE COLOCAR 
EM ORDEM OS AUTOS,  LEVANDO-SE EM CONTA TODAS AS DECISÕES PROFERIDAS E  O 
TRÂNSITO EM JULGADO. DEMAIS  MATÉRIAS DE MÉRITO PREJUDICAS.  RECURSO CONHECIDO 
E  PARCIALMENTE PROVIDO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  A I  -  1638030-2  -  Cur i t iba -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge Jún ior  -  Por 
maior ia  -  J .  09 .08 .2017.

“APELAÇÃO CÍVEL  (M.M.P. ) .  EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPENHORABIL IDADE DA PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL.  FRAÇÃO IDEAL INFERIOR A 4  MÓDULOS F ISCAIS .  AINDA QUE SEJA 
PARTE  DE UM TODO MAIOR,  CONSIDERA-SE A ÁREA QUE EFET IVAMENTE PERTENCE AO 
EMBARGANTE/EXECUTADO.  L IMITAÇÃO DOS JUROS À TAXA LEGAL.  IMPOSSIB IL IDADE. 
AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE.  APL ICAÇÃO DA TR .  NÃO CONHECIDO.  INOVAÇÃO RECURSAL. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E  PARCIALMENTE PROVIDO.  APELAÇÃO CÍVEL 
(CHINA CONSTRUCTION BANK BRASIL  BANCO MÚLT IPLO S .A.)  RECURSO DO BANCO 
PELA MANUTENÇÃO DA PENHORA EM SUA TOTALIDADE PARA GARANTIR  A EXECUÇÃO. 
IMPOSSIB IL IDADE.  IMPENHORABIL IDADE VERIF ICADA.  RECURSO CONHECIDO E  NÃO 
PROVIDO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  AC –  0045301-19.2014.8 .16 .0014 –  Londr ina -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge 
Jún ior  -  Unânime -  J .  25 .4 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL  (MP TRANSPORTES DE COMBUST ÍVEIS  LTDA –  ME E  OUTROS) .  EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE COAÇÃO NA ASSINATURA DO TERMO DE CONFISSÃO DE 
DÍVIDA.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS QUE INCUMBIA À PARTE 
AUTORA.  ROUBO DE CARGA DURANTE O TRANSPORTE.  AUSÊNCIA DE EVIDÊNCIA DO 
OCORRIDO.  AUSÊNCIA DE RELAÇÃO ENTRE EVENTUAL ROUBO E  A CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CRÉDITO A RECEBER EM FACE DA PARTE 
APELADA.  SENTENÇA MANTIDA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  AC –  005856-23.2014.8 .16 .0069 –  C ianor te -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge 
Jún ior  -  Unânime -  J .  5 .10 .2018.

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE BUSCA E  APREENSÃO COM PEDIDO L IMINAR.  CONTRATO DE 
F INANCIAMENTO DE VEÍCULO.  SENTENÇA PELA EXT INÇÃO DO FE ITO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.  RECURSO DA PARTE  AUTORA.  MULTA DO § 6º  DO ART .  3º  DO DEC.  LE I  911/69. 
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR ATUALIZADO DO BEM ORIGINARIAMENTE F INANCIADO.  JUROS 
DE MORA.  INCIDÊNCIA A PART IR  DA CITAÇÃO. INTEL IGÊNCIA DO ART .  405 DO CÓDIGO 
CIVIL .  COMPENSAÇÃO LEGAL ENTRE OS CRÉDITOS E  DÉBITOS DAS PARTES .  DETERMINAÇÃO DE 
OFÍCIO PELO MAGISTRADO.  IMPOSSIB IL IDADE.  DEFERIMENTO QUE DEPENDE DE SOLICITAÇÃO 
DO INTERESSADO.  L I T IGÂNCIA DE MÁ-FÉ .  INOCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍDOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. INTEL IGÊNCIA DO ART .  85 ,  §  5 ,  DO CPC. 
SENTENÇA REFORMADA.  RECURSO CONHECIDO E  PARCIALMENTE PROVIDO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  AC –  005856-23.2014.8 .16 .0069 –  Ib iporã -  Re l . :  Humberto Gonçalves 
B r i to  -  Unânime -  J .  26 .9 .2018.
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1 8 ª  C â m a r a
C í v e l  

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO.NEGÓCIO JURÍDICO VISANDO A 
PERMUTA DE BENS IMÓVEIS .AGRAVO RET IDO:  COMPLEMENTAÇÃO -  IMPOSSIB IL IDADE SOB 
PENA DE INOVAÇÃO RECURSAL.  PERÍCIA TÉCNICA -  DESNECESSIDADE -  INCAPACIDADE 
DE APURAR AS CONDIÇÕES CLÍNICAS DA AUTORA HÁ DOZE ANOS ATRÁS.CONHECIDO E 
IMPROVIDO.PREL IMINAR DE NULIDADE DA AVALIAÇÃO DO IMÓVEL -  LAUDOS APRESENTADOS 
POR TÉCNICOS CONTRATADOS PELA AUTORA EM CONDIÇÕES DIVERSAS DAQUELAS 
PRATICADAS PELO PERITO JUDICIAL  -  IMPOSSIB IL IDADE DE RENOVAR A DIL IGÊNCIA -  DE 
OUTRO LADO,  SE  MOSTRA INÚT IL  A AVALIAÇÃO DO IMÓVEL QUANDO A DISCUSSÃO É  QUANDO 
A VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO DE COMPRA E  VENDA,  MAS TÃO SOMENTE QUANTO 
À CAPACIDADE DE UMA DAS PARTES .  REJE ITADA.MÉRITO:  ALEGAÇÃO DE INCAPACIDADE 
ABSOLUTA AO TEMPO DA CELEBRAÇÃO DA TRANSAÇÃO. PROVAS ROBUSTAS A DEMONSTRAR 
A FALTA DE DISCERNIMENTO MENTAL DA AUTORA QUANDO DO NEGÓCIO.  INTERDIÇÃO 
DECLARADA NOVE ANOS APÓS F INDA A TRANSAÇÃO JURÍDICA PELAS MESMAS CAUSAS 
JÁ OCORRIDAS ANTES DESTA.POSSIB IL IDADE DE ALCANÇAR FATOS PRETÉRITOS DIANTE DA 
PROVA DE INCAPACIDADE ABSOLUTA.  RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO”

TJPR -  18ª  C.Cíve l  -  AC -  1297215-1  -  Região Metropol i tana de Mar ingá -  Foro Regional 
de Mar ia lva -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge Jún ior  -  Re l .Des ig .  p/  o  Acórdão:  Marcelo Gobbo 
Dal la  Dea -  Por  maior ia  -  J .  13 .05 .2015.

2 ª  C â m a r a
C r i m i n a l   

“APELAÇÃO CRIME.  POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO (ART .  12  DA LE I  Nº  10 .826/03) .
CONDENAÇÃO. ROGO ABSOLUTÓRIO.  ALEGADA INCIDÊNCIA DO PRINCÍP IO DA 
INSIGNIF ICÂNCIA.NÃO ACOLHIMENTO.  OFENSIVIDADE PRESUMIDA.  PLE ITO ALTERNATIVO DE 
MINORAÇÃO DO VALOR IMPOSTO AOS DIAS-  MULTA.  ADUZIDO EXCESSO E  DISSONÂNCIA 
COM A PENA CORPORAL.  INOCORRÊNCIA.  S I TUAÇÃO ECONÔMICA DO RÉU,  POR ELE 
DECLARADA,  QUE PERMITE  A ELEVAÇÃO DO VALOR ACIMA DO MÍNIMO DE 1/30 (UM 
TR IGÉSIMO) DO SALÁRIO MÍNIMO.  IMPOSIÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.  RECURSO 
DESPROVIDO.1.  A posse de munições ,  por  s i  só ,  é  t ip i f icada como cr ime.  O per igo já  é 
cons iderado pela le i  (de manei ra  presumida)  por  s implesmente prat icar  conduta t íp ica, 
independentemente do número de car tuchos  in tactos .  Por  essa razão,  denominam-
se ta i s  de l i tos  como “cr ime de mera conduta”.  Como d iminu i r  o  per igo presumido de 
uma ún ica ou de duas  munições ,  se  basta uma delas  para at ing i r  um ser  humano? 
O esp í r i to  da le i  é  o  de se ev i tar  a  c i rcu lação dessas  munições ,  para que não se jam 
ut i l i zadas  ou comerc ia l i zadas .  A prát ica soc ia l  tem demonst rado que comumente se 
t rocam munições  por  drogas  com t raf icantes  que possuem armamento sof i s t icado. 
Cons iderar  ins ign i f icante essa conduta é,  para a lém de revogar  a le i ,  co laborar  para 
essas  at i tudes  que põem em r i sco toda a comunidade.  2 .  Consoante precedentes  do 
Super io r  T r ibunal  de Jus t iça,  a  s imples  conduta de possu i r  ou de por tar  arma,  acessór io 
ou munição é suf ic iente para a conf iguração dos  de l i tos  prev i s tos  nos  ar t s .  12 ,  14  e  16 
da Le i  n .10 .826/2003,  sendo inapl icável  o  pr inc íp io  da ins ign i f icância (P recedentes :  HC 
414618/PR,  Re l .Min i s t ro  JOEL I LAN PACIORNIK,  QUINTA TURMA,  ju lgado em 20/02/2018, 
DJe 02/03/2018;  HC 430274/  MG,  Re l .Min i s t ro  R IBE IRO DANTAS,  QUINTA TURMA,  ju lgado 
em 06/03/2018,  DJe 12/03/2018;  AgRg no HC 413017/MS,  Re l .  Min i s t ro  REYNALDO SOARES 
DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  ju lgado em 06/02/2018,  DJe 14/02/2018;  AgRg no REsp 
1604114/RJ ,  Re l .  Min i s t ro  ROGERIO SCHIETT I  CRUZ,  SEXTA TURMA,  ju lgado em 28/11/2017, 
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DJe 04/12/2017;  REsp 1699710/MS,  Re l .Min i s t ro  MARIA THEREZA DE ASS IS  MOURA,  SEXTA 
TURMA,  ju lgado em 07/11/2017,  DJe 13/11/2017;  AgRg no REsp 1386771/PR,  Re l .  Min i s t ro 
NEF I  CORDEIRO,  SEXTA TURMA,  ju lgado em 05/09/2017,  DJe 13/09/2017) .  A in terpretação 
destoante desse entendimento,  a inda que para repet i r  entendimentos  sodal íc ios  como 
fundamentação,  s ign i f ica desconhecer  o  sent ido e s ign i f icado dos  cr imes  c lass i f icados 
como de mera conduta.3 .  De mais  a  mais ,  os  cr imes  de per igo abst rato v i sam à proteção 
de bens  ju r íd icos  per tencentes  a um número indeterminado de pessoas ,  suscet íve i s 
a  uma maior  reprovabi l idade,  incompat íve i s  com a a legação de inexpress iv idade da 
lesão,  um dos  requ i s i tos  do pr inc íp io  da ins ign i f icância.4 .  A f i xação dos  d ias -mul ta 
observa duas  fases  d i s t in tas ,  a  pr imei ra  deve acompanhar  o  e lencado no ar t .  59  do CP 
ret ratando a quant idade de d ias -mul ta a ser  imposta,  acompanhando a pena corpora l , 
já ,  a  segunda,  es tá l igada ao va lor  pecuniár io  a ser  imposto para cada um daqueles 
d ias -mul ta reg i s t rados  na pena”

TJPR -  2ª  C.Cr imina l  -  AC -  1494967-2  -  Cur i t iba -  Re l . :  José Maur íc io  P into de A lmeida - 
Unânime -  J .  16 .08 .2018.
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N O V E M B R O   
1 3 ª  C â m a r a

C í v e l  
“APELAÇÃO CÍVEL .  EMBARGOS DE TERCEIRO.  SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA,  DETERMINANDO 
A DESCONSTITUIÇÃO DA CONSTRIÇÃO DO IMÓVEL.  APELO DOS EMBARGANTES.  ARGUIÇÃO 
DE NULIDADE DA SENTENÇA.  FALTA DE CITAÇÃO DE TODOS OS DEMANDADOS NA EXORDIAL. 
IMPERT INÊNCIA.  EXEQUENTE QUE CONCORDA COM O LEVANTAMENTO DA PENHORA. 
EXAURIMENTO DA PRETENSÃO DE EMBARGOS.  FALTA DE INTERESSE SUPERVENIENTE  NO 
INGRESSO DOS EXECUTADOS NA L IDE.  PLE ITO PELA INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL. 
IMPOSSIB IL IDADE.  NEGLIGÊNCIA DA EMBARGANTE AO DEIXAR DE PROVIDENCIAR A 
AVERBAÇÃO DO CONTRATO DE COMPRA E  VENDA NA MATRICULA DO IMÓVEL.  INST I TU IÇÃO 
F INANCEIRA QUE NÃO SE  OPÔS À PRETENSÃO DO APELANTE QUANTO À DESCONSTITUIÇÃO 
DA PENHORA.  APL ICAÇÃO DO PRECEDENTE F IRMADO EM RECURSO REPET I T IVO N.  º  1452840/
SP DO STJ .  ÔNUS SUCUMBENCIAIS  MANTIDOS.  SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO DE APELAÇÃO 
CÍVEL  CONHECIDO E  NÃO PROVIDO”

TJPR –  13ª  C.  C íve l  –  AC –  0033572-30.2017.8 .16 .0001 –  Cur i t iba –  Re l . :  Humberto Gonçalves 
B r i to  –  Unânime –  J .  26 .09 .2018. 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.  INDEFERIMENTO DOS PEDIDOS 
DE SUSPENSÃO DA EXIGIB IL IDADE DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO E  ABSTENÇÃO DA 
INSCRIÇÃO DOS NOMES DOS AUTORES JUNTO AOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
PLE ITO PELA CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA.   ALEGAÇÃO DE ESTAREM OS AGRAVANTES 
ENQUADRADOS NA RESOLUÇÃO Nº  5 .491/2017 DO BACEN,  QUE AUTORIZA O ALONGAMENTO 
DA DÍVIDA RURAL EM RAZÃO DA EST IAGEM QUE AFETOU A PRODUÇÃO.  REQUIS ITOS DO 
CAPÍTULO 2 ,  SEÇÃO 6,  I TEM 9  DO MANUAL DE CRÉDITO RURAL.  AL ÍNEA B.  FRUSTRAÇÃO 
DE SAFRAS.  REQUIS ITOS PREENCHIDOS DA PROBABIL IDADE DO DIRE ITO E  DO PERIGO DO 
DANO, EM CONFORMIDADE COM O ART IGO 300 DO CPC/2015.  COMPROVAÇÃO COM 
LAUDO E  DECRETOS DE S I TUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO LOCAL.  INSCRIÇÃO EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES.  ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.  ENQUANTO DISCUTIDA EM JUÍZO A 
EXTENSÃO DO DÉBITO OU O MONTANTE DAS PRESTAÇÕES A SEREM PAGAS,  COM EFET IVA 
DEMONSTRAÇÃO DE QUE A CONTESTAÇÃO DA COBRANÇA QUEST IONADA SE  FUNDA NA 
APARÊNCIA DO BOM DIRE ITO E  EM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL OU DO SUPERIOR TR IBUNAL DE JUST IÇA E ,  AINDA COM A DEVIDA GARANTIA DA 
CÉDULA DE CRÉDITO.  DECISÃO REFORMADA.  RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO”

TJPR –  13ª  C.  C íve l  –  A I  –  0006027-51.2018.8 .16 .0000 –  Pa lot ina –  Re l . :  Humberto Gonçalves 
B r i to  –  Unânime –  J .  08 .08 .2018. 

“APELAÇÃO CÍVEL .  EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTES OS 
EMBARGOS.  RECURSO DA PARTE  EMBARGANTE.  NUL IDADE DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
PELA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE L IQUIDEZ DO T Í TULO QUE EMBASA A EXECUÇÃO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. CÉDULA DOTADA DE CERTEZA,  L IQUIDEZ E  EXIGIB IL IDADE,  E IS 
QUE ACOMPANHADA DE DEMONSTRATIVO CLARO ACERCA DOS VALORES UT IL IZADOS PELO 
CLIENTE .  INTEL IGÊNCIA DO §2º  DO ART .  28  DA LE I  Nº  10 .931/2004.  ENTENDIMENTO F IRMADO 
PELO STJ  EM JULGAMENTO A RECURSO REPET I T IVO (RESP.  1 .291.575/PR) .  PLANILHA DE 
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CÁLCULO ACOSTADA A INICIAL  QUE COMPROVA A UT IL IZAÇÃO DO CAPITAL  EMPRESTADO. 
SENTENÇA MANTIDA.  HONORÁRIOS RECURSAIS  F IXADOS.  RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO”

TJPR –  13ª  C.  C íve l  –  AC –  0031526-78.2017.8 .16 .0030 –  Foz  do Iguaçu –  Re l . :  Humberto 
Gonçalves  B r i to  –  Unânime –  J .  26 .09 .2018. 

“APELAÇÃO CÍVEL .  EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPL ICATA.  SENTENÇA PELA IMPROCEDÊNCIA. 
APELO DO EMBARGANTE.  DUPL ICATAS EXECUTADAS SEM ACEITE .  NECESSIDADE DE PROTESTO 
E  NOTA F ISCAL DA COMPRA E  VENDA COMPROVANDO O RECEBIMENTO DA MERCADORIA. 
FALTA DE HIGIDEZ EM ALGUNS T Í TULOS QUE AMPARAM A PRESENTE EXECUÇÃO. REFORMA 
PARCIAL DA SENTENÇA PARA DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO APENAS 
EM RELAÇÃO AS DUPL ICATAS QUE ANTENDEM O REQUIS ITO DO ART .  15  INCISO I I  DA LE I 
5474/68.  REDISTR IBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA.  RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO”

TJPR –  13ª  C.  C íve l  –  AC –  0001092-58.2014.8 .16 .0080 –  Engenhei ro  Be l t rão –  Re l . :  Humberto 
Gonçalves  B r i to  –  Unânime –  J .  26 .09 .2018. 

“PET IÇÃO.  QUESTÃO DE ORDEM.  RECURSO DE APELAÇÃO. NULIDADE DE TODOS OS ATOS 
PRATICADOS POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. IRREGULARIDADE INSANÁVEL QUANTO 
A REPRESENTAÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBL ICA.  PREJUÍZO CARACTERIZADO.  ANULAÇÃO 
PARCIAL DA SENTENÇA E  DO ACÓRDÃO. EXT INÇÃO DA AÇÃO POR FALTA DE PRESSUPOSTO 
PROCESSUAL.  MANTIDA A CONDENAÇÃO E VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS PELA DEMAIS 
PESSOAS QUE COMPÕE O POLO AT IVO DA DEMANDA.  NECESSIDADE DE ANÁLISE  DA 
ADMISSIB IL IDADE DO RECURSO ESPECIAL E  EXTRAORDINÁRIO PELO 1º  VICE-PRESIDENTE. 
PEDIDO A QUE SE  DÁ PROVIMENTO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  AC –  1333111-6  –  Santa I zabel  do Iva í  -  Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge 
Jún ior  -  Unânime -   J .  27 .9 .2017.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EMBARGOS DE TERCEIRO.  ARREMATAÇÃO REALIZADA 
ANTERIORMENTE A DECISÃO QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DE LE ILÃO EXTRAJUDICIAL . 
DECISÃO AGRAVADA QUE SE  L IMITA A RECONHECER A RESPONSABIL IDADE DOS AGRAVADOS 
PELAS DESPESAS DO BEM IMÓVEL EM DISCUSSÃO.  DECISÃO AGRAVADA CONTRADITÓRIA AO 
CONSTANTE DOS AUTOS E  OMISSA EM RELAÇÃO AO PEDIDO DE NÃO UT IL IZAÇÃO DO BEM. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEF ICIENTE .  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE DA 
DECISÃO,  RECONHECIDA,  DE OFÍCIO.  NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
COM ENFRENTAMENTO DOS PEDIDOS REALIZADOS.  RECURSO PREJUDICADO”

TJPR -  13ª  C.Cíve l  -  AC –  1683388-8  –  Mat inhos  -   Re l . :  Athos  Pere i ra  Jorge Jún ior  - 
Unânime -   J .  8 .11 .2017.
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D E Z E M B R O   
5 ª  C â m a r a

C í v e l  
1)-  AÇÃO CIVIL  PÚBL ICA.  DIRE ITO À SAÚDE.UT IL IZAÇÃO POR MUNICÍP IO DA PRESTAÇÃO 
PRIVADA DE SERVIÇOS DE SAÚDE.CONTRATAÇÃO DE MÉDICOS POR MEIO DE L ICITAÇÃO E 
CREDENCIAMENTO.  SUPOSTA DESOBEDIÊNCIA AOS PRINCÍP IOS DO S ISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE.  PRETENSÃO MINISTERIAL  DE IMPEDIR  A CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES PRIVADOS 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE -  “TERCEIR IZAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS” - ,  BEM COMO DE 
OBRIGAR O MUNICÍP IO A FAZER TRAMITAR LE I  PARA CRIAR CARGOS DE MÉDICO COM 
VÍNCULO ESTATUTÁRIO.  MEDIDA ANTECIPATÓRIA POSTULADA PARA SUSPENDER EFE ITOS DO 
CONTRATO F IRMADO ENTRE O MUNICÍP IO DE SÃO JOSÉ DOS P INHAIS  E  A EMPRESA MED 
CALL  SUL  SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. ,  SUSPENDENDO TAMBÉM A ATA DE REGISTROS DE 
PREÇOS Nº  48/2016.ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA.DETERMINAÇÃO DO DEPÓSITO 
JUDICIAL  DE VALORES RELAT IVOS AO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
PELA MED CALL  SUL .  INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PELO MUNICÍP IO E  PELA 
EMPRESA MED CALL  SUL .  CONCESSÃO DE EFE ITO SUSPENSIVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
AUTORIZANDO O LEVANTAMENTO DOS VALORES.  DETERMINAÇÃO DE INCLUSÃO DA MED 
CALL  SUL  NO POLO PASSIVO DA AÇÃO CIVIL  PÚBL ICA.  TÉRMINO DO CONTRATO COM A 
MED CALL  SUL  DURANTE A TRAMITAÇAO DO PROCESSO.  INSUBSISTÊNCIA DO INTERESSE DE 
AGIR.  EXT INÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO QUANTO A ELA.MÉRITO. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. INSURGÊNCIA DO MUNICÍP IO DE SÃO JOSÉ DOS 
P INHAIS .  CONTROLE JUDICIAL  DA AT IVIDADE ADMINISTRATIVA QUE DEVE OCORRER NO 
PLANO DE LEGALIDADE E  MORALIDADE,  ADMIT INDO-SE TAMBÉM O CONTROLE QUANTO À 
RAZOABIL IDADE E  PROPORCIONALIDADE.  INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO PELO 
MINISTÉRIO PÚBL ICO/AUTOR DE VIOLAÇÃO AOS ELEMENTOS QUE PERMITEM O CONTROLE 
DA AT IVIDADE ADMINISTRATIVA.”1 .  O Poder  Judic iár io  não possu i  prer rogat iva de 
quest ionar  o  mér i to  da decisão admin i s t rat iva.  Sua atuação l imi ta-se à ver i f icação da 
legal idade do ato admin i s t rat ivo impugnado,  no que concerne à observação dos 
precei tos  es tabelec idos  em le i  e  ao dev ido processo legal .2 .  A atuação da Admin i s t ração 
Públ ica deve segui r  os  parâmetros  da razoabi l idade e da proporc ional idade,  que 
censuram o ato admin i s t rat ivo que não guarde uma proporção adequada ent re  os 
meios  que emprega e o f im que a le i  a lmeja a lcançar  ( . . . )  (STJ ,  REsp 443310/RS,  re l .Min . 
Lu i z  Fux ,  DJU 21 .10 .2003) .3 .  “ ( . . . )  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  (TJPR -  5ª  C.Cíve l  - 
AC -  1587212-3  -  Região Metropol i tana de Mar ingá -  Foro Cent ra l  de Mar ingá -  Re l . : 
N i l son Mizuta -  Unânime -  J .  01 .11 .2016)”  2)-POSSIB IL IDADE DA CONTRATAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS PRESTADOS SOB REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA. 
EXEGESE DO ART IGO 197 E  199,  §  1º  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.PART ICIPAÇÃO 
COMPLEMENTAR DAS INST I TU IÇÕES PRIVADAS NO S ISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.  PRECEDENTES 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  ADI  Nº  1 .923 E  RE  581.488.  2 .1)-  “( . . . )  a  Const i tu ição não 
ex ige que o Poder  Públ ico atue nesses  campos,  exc lus ivamente de forma d i reta.  Pe lo 
cont rár io ,  o  texto const i tuc ional  é  expresso em af i rmar  que será vá l ida a atuação 
ind i reta,  at ravés  do fomento,  como o faz  com setores  par t icu larmente sens íve i s  como 
saúde ( . . . )  e  educação ( . . . ) ,  mas  que se es tende por  ident idade de razões  a todos  os 
serv iços  soc ia i s .”  (STF ,  ADI  nº  1 .923/DF,  Re l .  p/  acórdão Min.  Lu i z  Fux ,  DJU 17/12/2015) . 
2 .2) -  A pos ição atual  do STF  quanto ao tema é de que a complementar idade t raz ida na 
Const i tu ição não conduz,  necessar iamente,  à  ide ia de que a prestação dos  serv iços  de 
saúde,  por  ser  at iv idade f ina l í s t ica do Es tado,  deva ocor rer  apenas  por  execução 
d i reta.  É  cabíve l ,  nessa def in ição,  um pos ic ionamento pol í t ico-admin i s t rat ivo do 
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Execut ivo,  cons iderando a conveniência e oportun idade das  ações  a serem tomadas, 
tudo vo l tado à ef ic iênc ia na prestação dos  serv iços ,  sendo admiss íve l  adotá- la  por  v ias 
ind i retas ,  notadamente o cont rato admin i s t rat ivo.  3)-  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE.  AT IVIDADE T ÍP ICA DE ESTADO.  DIST INÇÃO ENTRE AT IVIDADE T ÍP ICA DE ESTADO E 
AT IVIDADE EXCLUSIVA DE ESTADO.POSSIB IL IDADE DA EXECUÇÃO INDIRETA DAS AT IVIDADES 
T ÍP ICAS DE ESTADO .  A  impos ição da prestação de serv iços  públ icos  pe lo emprego d i reto 
de serv idores  com v íncu lo es tatutár io  só  se  dá para as  at iv idades  “exc lus ivas”  de 
Es tado,  ut i l i zando-se como cr i té r io  ident i f icador  dessa categor ia  a at r ibu ição normat iva 
de competência.  As  at iv idades  exc lus ivas  envolvem o exerc íc io  da soberan ia e 
cor respondem ao exerc íc io  das  funções  leg i s lat ivas  e  ju r i sd ic ionai s ;  às  at iv idades 
admin i s t rat ivas ,  de gestão,  exerc íc io  do governo;  defesa nacional ;  representação 
d ip lomát ica;  segurança públ ica;  at iv idades  de f i sca l i zação e ordenação (poder  de 
pol íc ia) .  4 )-  PRESENÇA DE DISCRICIONARIEDADE NA ATUAÇÃO DO EXECUTIVO QUANTO ÀS 
OPÇÕES E  MODELOS A SEREM SEGUIDOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 
EXERCÍCIO REGULAR DE CONVENIÊNCIA E  OPORTUNIDADE DO DETENTOR DE MANDATO 
ELET IVO NA DEF INIÇÃO DE POLÍT ICAS PÚBL ICAS. INSINDICABIL IDADE DO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO PELO JUDICIÁRIO,  NESSE ASPECTO.  IMPOSSIB IL IDADE DE O MINISTÉRIO 
PÚBL ICO IMPOR AS SOLUÇÕES QUE ENTENDE SEREM AS MELHORES PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBL ICOS.  REESTRUTURAÇÃO DOS QUADROS FUNCIONAIS  DE SERVIDORES 
MUNICIPAIS .  MATÉRIA DE INICIAT IVA EXCLUSIVA DO EXECUTIVO.  De acordo com HELY 
LOPES MEIRELLES :  “cont ro le  de mér i to  é  todo aquele que v i sa à comprovação da 
ef ic iênc ia,  do resu l tado,  da conveniência ou oportun idade do ato cont ro lado.  Daí  por 
que esse cont ro le  compete normalmente à Admin i s t ração,  e ,  em casos  excepcionais , 
expressos  na Const i tu ição,  ao Legi s lat ivo (CF,  ar t .  49 ,  IX  e  X) ,  mas  nunca ao Judic iár io” . 
(MEIRELLES ,  He ly  Lopes .  D i re i to  Admin i s t rat ivo B ras i le i ro .  31ª  ed.  São Paulo:  Malhe i ros , 
2005,  p .  663) .  5 )-  PRESTAÇÃO PRIVADA DOS SERVIÇOS DE SAÚDE.  VEDAÇÃO À UT IL IZAÇÃO 
INDISCRIMINADA.  DEVER DE MOTIVAÇÃO DO ATO QUE OPTA PELA EXECUÇÃO INDIRETA.
NECESSIDADE DE F ISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE RESULTADOS DOS CONTRATOS. 
AT IVIDADE F ISCALIZATÓRIA QUE É  EXCLUSIVA DO ESTADO E  DEVE SER EXERCIDA POR 
OCUPANTE DE CARGO PÚBL ICO.  Preservando-se as  at iv idades  exc lus ivas  que envolvem o 
exerc íc io  da soberan ia es tata l  -  no caso,  a  at iv idade f i sca l i zatór ia  e  de cont ro le  da 
prestação dos  serv iços  médicos  - ,  tem-se que as  demais  at iv idades ,  pr inc ipalmente as 
de execução da prestação dos  serv iços  no reg ime ind i reto,  se  enquadram como 
complementares ,  observando-se,  por tanto,  a  prev i são const i tuc ional  do ar t .  199 ,  §  1º 
da CF/88.  6)-  PRETENSÃO MINISTERIAL  DE CONTROLE INDEVIDO DA AT IVIDADE 
ADMINISTRATIVA,  POSTULANDO A CONCESSÃO DE MEDIDAS GENÉRICAS.  SENTENÇA QUE 
ACOLHEU TAIS  PRETENSÕES EXTERNALIZADA DE MODO TAMBÉM GENÉRICO.  CARÊNCIA DE 
CERTEZA DA SENTENÇA DETERMINADA PELA INVIABIL IDADE DA PRETENSÃO.  6.1) -  A 
sentença,  atendendo aos  pedidos  abertos  fo rmulados  pe lo MP-PR,  expendeu comandos 
genera l i s tas ,  condenando o Munic íp io  à e laboração de p lano e proposta leg i s lat iva de 
carga semanal  “condizente com as  pecul ia r idades  do serv iço” e remuneração 
“compat íve l  com o mercado”;  cont ratação em “número suf ic iente”  e abstenção de 
cont ratar  “qualquer  empresa ou cooperat iva” para prestação de serv iço médico do 
Es t ratégia de Saúde da Famí l ia .  6 .2) -  Para a adequada prestação ju r i sd ic ional  ser ia 
necessár io  que o comando sentencia l  t ivesse s ido objet ivo,  f i xando a carga horár ia 
semanal  compat íve l  com as  pecul ia r idades  do serv iço e es tabelecendo qual  ser ia  a 
remuneração compat íve l  com o mercado.  6 .3) -  Todav ia,  a  sentença fo i  exarada com 
este a l to  grau de genera l idade porque uma tentat iva de part icu lar i zar  de modo mais 
ob jet ivo os  deveres  a l i  ass ina lados  reve lar iam de modo inequívoco o adent ramento 
indev ido das  competências  admin i s t rat ivas  pe lo Poder  Judic iár io .  É  que não cabe ao 
Magis t rado f i xar  carga horár ia  semanal ,  mui to  menos  def in i r  a  remuneração dev ida aos 
médicos .  Es tas  são def in ições  mer i tó r ias  at r ibu íve i s  somente ao detentor  do mandato 
e let ivo,  o  Chefe do Poder  Execut ivo Munic ipal .7)-  CONCLUSÃO:7.1)-  APELAÇÃO CÍVEL 
PROVIDA.  SENTENÇA REFORMADA EM PARTE .  DEMANDA JULGADA IMPROCEDENTE NO 
MÉRITO.  AFASTAMENTO DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.7 .2)- 
SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO,  CONHECIDO DE OFÍCIO, 
APENAS QUANTO À EXCLUSÃO DA RÉ MED CALL  SUL  DO POLO PASSIVO”

TJPR -  5ª  C.Cíve l  -  AC -  1687775-7  -  São José dos  P inhai s  -   Re l . :  Rogér io  R ibas  -  Unânime 
-   J .  14 .11 .2017.
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1 3 ª  C â m a r a
C í v e l  

“APELAÇÃO CÍVEL .  AÇÃO DE BUSCA E  APREENSÃO COM PEDIDO L IMINAR.  CONTRATO DE 
F INANCIAMENTO DE VEÍCULO.  SENTENÇA PELA EXT INÇÃO DO FE ITO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.  RECURSO DA PARTE  AUTORA.  MULTA DO § 6º  DO ART .  3º  DO DEC.  LE I  911/69. 
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR ATUALIZADO DO BEM ORIGINARIAMENTE F INANCIADO.  JUROS 
DE MORA.  INCIDÊNCIA A PART IR  DA CITAÇÃO. INTEL IGÊNCIA DO ART .  405 DO CÓDIGO 
CIVIL .  COMPENSAÇÃO LEGAL ENTRE OS CRÉDITOS E  DÉBITOS DAS PARTES .  DETERMINAÇÃO DE 
OFÍCIO PELO MAGISTRADO.  IMPOSSIB IL IDADE.  DEFERIMENTO QUE DEPENDE DE SOLICITAÇÃO 
DO INTERESSADO.  L I T IGÂNCIA DE MÁ-FÉ .  INOCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍDOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. INTEL IGÊNCIA DO ART .  85 ,  §  5 ,  DO CPC. 
SENTENÇA REFORMADA.   RECURSO CONHECIDO E  PARCIALMENTE PROVIDO”

TJPR –  13ª  C.  C íve l  –  AC –  0004221-41.2014.8 .16 .0090 –  Ib iporã –  Re l . :  Humberto Gonçalves 
B r i to  –  Unânime –  J .  26 .09 .2018.

2 ª  C â m a r a
C r i m i n a l   

“AGRAVO DE INSTRUMENTO ECA.  AUTOS DE EXECUÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
DECISÃO QUE INDEFERIU O PLE ITO DE EXT INÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS IMPOSTAS 
AO ADOLESCENTE.  ARGUIÇÃO DE OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA.  PARCIAL 
ACOLHIMENTO.  MAGISTRADO DE ORIGEM QUE CONSIDEROU PARA F INS DE PRESCRIÇÃO, 
O PRAZO F IXADO PARA CUMPRIMENTO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA DE REMISSÃO,  BEM COMO O TRÂNSITO EM JULGADO DESTA SENTENÇA. 
DEFESA QUE PLE ITE IA ANÁLISE  DA PRESCRIÇÃO DESDE A DATA DO FATO,  CONSIDERANDO 
O PRAZO F IXADO PARA CUMPRIMENTO DA MEDIDA NA SENTENÇA DE REMISSÃO.  TEMA 
QUE APRESENTA LACUNA LEGISLAT IVA.  NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO QUE ATENDA 
AOS OBJET IVOS DO ECA,  VISANDO IMPEDIR  O EMPREGO DE TRATAMENTO MAIS  GRAVOSO 
AO ADOLESCENTE E  SEU VIÉS  PEDAGÓGICO.  SENTENÇA DE REMISSÃO QUE NÃO POSSUI 
CARÁTER DE SENTENÇA CONDENATÓRIA.  PRECEDENTES.  APL ICABIL IDADE DO INST ITUTO DA 
PRESCRIÇÃO CONFORME SÚMULA 338 STJ .  NECESSIDADE DA ANÁLISE  DA PENA EM ABSTRATO 
CUMULADA AO DEL ITO ANÁLOGO AO ATO INFRACIONAL.  SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE 
REMISSÃO QUE NÃO INTERROMPE PRAZO PRESCRICIONAL,  CONFORME ROL DESCRITO NO 
ART .  117 DO CP.  PRESCRIÇÃO QUE DEVE SER OBSERVADA DESDE A DATA DO FATO ATÉ  O 
MOMENTO PRESENTE,  VERIF ICADO O L IMITE  MÁXIMO DE TRÊS  ANOS.  IN CASU,  CONSTAM DOIS 
AUTOS DE REMISSÃO EM FACE DO ADOLESCENTE,  SENDO QUE SOMENTE UM SE  ENCONTRA 
PRESCRITO.  RECURSO CONHECIDO E  PARCIALMENTE PROVIDO.  -  A  sentença de remissão 
possu i  caráter  homologatór io ,  e  não tem força de sentença de mér i to ,  de modo que 
não suspende e nem inter rompe o prazo prescr ic ional .  -  Ass im,  não tendo s ido oferec ida 
representação em face do adolescente,  mas concedida a remissão ao ato in f rac ional 
com apl icação cumulat iva da medida soc ioeducat iva e já  t ranscor r ido lapso de tempo 
super io r  à  pena cominada abst ratamente ao del i to  análogo ao ato in f rac ional ,  desde 
a data do fato até o presente momento,  o  reconhecimento da prescr ição é medida de 
r igor”

TJPR –  2ª  C.  Cr imina l  –  A I  –  0022687-23.2018.8 .16 .000 –  Apucarana –  Re l . :  Mauro B ley 
Pere i ra  Jun ior  –  Unânime –  J .  9 .8 .2018.
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3 ª  C â m a r a
C r i m i n a l   

“APELAÇÃO CRIMINAL –  CRIME CONTRA A FAMÍL IA –  SUPRESSÃO OU ALTERAÇÃO DE 
DIRE ITO INERENTE AO ESTADO CIVIL  DE RECÉM NASCIDO (ART .  242,  DO CÓDIGO PENAL)  – 
SENTENÇA CONDENATÓRIA,  COM PERDÃO JUDICIAL  –  INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBL ICO 
–  ALEGADA “ADOÇÃO À BRASILE IRA” –  PLE ITO DE CONDENAÇÃO –  IMPOSSIB IL IDADE – 
MOTIVAÇÃO NOBRE DEMONSTRADA –  APL ICABIL IDADE DO ART .  242,  PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL –  CONCESSÃO DO PERDÃO JUDICIAL ,  COM A CONSEQUENTE EXT INÇÃO 
DA PUNIBIL IDADE –  SENTENÇA MANTIDA –  RECURSO DESPROVIDO”

TJPR –  3ª  C.  Cr imina l  –  AC –  0001692-90.2013.8 .16 .0120 –  Congonhinhas  –  Re l . :  José 
Cichock i  Neto –  Unânime –  J .  18 .10 .2018.

“HABEAS CORPUS CRIME –  FURTO QUALIF ICADO –  PRISÃO EM FLAGRANTE –  DEMORA PARA 
HOMOLOGAÇÃO DO FLAGRANTE –  NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO DE 24 HORAS –  OFENSA 
AO DISPOSTO NO ART .  306,  §1º ,  DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL –  DEMORA PARA A 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA –  OFENSA AO DISPOSTO NO ART .  1º ,  RESOLUÇÃO 
213/2015 DO CNJ,  ART .  7º ,  I TEM 5 ,  DA CADH,  ART .  4º ,  CAPUT,  DA RESOLUÇÃO 144/2015 DO 
TJPR,  ART .  9 ,  I TEM 3  DO PACTO INTERNACIONAL DE DIRE ITOS CIVIS  E  POLÍT ICOS DAS NAÇÕES 
UNIDAS –  PRECEDENTE DO STF  (ADPF 347)  –  CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO – 
CONFIRMAÇÃO DA L IMINAR (PLANTÃO) QUE RELAXOU A PRISÃO –  ORDEM CONCEDIDA” 

TJPR –  3ª  C.  Cr imina l  –  HC –  0048315-14.2018.8 .16 .0000 –  Cur i t iba –  Re l . :  José Cichock i 
Neto –  Unânime –  J .  22 .11 .2018.

“HABEAS CORPUS CRIME –  EXTORSÃO (ART .  158,  §§  1º  E  3º  DO CÓDIGO PENAL)  –  PACIENTE 
OSTENTA A CONDIÇÃO DE TRANSEXUAL –  NECESSIDADE DE O JUDUICIÁRIO OFERECER 
TRATAMENTO DIGNO À CONDIÇÃO ADOTADA –  POSSIB IL IDADE DO USO DO NOME SOCIAL ÀS 
PESSOAS TRANSEXUAIS  E  TRAVEST IS  EM DECISÕES DO PODER JUDICIÁRIO –  ATENDIMENTO AOS 
TRATADOS INTERNACIONAIS  DE QUE O BRASIL  É  S IGNATÁRIO –  PRINCÍP IOS DE YOGYKARTA 
–  PACTO SAN JOSE DA COSTA R ICA- DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIRE ITOS HUMANOS 
(ONU/1948)  –  DECLARAÇÃO AMERICANA DE DIRE ITOS E  DEVERES DO HOMEM (OEA/1948)  – 
A IMPOSIÇÃO DE UM NOME EM DESCOMPASSO COM A SUA IDENTIDADE É  ATENTATÓRIO À 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E  UMA FORMA DE VIOLÊNCIA INST I TUCIONAL –  A PACIENTE 
TEM DIRE ITO DE SER REFERENCIADA NAS DECISÕES DO PODER JUDICIÁRIO DE ACORDO 
COM O NOME SOCIAL ESCOLHIDO,  A F IM DE ADEQUÁ-LO À IDENTIDADE AUTOPERCEBIDA 
–  PLE ITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO –  FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE  –  AUSÊNCIA DOS 
REQUIS ITOS AUTORIZADORES DA CONSTRIÇÃO –  PERICULUM L IBERTAT IS  NÃO EVIDENCIADO – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO –  SEGREGAÇÃO QUE OCUPA O ÚLT IMO PATAMAR 
DAS MEDIDAS CAUTELARES,  SOMENTE DECRETÁVEL  QUANDO NÃO FOREM SUFICIENTES  E 
ADEQUADAS AS DEMAIS  –  AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM A NECESSIDADE DA 
CONSTRIÇÃO –  GRAVIDADE DO CRIME EM ABSTRATO,  POR S I  SÓ,  NÃO É  MOTIVO IDÔNEO – 
IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO –  CONFIRMAÇÃO DA L IMINAR 
–  ORDEM CONCEDIDA” 

TJPR –  3ª  C.  Cr imina l  –  HC –  0027978-04.2018.8 .16 .0000 –  Guarapuava –  Re l . :  José Cichock i 
Neto –  Unânime –  J .  4 .10 .2018.
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